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PROJETO DE LEI N°. 

Dispõe  sobre redução de ISS 
de 5% para 2% para as 
empresas de Call Center que 
se estabelecerem na região da 
Zona Leste da cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 

CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica autorizada, no âmbito do  município  de São Paulo, região da Zona 
Leste, a uma distância de 20 quilômetros do Marco Zero da Praça da Sé, a 
redução do ISS (Imposto Sobre Serviços) de 5% para 2% para as empresas 
que exploram a atividade de Call Center, e que se instalarem na região. 

Art. 2° - As empresas que exploram a atividade de Call Center, e que 
instalarem suas atividades na região descrita no artigo anterior, terão redução 
do ISS com a aliquota de 5% para 2%,assim como a isenção de IPTU (Imposto 
Predial e Territorial Urbano) por um  período  de dez anos. 

Art. 3° - Para usufruirem o beneficio, as empresas interessadas deverão 
apresentar à  subprefeitura da região cópia autenticada de sua regularidade 
comercial, nos órgãos competentes. 

Art. 4° - Qualquer irregularidade quanto à  localização da empresa interessada, 
bem como quanto a sua real atividade, tais  benefícios  serão imediatamente 
cancelados, bem como a respectiva autuação em mulrá—e-qifiViilent-6 
R$30.000,00(trinta mil reais),em caso de reincidência dobra-sê o valor da multa 
aplicada. 

7 MA I 2015 
Parágrafo  único - A arrecadação proveniente da multa prevista no caput 
desse artigo terá destinação imediata a obras de cunho social, a saber, saúde, 
educação, dentre outros. 
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Art. 6° - Comprovada a regularidade dos requisitos de que trata essa lei, os 
dados da empresa beneficiada serão encaminhados à Secretaria das 
Subprefeituras que promoverá a devida redução. 

Art. 7° - Será formada uma comissão parlamentar composta de até três 
vereadores, que acompanharão a destinação dos recursos arrecadados com a 
aplicação das multas. 

Art. 8° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentárias  próprias,  que serão suplementadas, se necessárias. 

Art. 9° - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da sua publicação. 

Art. 10° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões. As comissões competentes. 

São Paulo, 13 de abril de 2015. 
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SAO PAULO 

Justificativa 

0 presente projeto de lei visa beneficiar os trabalhadores que residem 
na Zona Leste de São Paulo, região que enfrenta uma carência de empregos. 
A medida pretende proporcionar condições de vida na própria região, sem a 
necessidade da população, diariamente, utilizar-se de metrô, ônibus e carros 
para se deslocar para outras localidades. As empresas do setor de Call Center 
empregam um grande número de trabalhadores. Em São Paulo, estão 
estabelecidas principalmente nos bairros da Barra Funda, Lapa e Vila Olimpia. 

A intenção é seguir o exemplo do Norte e Nordeste brasileiro, onde os 
municípios  dão  estímulos  como redução de ISS e IPTU , incentivando as 
empresas a se instalarem em determinadas regiões. A Contax, maior empresa 
de Contact Center do pais, responsável por cerca de 30% do faturamento das 
empresas terceirizadas (R$ 3,1 bilhões dos R$ 10,8 bilhões movimentados no 
período),  em 2011 se instalou no Recife, tornando-se a maior central de 
atendimento da América Latina, com 14 mil funcionários. 

Por todo o exposto peço o apoio dos Nobres Parlamentares desta casa 
legislativa para a aprovação deste projeto de lei, que irá gerar emprego e 
desenvolver a Zona Leste, que se tornou uma região dormitório. 
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

t REGEM() 
NA PROCURADOR1A DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 

I SETOR DE PESCOU E ASSESSORIA DE ANÁLISE PREZA DAS PROPOSITURAS! 

EM 
____Akilie_be  

LM q5110 A 



• 
CXMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Sevo, 112Mesrcdzte~çá°r,tdcados sob 

Folhas de n's 	
S ffi t-I 'é 

eiro 
nio 

Leonardo F. M. Bis 
Técnico Admi 

RF 1 



Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. 
RF 11. 

..15_—. 

Ribeiro 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

OR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL195115:. ,  

Realizada ',à pesquisa no banco de dados da Câmara Municipal de São Paulo e no site 
www.r5refeitti"j.4p.qov.br/leqislacão,  e no site do Planalto, foi localizado o seguinte: 

YRS 	 5 

- Lei COrn ementar 101 'de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 
0 

públicasVoltaas para a responsabilidade na gestão fiscal; 
'44 

-Lei o 15.134; de 19 de março de 2010, que concede isenção do Imposto 
sobié .te :fèle Qualqúer Natureza — ISS, nas condições que especifica; 

- Lei Munícipa n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, que dispõe sobre o Programa 
de Incentiyo 	letivos para regiões da Zona Leste do Município de São Paulo 
(parciairrijnteifeyogada). Com a Lei n° 14.888/09 (revogada) e a Lei n° 15.931/13 (que 
revoga esta lei:fr 14.654/07, exceto o §1° do seu art. 1°, com redação conferida pela 
Lei n° 11038 

9i 
- Lei Muçicipii 15.93de 20 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a criação do 
ProgrâniàWintentivos Fiscais para prestadores de serviços em região da Zona Leste 
do Muni1' rikilafpão Pai& nos termos que especifica; 

- 40.4 Of ,T,i4 
- Decreto - Municipal n° 54.760, de 10 de janeiro de 2014, que regulamenta a Lei n° 
15.931/13;,,, 	' 

	

,.. 	, 

- Decretsp)Motnçipal n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, que estabelece os 
procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais; 

4:.,itrfi,  leRt .  . 	,... ,i' , 	 , 	 • i'A: 	 f' 

- Decreto Municipal n° 52.703, de 5 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação 
da LegiilaçãO:1"nbutária do Município de São Paulo; 

, 

- PL.  04— '44 ,2 Crtque dispõe sobre a isenção de Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza --- ISS às empresas de lelemarketing' que se instalarem fora do centro 
expandido,,n'1'lermos que especifica; .., 

- 
- PL 0823120 3,;que dispõe sobre o 'Programa de Incentivos Fiscais' para prestadores 
de serviços eni região central do Município de São Paulo, nos termos que especifica. 

,41Isoè 
Cópias dos textos acimândicados acompanham a presente informação. é., 

A Comissão Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 4 f de Constit 
Sr. Presidente 	fls.04. 

São Paulo, 22 de maio de 2015. 

Christia 	ara Chebib 
radora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

tf 	 OAB/SP 244.472 ,4 

Palácio Aq411i4á 4`ifiaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.govbr 
PL0195-15 pesquisa 
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LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.  

Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
Mensagem de veto 	 para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição. 

§ 1 2  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem 
riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas 
de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, 
geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações 
de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. 

§ 32  Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o 
Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e, 
quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros 
para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, 
aqueles provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos: 

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e 
as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição; 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/1eis/Icp/Icp101.htm 	 1/26 
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§ 1 2  A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de iRm• 

caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução 
discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 22  Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício SÓ entrará em vigor quando implementadas as 
medidas referidas no mencionado inciso. 

§ 32  O disposto neste artigo não se aplica: 

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I,  II, IV e V do art. 153 da 
Constituição,  na forma do seu 4 1o; 

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção I 

Da Geração da Despesa 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de 
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da 
despesa será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira 
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias. 

§ 1 2  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou 
que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, 

• 

	

	realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites 
estabelecidos para o exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme 
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de 
suas disposições. 

§ 22  A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas. 

§ 32  Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que 
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 42  As normas do caput constituem condição prévia para: 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3°  do art. 182 da Constituição. 

Subseção I 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/lcp/lcp101.htm 	 21/05/2015 
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Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 
Leonardo F. M. 

RF 11 
Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, me 

provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um 
período superior a dois exercícios. 

§ 1 2  Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a 
estimativa prevista no inciso 1 do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 

§ 22  Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa 
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2  do art. 
42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente 
de receita ou pela redução permanente de despesa. 

§ 32  Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 42  A comprovação referida no § 22, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e 
metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais 
normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 52  A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas 
referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 62  O disposto no § 1 2  não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao 
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 

§ 72  Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado. 

Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

Subseção I 

Definições e Limites 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o 
somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a 

• mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer 
espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da 
aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais 
de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de 
previdência. 

§ 1 2  Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de 
servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal". 

§ 22  A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com as 
dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência. 

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição,  a despesa total com pessoal, em 
cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita 
corrente líquida, a seguir discriminados: 

I - União: 50% (cinqüenta por cento); 

II - Estados: 60% (sessenta por cento); 

III - Municípios: 60% (sessenta por cento). 

ibeiro 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/lcp/lcp101.htm 	 21/05/2015 
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I - de indenização por demissão de servidores ou empregados; 

II - relativas a incentivos à demissão voluntária,: 

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6 °  do art. 57 da Constituição; 

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da apuração a que se 
refere o § 22  do art. 18; 

V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, custeadas com recursos 
transferidos pela União na forma dos  incisos XIII  e XIV do art. 21 da Constituição  e do art. 31 da Emenda 
Constitucional n °  19; 

VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por recursos provenientes: 

a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 

b) da compensação financeira de que trata o § 9°  do art. 201 da Constituição; 

c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o 
produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit financeiro. 

§ 22  Observado o disposto no inciso IV do § 1 2, as despesas com pessoal decorrentes de sentenças 
judiciais serão incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20. 

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais: 

I - na esfera federal: 

a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas da 
União; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, destacando-se 3% (três por 
cento) para as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem os incisos XIII  e XIV do art. 21 da  
Constituição  e o art. 31 da Emenda Constitucional n °  19,  repartidos de forma proporcional à média das 

• 	despesas relativas a cada um destes dispositivos, em percentual da receita corrente líquida, verificadas 
nos três exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar; 
(Vide Decreto n° 3.917, de 2001)  

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União; 

II - na esfera estadual: 

a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Estado; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo; 

d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados; 

III - na esfera municipal: 

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, quando houver; 

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/lcp/lcp101.htm 	 21/05/2015 
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§ 1 2  Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão repartidos entre seus 
órgãos de forma proporcional à média das despesas com pessoal, em percentual da receita corrente 
líquida, verificadas nos três exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei 
Complementar. 

§ 22  Para efeito deste artigo entende-se como órgão: 

I - o Ministério Público; 

II - no Poder Legislativo: 

a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União; 

b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas; 

c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito Federal; 

d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Município, quando houver; 

III - no Poder Judiciário: 

a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição; 

b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver. 

§ 32  Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da União por força do 
inciso XIII do art. 21 da Constituição,  serão estabelecidos mediante aplicação da regra do § 1 2 . 

§ 42  Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os percentuais definidos nas 
alíneas a e c do inciso II do caput serão, respectivamente, acrescidos e reduzidos em 0,4% (quatro 
décimos por cento). 

§ 52  Para os fins previstos no art. 168 da Constituição,  a entrega dos recursos financeiros 
correspondentes à despesa total com pessoal por Poder e órgão será a resultante da aplicação dos 
percentuais definidos neste artigo, ou aqueles fixados na lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 62  (VETADO) 

Subseção II 

Do Controle da Despesa Total com Pessoal 

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda: 

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37  e no 
§ 1° do art. 169 da Constituição; 

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo. 

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com 
pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou 
órgão referido no art. 20. 

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao 
final de cada quadrimestre. 

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, 
são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/lcp/lcp101.htm 	 21/05/2015 
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LEI No 15.134 19/03/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Concede isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS aos serviços e nas 
condições que especifica. 

.proj,to: Projeto de Lei No 721/2009 (ver documento) 
Autor(' s): Executivo; Gilberto Kassab 

[ Back 1 

• 

• 

http://cm332adm/scri  111 



Folha 
Proc. N° 

Leonardo F nif 
Fuz r 

LEI No 15.134, DE 19 DE MARÇO DE 2010 
(Projetoide ei no 721/09, do Executivo) 
Concedei se ao do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS aos serviços e 
nas, 0-100•2,:-. e especifica. 
GILBRb

,  

1:5:u.AB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são . égrifélícàá" 'por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de fevereiro 
de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10.  Ficam isentos do pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISS,64áfpal'tir de 1 0  de janeiro de 2010, os serviços relacionados a espetáculos 
teatrats; -,rdenlança, balés, óperas, concertos de música erudita e recitais de música, 
shows'de*ârtistas brasileiros, espetáculos circenses nacionais, bailes, desfiles, inclusive 
de trios elétricos, de blocos carnavalescos ou folclóricos, e exibição cinematográfica 
realizada p?r cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso direto seja por 
logradaqro público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias, constantes 
dos sulalfe' .01, 12.02, 12.03, 12.07 e 12.15 da lista do "caput" do art. 1 0  da Lei 
no 1 1O1 424 de dezembro de 2003, observadas as condições estabelecidas nesta 
lei. 4  
§ 10 . Páià' os efeitos da isenção referida no "caput", são considerados espetáculos 
circenses nacionais aqueles que comprovadamente atendam, cumulativamente, aos 
seguintesoFjpisitos: 
I - sejklOdàlinistrados, gerenciados e representados por brasileiros; 
II - terdia'rdiália sede ou seu principal centro de atividades localizado em território 
nacional; 
III - contem em seus quadros com, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) de artistas 
de naciopaligade brasileira. 
§ 	 'á 'efeitos da isenção referida no "caput", são consideradas galerias os 

is constituídos em regime de condomínio, sendo vedada a concessão 
-nemas que funcionem em shopping centers. 

oderão ser beneficiados pela isenção referida no "caput" os cinemas 
que exibam obras cinematográficas que atendam a diversas faixas etárias em sua 
programação normal. 
§ 40 . A_jsenção referida no "caput", relativa à exibição cinematográfica por cinemas de 
rua, ,Ii0ÁrCÓ9`dicionada à exibição, no ano anterior àquele em que pretenda gozar do 
benefíCio,», detobras cinematográficas brasileiras de longa-metragem de acordo com o 
número de dias exigidos pelos decretos anuais que regulamentam o art. 55 da Medida 
Provisória no 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, ou as normas que lhes sucederem, e 
na forma como dispuser a ANCINE. 
§ 50 • 'ptÀ:isert!ção, referida no "caput" não abrange espetáculos artísticos de qualquer 
naturez*situafido realizados em boates, danceterias, casas noturnas, bares, clubes ou 
em optrps eátabelecimentos de diversão pública, com cobrança de "couvert" artístico 
ou 'iriõièãáci;ierbensalidade ou anuidade, com ou sem restrição formal de acesso ao 
público. 
Art. 20 . A isenção de que trata o art. 1 0  desta lei não exime os prestadores de serviços 
da inscrição . 'f atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - 
CCM eÁ:l,b,"Ciiinprimento das demais obrigações acessórias. 
Art. 3 0 : Eátá lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada,n0ecretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2010. 
CLOVIS p i?hr3.ROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

'* 
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. LEI No 14.654 20/12/2007 (ver documento) 	 ? . 

Revogado(a)' parcialmente 
Dispõe sobre o Programa de Incentivos Seletivos para regiões da Zona Leste do MUnicípid de 
§ão Paulo. 

rojeto de Lei N0  746/2007 (ver documento) 
pXECUTIVO; Gilberto Kassab 

ecreto no 50.567/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
ARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 

DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

„Revoga a Li no 13.833/2004.; (ver documento) 
Lei no 15.931/2013 - Revoga esta Lei, exceto o § 1° do art. 1°, com redação conferida zpela
Lei no 14.888/2009. (ver 	documento) 

40*.lt; 
,AIteraçoes . Lei 14.888/2009 - Altera os arts. 1 0, 50, 6° e 80  desta Lei. (ver documento) 



Começa, na confluência da Avenida José Pinheiro Borges (antigo leito dos 
CPTM) com a Rua Itagimirim, segue pela Rua Itagimirim, Flores 

CIO,MiIiA_Rua Gregário Ramalho, Rua Inácio Alves de Matos, Rua Américo 
.1,SelyedoeiNoyelli, Rua Paulo de Tarso Rodrigues, Praça Agostinho Rodrigues 

Már4aSkRuaAcotipa Rua Barra de Guabiraba, Rua José Manuel Martins, 
ray,e Ei.!4erniaA Fiacre, Rua Castelo do Piauí, Avenida Itaquera, Rua 
eerana;'Avenida:-Itaquera, Rua Cesar Diaz, Rua Davi Banderali, Divisa da 

refeitura.-  de Itaquera com Subprefeitura Penha, antigo leito dos b .. ilhos 
a CPTM . e: .AV.'4JoSé Pinheiro Borges (antigo leito dos trilhos da CPTMY até o 

_ ponto inicial.  
Começa 'na Rua Flor de Caboclo com Estrada do Imperador, segue pela 
Estrada do Imperador, Travessa Petrolina de Goiás/ Rua Mapati, Travessa 
eel.-...M),r1M, Rua Caio Alegre, Rua Padre Gregário Mafra, Rua Virgínia de 

M iranda, Rua Francisco Alarigo Bergamo, Rua Pires do Rio, Rua Liderança, 
ÁRpalpecenzo Albanese, Rua Augusto Carlos Bauman, Rua Prof. Brito 

aOiaçjti) Rga.Alayde de Souza Costa, Rua Rio Imburana, segmento 1-2-3 
•dis?0rdp EspToço•-,, Livre com as Quadras Fiscais 78 e 76, do Setor Fiscal 

'2 (Wide' Plant&Genérica de Valores), Rua Ebalo, Rua Serra do Panati, Rua 
r 14ages,,,,Ru'a Anhupoca, segmento 4-5 (prolongamento ideal da Rua 

et!riehlO Leon),'Ftrua Bernardo Leon, Avenida Professor João Batista Conti, 
-à4'Sabbadti D'Angelo, Rua Murmúrios da Tarde, Rua Aroeira do Campo, 

Oardim Tamoio, Rua Adriano Alvarez, Rua Bartolomeu Ferrari, 
edMentO 6-7 (divisa da Quadra 995 com a Quadra 008, do Setor Fiscal 
3414_ Planta Genérica de Valores), Rua Agrimensor Sugaya, Avenida 

-jatu-Pessêgo/Nova-Trabalhadores, Estrada do Pêssego, Rua Pedro 
liCienO, Rua Victorio Santim, Rua São Teodoro, Rua Lagoa do Taí Grande, 

Rua Cariri Velho, Rua Seabra, Rua Arraial de São Bartolomeu, Rua Morro do 
-Clemente; Rua, serra de São Domingos, Rua Pedro Leopoldo, Rua Taques, 
Rua-"X.empinas;  do t Piauí, Rua Fontoura Xavier, Rua Colonial das Missões, 

Sugaya, Largo da Matriz, Rua Ken Sugaya, Rua Américo Salvador 
Ruálgnácio Alves de Mattos, Rua Gregário Ramalho, Rua Flores do 

Piái,J,CAvehicliNova Radial, Rua Dois de Dezembro, Pe. Viegas de Menezes, 
Avenida Campanella, Rua Sargento Pedro dos Santos, Rua Rosina Ferr"aresi 

griVi.e, Rua Bento Ribeiro, Rua Alexandre Dias, segmento 8-9 (viela sem 
• 

enominação, codlog 77.709-9), Rua das Boas Noites, Rua Catarina Lopes, 
ua André Cavalcanti, Rua Beleza Pura, Rua Arreio de Prata, Rua Pássaro 

• 'reto, Avenida Três, Rua Um, Rua Flor de Babado (codlog 408220), Rua 
-FiCiOe Esperança, Rua Pantanais do Mato Grosso, Rua Flor de Contas e 

iíà'flOr do Caboclo até o ponto inicial.  

Leonardo F. M. 

LEIN90,14.654DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Pr'OjetOkielLerliV.746/07, do Executivo) 
DisPõe:.ÃOtirel'O' ,.Programa de Incentivos Seletivos para regiões da Zona Leste do 
MunicíPiáltde; SãO)›áulo. 
GILBERTaxAssAW, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
sãCiOiifeNlArt-POi;-. lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de 
deterágo"--;d0Q0, 7.fcleCretou. ,e eu promulgo a seguinte lei: 
Arti.■Mts31?4:iâ'itíe'cle!ntiéentivos Seletivos instituído pela Lei n° 13.833, de. 27 de 
malidt102004gCOM O*jetN5o de promover e fomentar o desenvolvimento acelerado 
da 7.61W .L'e-SIerticr múniCipid -de São Paulo, passa a vigorar nos termos desta lei. ,tz' 
§ . -10:3''''OS':iIriée -ritiVOs'i'd6tá";liei serão concedidos nas áreas compreendiclapelos , 
perímetros 'Me seguem: 



ÁREA 311 - Começa na confluência da Rua Liderança com Avenida Pire0o,RioPsegue 
pela Rua Pires do Rio, Rua São Joaquim do Cariri, 
Almino Afonso, Avenida Pires do Rio, Rua Rio Bom;, Av. Novitàdiátlim'kel 
da Subprefeitura de Itaquera com Subprefeitura'de São Migtiègliirriitè":dák 
Subprefeitura de Itaquera com Subprefeitura de Guaianasês 1;:iá'Oit~ 
de Andrade, Rua Veiga Bueno, Rua Juvelina, Estrada Itaqi.iéni-biãiáiiãSói, 
segmento 1-2 (divisa do lote 36 da Quadra 090 do Setor,FjSeák:1;15,f6riik)-t. 
lote 237 da Quadra 110 do Setor Fiscal 138, da Planta Ge .ri‘rièaLdé"N. ,  
Valores), Rua Santa Edith, segmento 3-4 (prolongamentoldeàlOaRO‘R ; -, 
Santa Edith), Rua Major Vitorino de Sousa Rocha, segmento ft5T-A•(diviSaOOs 
lotes 54 e 34 com os lotes 53 e 35 da Quadra 090, do,Setonfikáll3kdá 
Planta Genérica de Valores), Rua Icouara, segrienta,7-:8'(aWiSà 4 dOlóté«c25:' 
com o lote 6 da Quadra 085, do Setor Fiscal 138',:dã plant.OfnekàWetr:t 
Valores), Rua Senador Amaral Furlan, Rua Renzá 
Jiparaná, Rua Damásio Pinto, Rua Gonçalves DiA, Rua POrtO;AM -áibiiá"Sá‘g 
Cândido Godoi, Damásio Pinto, Rua Antonio Moura Andrade; 4,küá'Fiáiákir 
Lopes Leão, Professor Brito Machado, Augusto Carlos Baurtián -,tRiÁ, í' .  
Crescenzo Albanese, Rua Liderança até o ponto inicial. Ãk4 441/4--L-Wi,','  

ÁREA 4 Começa na confluência da Avenida Jacu-Pêssego/Nova TrabathadoreScorn 
Rua Agrimensor Sugaya, segue pela Rua Agrimensor Sugg, nrneo 0-£.• 
2, 2-3 e 3-4 (ruas sem denominação, ruas internas ão rfantãtinRua 
Matashiro Yamaguishi, Rua Agrimensor Sugaya, segmerito -6(01 .S4la 

4 ,Quadra 11, do Setor Fiscal 234 com a Quadr'174.1 . 0Oi:Setiitiscalp.37i'ra 
Planta Genérica de Valores), segmento 6-7 l(r iiiaT4erOaghbli íiiiiáçãO1Ma 
interna do Cemitério do Carmo), Rua Prof. HaSegAmiá,lt-iii .0,'MOdiá, 
Rua Zituo Karazawa, Rua Keia Nakamura, RuatHidékichi Hat1t4, limite .da 
Macrozona de Proteção Ambiental, Rua Sern:NOM'e, ;Ftiietédi-Olçanal, 
segmento 8-9 (prolongamento ideal da Rua Pedro CánaMilkiiá;ldiiiéhi 
Shigueta, segmento 10-11 (divisa da Quadra 07 com á), -QUadnà-i90'Mo 
Setor Fiscal 243, da Planta Genérica de Valores), RioM4ridi.iyt.ta 
Angelom Sampaio, Rua Sem Nome (limite da Quadra 4,0-64,06 r 
Fiscal 194, da Planta Genérica de Valores), sé,gMentOM1243 
(prolongamento ideal da Rua Sem Nome), Av. Jacu-Pêssego/Nova-
Trabalhadores, Rua Malmequer do Campo, Rua 3ohnAg¡iéereiküa 

'MShinzaburo Mizutani, Rua Victário Santim, Rua - Pedn'O .f,ètiolanO;XjAverii.da 
Scu-Pêssego/Nova Trabalhadores até o ponto 'inea1WW 	 "  
Inicia-se na confluência da Avenida Raguebl?Xhohfi`410ffi;1"kvenida 
Aricanduva, segue pela Avenida Ragueb ChohfC' Ria :Forte Sãnto Rua 
Forte do Pontal, Rua Forte do Triunfo, Rua daSIÈSG"'étas0( Néseue;Wtia 
Titânia, Avenida Forte do Leme, Rua Umbriel, Rua TotinO0XiliTaii045a 
Irineu de Matos, Rua Olavo Faggin, Avenida Ragueb ChOhYr'áté i'VtiOnlo 
inicial. Mt$. `101:01,40 

ÁREA 
f.í 

-ir'l 01041,:lt 
§ 20 . O Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10 (deil¡anocintádos 
da data da publicação desta lei, respeitada a validade dos CertificadOlIriéãiitiN.4:4o 
Desqnvolvimento expedidos, bem como o prazo de concçssão4;loSjii .OériÊii .-'1",iir.j—  is 
tratadís no Inciso I do § 1 0  do art. 20  desta lei. Mia ,„, 

, Art. '22t Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incent,vosti$010 qmpr sas 
,kt comerciais, industriais ou de serviços que queiram instalar, nohs uni *  - 	sirygioes 

definidas no artigo 1 0  desta lei, realizando os investimenONOssá 	rafada o 
disposto nos arts. 8 0 , 90  e 10 desta lei. 	 -1 '1Y4'fflt-v' ,- . 	. . _ 

§ 1 0 . Os incentivos fiscais referidos no "caput" deste artigo serao os s 
4, 
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I  --Oricessao,- ;  o''Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de Inãentivo _ 	_ , 
ao Desenvolvimento, emitidos após a conclusão do investimento, com validade de 5 
(cin0):;iànd,S;I:ãorrididos anualmente na forma do disposto no art. 10  da Lei n° 13.275, 
de':=4,kig5p!i!9,14+2002, correspondentes a 5 (cinco) parcelas anuais correspondentes 
a 29,w(y!repotOnto) do valor investido, para investimentos de até R$ 500.000,00 
(quinhentos; mil reais) e a 10 (dez) parcelas anuais para investimentos superiores a R$ 
500:000; al(qUiriXientos mil reais), com valor total cumulativo correspondente a até: 
a)até 40% 	 nt4;Kiri,cento) do valor dos investimentos destinados a atividades 

cortl.,!",04¥J, 	 Odeste artigo, desde que efetivamente comprovados; 
b) ;pt*J60,0  sestenlxê rjcento) do valor dos investimentos destinados às atividades 
inclÁS1::4S;9,ro:4:: 'tíretOólde serviços, descritos no § 2° deste artigo, desde ,que 
efetly0Mente'çon-iprONiidcià; 
II ':::Çedii -09. ;',:,¥$crry, (cinqüenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano - 
IPT!...4. 9ferente,-„àd imóvel objeto do investimento, pelo prazo de 10 (dez) anos a partir 
da Conclusãódd„investimento; 
III'W;ledi0;i2eÁ60°/0 (sessenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
f.Natuega mL:„incidente sobre os serviços prestados pelo destinatário dos incentivos 
i ivs9is : cleste}leMpelo prazo de 10 (dez) anos a partir da conclusão do investimento; 

ri,..R040.91409yk (cinqüenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natufe2dLitSJeci,4nte:sobre os serviços de construção civil referentes ao imóvel 
o bjeto dOnvestimento,* titt 
V --;;.',Fg4içãp444,*y...'(. cincji:ienta por cento) do Imposto sobre Transmissão "InterSivos" 
de Niks aii-ii5ígis,;(11"Br7IV) referente ao imóvel objeto de investimento. 
§ gc,?,ir.I. N.'restimprItOpâra os'efeitos desta lei, é o dispêndio de valor igual ou superior a 
R$.5,0.00A0:::(cinqüenta mil reais), compreendendo: 
I - elà4orà0d-og ,,,projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 
II ifciiiisiçãOe':terrenos; 
III 	 Aüism .6 •I‘cre; imóveis construídos antes da vigência desta lei, limitado ao valor 
venal 
IV 	execução de. obras de construção ou de reforma ou expansão de imóveis 
e>cisteilte:(niggiais:elm:097cle-obra); 
V 44,t-jeit49,40.0041,riStalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis existentes 

(mr.141à 
VI :,3, Cluislçadinstalaçãojle equipamentos necessários à implantação, expansão ou 
mèclvnizga4$;gãnologipàm. ,,empresa ou do empreendimento. 4,4 
§ 3O Investidor, 	?os efeitos desta lei, é a pessoa física ou jurídica previamente 
habilitáda no 

, 
Programa de Incentivos Seletivos. 

§ 40,19Incétivõ'fiscal de que tratam os incisos III e IV do § 1 0  deste artigo não 
poderá reSultai-; 	•aliquota inferior a 2% (dois por cento). 
§ sp: -_,.(),'.:Cciri -sélho do Programa de Incentivos Seletivos, no caso de demanda de 
incentivos superior aos recursos orçamentários disponíveis para o exercício, poderá 
limitar.?d .,,ValorNtal dos incentivos previstos no inciso I do § 1 0  do art. 2 0  a um 
perãentuál,:'Muelesi recursos orçamentários, para cada empresa participante do 
PrográMa;'-,Mantido ,o disposto nos seus incisos II e III. 
Art k30 '.,'A'-,ãoriCeS'são'-,d64;liTcentivos seletivos previstos nesta lei fica condicionada à 
apro■iàção, AP .Ídrójetd:'de:(investimentos pelo Conselho do Programa de Incentivos 
Seletivos, que, eXpedirá; em Cada caso, Termo de Conclusão do Investimento Orai fim 
de ,,fruição dci:liriCentivo fiscal, observada a legislação de uso e ocupação do solo e 
dernais'norMái'legais vigentes. 
Art. 40  Al•temissão das parcelas anuais dos Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento prevista no inciso I do § 1° do art. 2°, bem como a concessão da 
redu0o2IPTJW,:e ISS prevista nos incisos II e III do mesmo parágrafo e artigo, 
ficarão sujeitas, à 'comprovação anual da continuidade das operações da empresa 



, 

$g` 
beneficiada pelos incentivos desta lei, perante o Conselhoo:IO:PrógrarneWe'lhoentivos 
Seletivos, conforme regulamento.  

	

í„. 	. 

Art. 5 0 . Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser : utilizadospaça: 
I - pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
II - pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - aquisição de créditos de bilhete único para os funcionários que'exerceÉerriSues 
atividades no estabelecimento objeto do incentivo. 
§ 1 0 . Os certificados serão emitidos nos valores correspondentes a.: •CedePi'ojiiinehte, 
na hipótese da empresa incentivada optar por locação de imó ■íeidOntiVddVem 
parceria com um investidor imobiliário. . , 

2° . Os certificados não poderão ser utilizados para pagari -)ent.Ode: 
'1 - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriOms, à data' cle,cO 'r40c0o 
investimento; 
II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 
III - multa moratória, juros de mora e correção monetária. 
§ 3 0 . Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor pare ' 6:egeftierrtOáclo 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS retido na fonte. Mkit' ' ;',0 •00 
Art. 60 . O Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a Ár =e&Lester,,ÇOI?p -
LESTE fica composto pelos Secretários Municipais de Coordenação daSSpbP.i'èfeiblrãs, 
de Planejamento, de Finanças e de Habitação, pelos Subprefeitos de -IteCkiereitede 45,:ão 

-, Mateus, pelo Presidente da Empresa Municipal de Urbanização, pelOIÇOrpekie0;k10 
;,Comitê'de Desenvolvimento da Cidade de São Paulo e por 	 e'kkla 
sociedâde civil, indicados pelo Prefeito. Wfl-f4• 

§ 1°.'" O Conselho será presidido pelo representante daSecrsetaie 
Coordenação das Subprefeituras, a quem caberá o voto de,desempâtet 
§ 20 . Os membros de que trata o "caput" deste artigo poderão indicar para representa-
los no Conselho o Secretário Adjunto ou o Chefe de Gabinete, no CeSCede'S Seerêtelies, 
o Chefe de Gabinete, no caso das Subprefeituras, ou o Vice-Presidehtn6.~fda 
Empresa Municipal de Urbanização 
§ 30 . As funções dos representantes da sociedade civil não serão rern rure;a; daalts..,„,;vzs,-,,,.  

limite fixado na Lei Orçamentária, compete ao Conselho do Progrehie'.rd&-Jh 'céháios 
Art. 7 0 • Observados o valor estabelecido no inciso I do § 1° do artigo li.2° .'deStitle1:.,e o 

Seletivos analisar e deliberar acerca dos projetos de investimentosOSf ,PéditfiSieJe 
l!concessão dos incentivos, acompanhar e avaliar os - resultadosi dqrbJètb 't1e 
inveátiOentOs, deliberando pela revisão ou cassação das ''Ceinteiá'S'õeSW .̀inêëiiti,',,,-  e 
for o teso, bem como formular as diretrizes da polítiCelet,,r,pfeellõ4tP: ' ' ,Ye:.,  

;.r. submetendo -as à ratificação do Prefeito. 
..sr 

§ 1° . Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidOs'.};;de;'; 2,coneeSsac . de 
incentivos serão encaminhados à Assessoria Técnica do Conselho, cjii&Setá'êõe(Stitiiida 
por um representante de cada um dos órgãos que compõem o COPIS=1,ÇSTEkábAkdo 
sua secretaria executiva ao representante da Empresa Municipal de Urierazetà:OV, 
§ 20 . A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sokir=e,`:fO';prOjeit,:égrzle 
investimento e o pedido formulado, verificando o mérito e a;',, l, POiSibilidede'de 
enquadramento do projeto de investimento no Programa, bem coMOi =egii:i0de:de 

i' . fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto Naciona0dtegOrã .t;ãcial 
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTSF4' 

	

-. Art. 80  Os incentivos fiscais decorrentes desta lei nãO,,-; 	eraol jszonCejr.'' s 
concornitantemente com outros programas de incentivos selettirs,. 
Art. 9 0 • A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valordestinado'f 
Incentivos Seletivos da Zona Leste. 
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por cánta4 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 :I- 
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At;t::1:AEsta:jeklentra'rá'êm vigor na data de sua publicação, revogada a Lei Municipal,Á 
n0 :.13:833';:ciel27 de maio de 2004, mantidos os efeitos dos atos já praticados e a . 
validáddjzlói!Mitificados de Incentivo ao Desenvolvimento emitidos e em vigor. 
PREFEITURXDQ MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 454 0  
da,fundàção:de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007. 
CLOVISDE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

' 	 - , 
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LEI No 14.888, DE 19 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 553/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Altera dispositivos da Lei no 14.654, de 20 de dezembro de 2007, que dispõe sobre 
o Programa de Incentivos Seletivos para regiões da Zona Leste do Município de São 
Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Os arts. 1 0, 50, 60 e  go da Lei no 14.654, de 20 de dezembro de 2007, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 1 0 	  

lo 	  
AREA 6: inicia-se na confluência do córrego sem denominação (afluente do Canal 
do Tietê) com a RFFSA, segue pela RFFSA, Rp S/N (249106) (divisa dos lotes 15 e 
16 com os lotes 12 e 13 - área desapropriada pelo DAEE - da Quadra 008 do Setor 
Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); segmento 2-3 (divisa do lote 16 com o 
lote 13 - área desapropriada pelo DAEE - da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da 
Planta Genérica de Valores); segmento 3-4 (divisa do lote 129 da Planta Genérica 
de Valores); segmento 4-5 (divisa do lote 15 com o limite do Município de São 
Paulo com o Município de Guarulhos e lote 2 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da 
Planta Genérica de Valores); segmento 5-6 (divisa do lote 15 com o lote 2 da 
Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); Rua Arlindo Béttio 
com segmento 7-8 (divisa do lote 28 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta 
Genérica de Valores com limite da EM ZOE/02); segmento 9-10 (divisa dos lotes 25 
e 8 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 com limite do Município de Guarulhos da 
Planta Genérica de Valores); segmento 11-12 (divisa da Quadra 008 do Setor Fiscal 
129 com a Quadra 390 do Setor Fiscal 111 da Planta Genérica de Valores); 
segmentos 12-13; 13-14; 14-15; 15-16; 16-17; 17-18; 18-19 (divisa dos lotes 5, 
13, 12, 11 da Quadra 390 do Setor Fiscal 111 com a área desapropriada pelo DAEE 
da Planta Genérica de Valores), rua sem denominação (Rua Japichaua), Rua Doutor 
Assis Ribeiro, Rua Antonio Egas Moniz, Rua Maria Angélica Soares Gomes, Rua das 
Acácias, Rua Abel Tavares, Rua José Lopes Rodrigues, Rua Rev. João Euclides 
Pereira, Rua S. Vicente de Minas, Rua Francisco Barroso Pereira, Rua Manoel de 
Mattos Godinho, Rua Entre-Folhas, Av. Wenceslau Guimarães, Rua Dr. Olavo 
Egídio, Rua Chaval, Rua Ribeira do Amparo, Rua Apaura, Rua Cento e Cinqüenta e 
Dois, Av. Dr. Assis Ribeiro, córrego sem denominação (afluente do canal do Tietê) 
até o ponto inicial. 
ÁREA 7: inicia-se na confluência da Rua Abaibas com a linha férrea - linha "F" da 
CPTM. Da CPTM segue pela linha férrea, limite do parque Jacu (DERSA), Córrego 
Itaquera, divisa do espaço livre com a Quadra 260 do Setor Fiscal 112 da Planta 
Genérica de Valores, Rua Ribeiro dos Santos, Rua Abaitinga, Rua Luís Picolo, 
Avenida Marechal Tito, Rua José Aldo Piassi, Rua Osvaldo Santini, Rua Abernessia, 
Rua José Dias Miranda, Rua Mário Rodrigues Fon, Rua Humberto Romani, Avenida 
São Miguel, Rua João José Rodrigues, Rua Cachoeira Bonita, Rua Humberto 
Parente, prolongamento ideal até a Rua Julião Cosme, Rua Julião Cosme, Rua Ana 
Rita de Freitas, Rua José Augusto da Silveira, Av. São Miguel, Rua Vilma, Rua 
Tapicua, Rua Parioto, Rua Taiuvinha, Av. Dr. Ussiel Cirilo, Rua Américo Sugai, Rua 
Taiuvinha, Rua Santana de Pirapama, Rua Coronel Manuel Feliciano de Souza, Rua 
Tsutomu Henni, Rua Piedade de Ponte Nova, Rua Américo Sugai, Rua das Arecas, 
Rua Flor de Natal, Rua Fruta do Paraíso, Estrada do Imperador, Rua Vitifolia, Rua 
Lírio da Serra, Rua Pantanais do Mato Grosso, Rua Baiardo Medeiros, Rua Flor de 
Inverno, Avenida Laranja da China, Rua Arareua, Rua Mirassol d'Oeste, Avenida 
Laranja da China, Avenida Jacu-Pêssego, Avenida São Miguel, Rua Airi Mirim, Tv. 
Cleto da Silva, limite do Parque Primavera, Rua Perpétua do Campo, Avenida Mimo 
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de Vênus, Rua Cravorana, Rua Saboeiro, Rua Piripiri, Rua Perpétua do Campo, Rua 
Antonio Louzada Antunes, Avenida São Miguel, Tv. Robert Morton, Rua Renato 
Katsuya Sato, Rua Modesto de Souza, Rua João Martins, Rua Renato Katsuya Sato, 
Tv. Natale Corri, Rua André Bernardes, Rua Libero Ancona Lopez, Rua Dr. Acácio 
Nogueira, prolongamento ideal até a Rua Dr. Assis Ribeiro, Rua Dr. Assis Ribeiro, 
Rua Vilanova de Santa Cruz, Rua Açafrão, Rua Antonio Egas Moniz, Rua Dr. Assis 
Ribeiro, Rua Abaíbas até o ponto inicial. 
ÁREA 8: inicia-se na confluência da linha férrea - linha "F" da CPTM com a Rua 
Asdrúbal, segue pela Rua Asdrúbal, Rua João de Sousa Melo, Rio Jacu, limite do 
Parque Jacu (DERSA), Rua Abraham Lincoln, Rua Maria Zillio Augusto, Rua Dr. 
Almiro dos Reis, Rua Acanga, Tv. Roland Berigan, Rua Salinas do Açu, Rua Acaju, 
Rua Serra do Salitre, ponto 59, (x=352551; y=7401629), ponto 58 (x=352605; 
y=7401645), ponto 57 (x=352657; y=7401674), ponto 56 (x=352681; 
y=7401701), ponto 55 (x=352695; y=7401734), ponto 54 (x=352700; 
y=7401775), ponto 53 (x=352772; y=7401752), ponto 52 (x=352842; 
y=7401811), ponto 51 (x=352860; y=7401835), ponto 50 (x=352909; 
y=7401878), ponto 49 (x=352957; y=7401894), ponto 48 (x=353009; 
y=7401868), ponto 47 (x=353044; y=7401866), ponto 46 (x=353103; 
y=7401878), ponto 45 (x=353187; y=7401906), ponto 44 (x=353192; 
y=7402012), ponto 43 (x=353205; y=7402032), ponto 42 (x=353214; 
y=7402175), ponto 41 (x=353309; y=7402271), ponto 40 (x=353301; 
y=7402340), ponto 39 (x=353551; y=7402524), ponto 38 (x=353581; 
y=7402543), Rua Tubiza, Avenida Nitro-Química, Avenida Doutor Jose Artur Nova, 
linha férrea - linha "F" da CPTM até o ponto inicial. 
ÁREA 9: Incluem-se neste perímetro os lotes lindeiros a ambos os lados das vias 
que compõem o perímetro: começa na confluência do Córrego Itaquera com a linha 
férrea - linha "F" da CPTM, segue pela linha férrea, Avenida Estrela da Noite, Rua 
Cordão de São Francisco, Rua Chagoteo, Rua Rio Quebra Anzóis, Rua Coarocy, Rua 
Bernardo de Chaves Cabral, Rua Alhandra, linha férrea da CPTM, Rua Moisés José 
Pereira, Rua José Cardoso Pimentel, Rua Itapirema, Praça Casa Grande e Senzala, 
Rua Rafael Correia da Silva, Rua Francisco Vaz Moniz, Avenida Marechal Tito, Rua 
Luís Picolo, Rua Abaitinga, Rua Ribeiro dos Santos, Rua Guatucupa e Ribeirão 
Itaquera, até o ponto inicial. 
ÁREA 10: começa na confluência da Rua José Cardoso Pimentel com Rua Simão 
Gonçalves, segue pela Rua Simão Gonçalves, Avenida Marechal Tito, Praça Lions 
Clube - Itaim Paulista, Rua Pascoal de Miranda, Rua Manuel de Castilho, Rua S. 
Antonio da Glória, Rua Tibúrcio de Souza, Rua Rafael Monteiro Valeiro, Rua Alfredo 
Moreira Pinto, Rua Enseada das Garoupas, Rua Dr. Durval Vilalva, Rua Vereda do 
Paraíso, Estrada Dom João Nery, Rua Francisco Vaz Moniz, Rua Rafael Correia da 
Silva, Praça Major José Levy Sobrinho, Rua Itapirema e Rua José Cardoso Pimentel, 
até o ponto inicial. 
ÁREA 11: começa na confluência da Rua Belmiro Valverde com a Rua Gaspar 
Aranha, segue pela Rua Gaspar Aranha, Rua Capitão Pucci, Rua sem denominação, 
Rua Flantenor de Lima Paiva, Rua Geovante, Rua Saldeirista, prolongamento ideal 
até a Rua Flechilha, Rua Flechilha, prolongamento ideal até a Estrada de Poá, 
Estrada de Poá, Rua Santa Sabina, Rua Francisco Roldão, Rua Prof. João de Lima 
Paiva, prolongamento ideal até a Rua Saturnino Pereira, Rua Saturnino Pereira, 
Viaduto Deputado Antonio Sylvio Cunha Bueno, Rua Hipólito de Camargo, Rua Prof. 
Francisco Pinheiro, prolongamento ideal até a Rua Bom Jesus da Penha, Rua Bom 
Jesus da Penha, Rua Getulia, Rua Belmiro Balverde até o ponto inicial. 
ÁREA 12: começa na confluência da Estrada Santo Inácio com a Rua Arroio 
Sarandi, segue pela Rua Arroio Sarandi, segmento 1-2, Avenida Souza Ramos 
prolongamento ideal até a Rua Milagre dos Peixes, Rua Milagre dos Peixes, Rua Ave 
de Prata, Rua Bandeira do Divino, Rua Brasil Nativo, Travessa Dez Mil Dias, Rua 
Sara Kubitsheck, segmento 3-4, Avenida Naylor de Oliveira, segmentos 5-6-7, Rua 
São Valfredo, segmento 8-9, Rua Paulo Merkits, Avenida dos Metalúrgicos, Rua 
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Dona Eloá do Valle Quadros, segmento 10-11-12, Estrada São Tiago de Samuel, 
Rua Marcio Beck Machado, Estrada Santo Inácio até o ponto inicial. 
ÁREA 13: inicia-se na confluência da Estrada Santo André com ponto 1 (x=349899; 
y=7385374), segue pela Estrada Santo André, Estrada de Servidão Quatro, Estrada 
de Servidão Cinco, divisa da Quadra 303 do Setor Fiscal 152 com a Quadra 99 do 
Setor Fiscal 253 da Planta Genérica de Valores, Avenida Adolfo Pirani, Rua Morro 
das Pedras, Rua Adoração, prolongamento ideal da Rua Adoração, córrego 
Caguaçu, Estrada da Adutora do Rio Claro, divisa dos Município de São Paulo e 
Mauá, ponto 2 (x=349723; y=7385320), até o ponto 1 inicial (x=349899; 
y=7385374). 
Á■ REA 14: começa na confluência da Rua Alessandro Giulio Dell'Aringa com Rua 
Antonio Previato, segue pela Rua Antonio Previato, Rua Doutor Aureliano da Silva 
Arruda, Rua Ângelo de Candia, Praça Gilberto Alves, Rua Embaixador Ildefonso 
Falcão, Rua Doutor Felice Buscaglia, Avenida Mateo Bei, Rua Francisco Cordelli, 
Avenida Cláudio Augusto Fernandes, Avenida Maria Cursi, Rua Joaquim Gouveia 
Franco, Rua Décio Machado Gaia, R. Osvaldo Nevola, Rua Alessandro Giulio 
Dell'Aringa, até o ponto inicial. 
ÁREA 15: (VETADO) 
ÁREA 16: (VETADO) 
ÁREA 17: (VETADO) 
	 " (NR) 
"Art. 5 0 	  

§ 40 . Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a 
transferência de sua titularidade na forma que dispuser o COPIS-LESTE." (NR) 
"Art. 60 . O Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a Área Leste - 
COPIS-LESTE fica composto pelos Secretários Municipais de Coordenação das 
Subprefeituras, de Planejamento, de Finanças e de Habitação, pelos Subprefeitos 
de Itaquera, São Mateus, Ermelino Matarazzo, Itaim Paulista, São Miguel, 
Guaianases e Cidade Tiradentes, pelo Presidente da Empresa Municipal de 
Urbanização, pelo Coordenador do Comitê de Desenvolvimento da Cidade de São 
Paulo e por 2 (dois) representantes da sociedade civil, indicados pelo Prefeito. 

§ 20 . Os membros de que trata o "caput" deste artigo poderão indicar para 
representá-los no Conselho o Secretário Adjunto ou o Chefe de Gabinete, no caso 
das Secretarias, o Chefe de Gabinete, no caso das Subprefeituras, ou um dos 
diretores, no caso da Empresa Municipal de Urbanização." (NR) 

"Art. 80 . Os incentivos fiscais decorrentes desta lei poderão ser concedidos 
concomitantemente com outros programas de incentivos seletivos." (NR) 
Art. 20 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de janeiro de 2009, 455 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LELNO`15.931 20/12/2013 (ver documento) 

, Sern:revogação expressa 

a.
t ;,...3-  

40 tire a criação do Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de seMços l em/. 
An 

, 
ona Leste do Município de São Paulo, nos termos que especifica  

No 569/2013 (ver documento)  
-.-. 

)L05g2A11y9`;IFernando Haddad 	 , 
f,i1Detitti0 4.760/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)  

I' êTARÃ,VEP:IFiCAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇA  
DESTAlNORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU'DECRETQ'bE 

EGULÁMENTAÇÃO. 

e e - 0,  ortRevoga à Lei no 14.888/2009.; (ver 	documento) 	 : 	• ' — .,.  
pc.  , 43' s.geypga,:p Lei no 14.654/2007, exceto o § 10  do art. 1 0, com redação conferida pela Lei, 

,-, 	 , 
L4.888/2009. (ver documento) 	 , 
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LE1:N045.,..-9,34,DE4294pE DEZEMBRO DE 2013 
(Proléti-.0&. ;Céi;no.5097.13 .,!_ido Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do . 	. 
Legislativo) 	 , 
Dispõe : sobre 4 a , criaçao , do 'J Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de 
seryiçosern .;,regia9;,,,da,; • Zona Leste do Município de São Paulo, nos termos que 

Ca espec ■fi?  

	

. 	 , 

	 , 	 . 

. 	 : ,.. , 

FERNANDO:1:1ADDAIkROfeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
quebe :̀sãci :. conferidas.'liiirilei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 4-,.   
de novembro ro 	Q " 	tou e eu promulgo a seguinte lei: 

	

n.„... 	., 

bo PROGRAMA' 

Art.,TIO.:Fica_instituído'oPrograma de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços 
estabélecidosg ..'et'LqUemierem a se estabelecer na região da Zona Leste do Município 
de São ioaUldpiin reenai:da pelos perímetros constantes do Anexo único desta lei - 
Régiãc;:inténtivacra,g;'coinl ,  objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento 
adeiídãdêij'ciéS`Wár i•éar,A0b:t' ivando a instalação de empresas intensivas em mão de 
obra é[pr4iiêfânCIO -§éração de empregos, nos termos das disposições desta 
§ lo O Programa .,d0Inèentivos Fiscais terá a duração de 25 (vinte e cinco) anos, 
contados a partirsdp2,iprimeiro dia do mês seguinte à data da publicação do decreto 
regulamentar dé-sti,;lei regli/ 
§ ;Â2O.,:;Made_SKa.04 ;;909ntia deverá ser efetivada no prazo de 5 (cinc o)anos' anps, 
cOntiOckAât eirp dia do mês seguinte à data da publicação 'ilo,!'déeret: •O i. 
rediálamergai.  d sta''16 - 

„ 

- 

DOS SERVIÇOS  

Art. 	 Poder Executivo 
prestadores dos..segiiintes':.Orviços 
no ,13:701, ,.24,ie ,kciezembro 
estabeteCgrría,RegiãO Incentivada: 

II ,- ...'serViçOS (de áúáé;°báSiStência médica e congêneres, descritos no item 4, t•, 
III-SérViOsidár, 'iliéaiâi-ig-l essistência veterinária e congêneres, descritosÂciltem 

	

7 ., 	, 	, 	-,„ 
5. -,,',-.; -.U--. 1.(1'§i.il :,!1*. 	̀ '' ''W•tiO 	 , ,,,4'...4 ,..; 

IV !serviços ,,..de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres, 
descritos', no ' iterp ` 6, , 	, , 
V - serviços de educação,- ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, 
treinamento -eaValiação;déssoal de qualquer grau ou natureza, descritos no item 8; 
VI 7 hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats, 
a part-notis,• hotéis 'residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima,1 
motéis' ,  pensões .r e . Congêneres; ocupação por temporada com fornecimento:, d •„, 	. 	• 	.. 	 ., 
serviço, descritos no 	9.01; 
VIL7,.distritiuiçãá..00.tiriSfle,terceiros, descrito no subitem 10.10; 
VIII- ,  exibições cine'StOgtaficas, descritas no subitem 12.02; 
IX.:-.'.;- ,-`n,-CCornj:■Osi0O•t-w4ráfica, ' fotocomposição, clicheria, zincografia, 

	

-- 	- 	, 
fotolitográfia,;des'crit

;
os, no;subitem 13.04; 

X -. lubrifiCaçãO;iliniPeza; -; ,ílustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, 
blindagemïMánuteiição;:'::e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, 
equipamentos' ,; motores, elevadores ou de qualquer objeto, descritos no subitem 

	

., 	. 
14:01 -'7' .':  
XI''.:`',recauchUtadern A.; regeneração de pneus, descritos no subitem 14.04; 

autorizado a conceder incentivos fiscais aos 
constantes da lista do "caput" do a rt . lo da Lei 
de 2003, estabelecidos ou que viere m .  a se 

I -SeryiçOs de:ifitorri14tiCa'econgêneres, descritos no item 1; 
• • 	 • 	 44 ,1, 	 • • • 



01 
.4

4
isf 

.iir4 	 , *J''''f':, ' , 
II .'7.testauração, recondicionamento, acondicionamentóptntura,benefici ento -, 

lavigerri; secagem, tingimento, galvanoplastia, anodi 	W zaçe --"cre ot - 	orte 'À ,.  . i -,.., - -- i 
.1polimento, plastificação e congêneres, de objetos quaiAtiM":'aek,r,t,tos:no Subitern 

4(,  
XIII- instalação e montagem de aparelhos, máquinakWeiluipanieótóSâincliAive  . 
montagem industrial, prestados ao usuário final, excluÉiyamente.:coÉn:tniatenaliOár 
ele fornecido, descritos no subitem 14.06;   

,  

g mv - alfaiataria e costura, descritos no subitem 14.09; - -., 
) XV - tinturaria e lavanderia, descritos no subitem 14.10;i' 

 XVI -7 carpintaria e serralheria, descritos no subitem 14.13;W k  *, 
i XVII - resposta audível (centrais de "call center" e ,teLei,arketing)/descnto .i ,  no 

subitem 17.02.  

DOS INCENTIVOS FISCAIS 
.J:Éí 

Art. - 30  Os incentivos fiscais referidos no art. 2 0  desta lei serão os téguintes:',.:$u , :. 

	

. 	,  
1 - isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano 7.1,IPT11Zre.fer'enW,ao,-:.inicivel 
- ocupado pelo contribuinte incentivado, a partir do andie -gtánte'aodadatk-da 
homologação da declaração a que se refere o art. 4 0 , peldpraZó'derWOintayanos 
ou até o final do período de que trata o § 1 0  do art. 1.9 ..fdestalei;,:ócji.rde  odger 
primeiro; 	 tjtOk,::.':: :,=-: 
II - isenção do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" .40.13ëiitI '. óVéisg1T,BIIV 

:~4151J1i,f4" , f.g4i".g5:0 , fp, 

li na aquisição de imóvel pelo contribuinte incentivado, ocó -iji:dia 	 ã -flidtWOIOgãtão 
Ni'. '' . fosA04,4,1 4 !,.da declaração a que se refere o art. 4 0  desta lei; 

III gisenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza ,i 	Sitnçldente:-. S'Ob're 
, os Serviços de construção civil, descritos nos subitenst,7b:,'''Pl f7O4jL7O5ei.-1Vda ,,,,0:: 
listi'fiáircaput" do a rt . 1 0  da Lei n 0  13.701, de 2003, Átjappqi:Niticülácios

U
-, à 

,,,,.. exec1.46 da construção ou reforma de imóvel dePi=615e, :gde.ddiAC—Ontr'jbízinte 
'. incentivado, para obras iniciadas a partir do primeiro jiiír,d&I'Mis.. ".eguinte- eófi'da 

homologação da declaração a que se refere o art. 4 0  deSti;lei', 44- effit -M,n440,404 
- .tx.o:  IV - isenção de 60% (sessenta por cento) do ISS inéidenteTsobre

.  
,rosIservtços 

, incentivados referidos no art. 2° desta lei, observado c404:1estefrtigo;ta:partir 
‘,.'l da data da homologação da declaração a que se refere*artkMestiMle .ir,;pelo 

prazosl,e 20 (vinte) anos ou até o final do período de q  44;$ .9 -:.0O.,-  rr., -.-'1. 0  
sles01e1,'.o que ocorrer primeiro .•,,...,,:', 	. 	

i 	,..,,:,:,, r: 

, §'19 .'Ohcentivo fiscal de que trata o inciso I do "caputde.,iti  e' rt- 	.. ió:: . o.ment ISérá f!'4, ' • 
Concedido quando: 	 #404itt  ,„,...4:4,4 - ,•,..!,,.¡;„...; ,,,..?ç.„,,  

.- o;':tótal da receita com a prestação dos serviços incefitivados':repreSentar*,1no 

.,.- . rninimp,.1: 50% (cinquenta por cento) da receita bhita--fees-tabe' leCimento 

,  incentivado; .  
 

..'k ,,X.,,4 -., •ggtie ,  ' 1, ,, ,, 	, 	,',,,', !'",,--s. , ' .r.,'=--;" Y  
, II -'áZatividade de prestação dos serviços incentivadoV tOcupar»:"no. minimo'» 50% 

(cinqüenta por cento) da área construída do imóvel incentiVado,;ki ,4*  
.. § 20  O incentivo fiscal de que trata o inciso I do "caput" cleste;eftignão,:selapliCal -á 
..; sobre o excesso de área conforme definido na legislação tribá, ria;eil -r4) s  -~ -„*.4.  

§ 3 0  Os incentivos fiscais tratados nos incisos I, II e I' I ',' capo 	' ,Jà i§o 
.-rr,.,  XY4',,,, ,,,:10:.' , 

•  
i 	 • 	 ...4t',  %111v:, l'ff".~- , 41 
.„,seraplconcedidos para os imóveis efetivamente utilizad ■ ,- .  /, .: 	 e,ger1V virrento:das 

ividades de prestação dos serviços incentivados.  
,g .  

41:01,:iiicentivo fiscal de que trata o inciso IV do "capudesea rtignão: Pbderá 
resultãrdireta ou indiretamente, na redução, em cada.15erisktraerób -fktietên'tie;'=da 

'.ralicjijOimínima de 2% (dois por cento), conforme disá'tanci+À-4M88,"Iedéló,Ato 
1' dat:ISiposições Constitucionais Transitórias. .  

§•- • 5 0 1Para fins do disposto no inciso I do § 1 0  deste 
& 

 , co s era-se ,receita 
bruta ' -''a totalidade das receitas auferidas pelo contriainieNhc'en"'tiv'aVO''''''''s'endo 

, 	, --i- 

O irrelevantes o tipo de atividade por ele exercida e a clásslp,Oçclo.: . Comn-  tá ■ ika–  q'te'd a 
-,-,-- 

para as receitas, conforme dispuser o regulamento. 	 ..Á '..: 

DA C N ESSÃO DOS INCENTIVOS FISCAIS 	 = + 
,{t, ' 



' 

Folha 
Proc. N° 

Leorlardu.F, 

- 
: 	 ,,,, 

ArVk494 J1,inCILisãotn& Programa de Incentivos Fiscais dar-se-á por opçac4clo 
contr;ibUinte :ÁncentiVa' ' 	iante declaração, observado o prazo de adesão'deSque 

trá(9:it 4,V.O.:9'1'irt: W'desta''i' lei, cabendo à autoridade administrativa compete"! ::a c' 

re 	tiás . 	• ,'' .?- ',0-  4. -z,,, 60i.41.0  _ it:•,l44k_.,_. atendidas as condições desta lei, conforme diii!..iset r".'O'4' .  
- 

suà„bOilétdg 

§ 19:-Aj.év'efàf Seérr1 - • . 	.,,, 	, _ , , rra : unicipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

çy de à' l'i' 

exigír:;;dolAntef:reáaddNI, eã  laração periódica, acompanhada de outros dados e 
doãúmentosnal,,, critério-ida autoridade administrativa, comprobatórios, - do 
curitiin-ientOMücondiçõeá'::estabelecidas para a permanência no Programa.  

acarreao  	t.- ..- .-__-_ 	.,;.,.,...,rn, 	exigência a que se refere o § 1 0  deste .artigo., 
tar 

§ 2?:.,A,jaltkdécupriMento da exi ênci 

,'i'i".afc.); '?&., 14*,..',,,44 
I -."a:suspensiiilos .,beneriCios até que regularizada a exigência, observado o'inãisO 

II Si,,te inâg 
II ,,,.;-iexCli4sãd:do Programa quando o contribuinte incentivado deixar de entregar a , 	.. , . 
declaração Por duas vezes, ;consecutivas ou não 
§ 35F-COntideCall:se:ãOjiininarmente homologadas as declarações a que :2 '1;:.:rieleV-  , 

. 

este t  artigo 'CliiAdci'Pliáiãdos 15 (quinze) dias de sua transmissão, não houver ' . 	 , 
deCiÉão , definitiva á respeito da matéria. 
§ 40, Aa declarações que 'impliquem a inclusão ou ampliação dos incentivos de que 
cuida esta leitsomente''çíoderão ser apresentadas durante o prazo de que trata o § 
20 '6 art.:4 0 ;desta lei.'j,,:zqi0.-r 

 
.:,..,  

§c'J',...,N,a,ã ,,htpoteSe:deger solicitada a comprovação documental dos 'dados  ;...0t.,-.4 
infpmládos .emas4déélaragoes.a que se refere este artigo, o prazo estabelecidOpo , § 
3f3 deste Artigó,seráraintadO a partir da data da entrega da documentação. ,, ',..:11. = , 	?,..--..:w., 
§ $0,=_A :- éntrega,for'& .dciro',àw ou a ausência da declaração prevista no § io:deste .:, , 	. 
artigo sujeitara o infrator "ás seguintes penalidades: _ 	„ 	 1!-is.ktOtl ,fil 
I -I multa,dekt -4,600,00'(seiscentos reais), por declaração, aos que a apresentarem 
fora t̀ do prazol,éstabelecido'em regulamento; 
II =7,multa .rdeit'VV;200;00 (mil e duzentos reais), por declaração, aos que deixarem 
de apresenta-4'0U 0,fizerem com dolo, fraude, simulação ou dados inexatos, com a *, 

. ; '.,'--- 4: --. ',..:. ke g .4;íj.4 .-." 

finalidad0.-d g-, írigresta0by permanecer no Programa, conforme dispuser o 
regulamento   .  
§ 7? ',Os ;valores ,das,,rnultas previstas no § 6 0  deste artigo serão corrigidos .-,.:. 
mánetariament& - na;4oririaldo disposto no art. 2 0  da Lei no 13.105, de ‘.29ji de 
dezeMbro:de2000.44,:iL,r,,rg ., ? ;' .,:; 	,.,. 
Art:._5 0., Á concessão dos incentivos fiscais a que se refere o art. 3 0  desta, lei fica 
condicionada .ao- início da prestação dos serviços incentivados em até 3 (três), anos -
a partir4á dátada homologação da declaração a que se refere o "caput" do art -,' 40 :: 
desta lei ( :;,,'‘,,.?,:ii.-.4! -,À ,  
Art 'to ()Incentivo fiscal ,a ,que se refere o inciso IV do "caput" do art. 3 0  desta lei 
não Poderá ser usufruído: - 
I -- cárn o, Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições , 
devidos- pelasT.Micróeropréaas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional de r- K 
que trata o Capítulo IVEdatei Complementar Federal no 123, de 14 de dezembro de 
2006; 	,;,f ,-, ' . , , .. -J=4.-J;; ,. 

 ,,,,,, ,-,-.,t .  .t.èki“, ,o ,,,-..,,  
II - pelas sociedades constituídas na forma do inciso lido art. 15 da Lei no 13.701,4;' 
de 2003, sujeitas a regirne especial de recolhimento do ISS; 

	. . 

III-_com outro programa de incentivo fiscal do Município. 
Art.". 70„, Nos:'termos ,- da lei no 14.094, de 6 de dezembro de 2005, nãO' ,  serão,: 

'  

concedidos incentivos 	aos contribuintes ou aos imóveis com registro no' 
CadastrOiInfórMativá,f;`Aunicipal - CADIN MUNICIPAL, conforme dispuser o ; 
redúlátilentoái -  'ê-, 	ã'';-':,','.'/-?- 
§ 1?jk.,reguláridade inol,CADIN MUNICIPAL deverá ser verificada por ocasião da ; 
coricfeSsão' do inCentivo, ee-Cada declaração periódica, nos termos do "caput" e do § 
1 0  do art., 404deáta lei.'''' , A,,  

k ;  

• , 	 • 

• - 	

• 



20  O registro de pendências no CADIN MUNICIPAL,. verificada ern ,.:3 '(três) 
declarações consecutivas, acarretará a exclusão do Programa, observados os §1.1 0  
e 20  do art. 8 0  desta lei. 

DA EXCLUSÃO DO PROGRAMA 
" - 

Art. 80  O contribuinte incentivado será excluído do Programa- diante *'- da 
inobservância de qualquer das exigências estabeleci.,das...:esta. .1,ei: ::c, Or:::r.me 
dispuser o regulamento.  
§ 10  A exclusão do contribuinte incentivado do Prograrnalirnplica ,a'pendafde todos 

,os benefícios desta lei, acarretando a exigibilidade dostilbutoS:a .tque:se-: ;refere. o 
,art), 39 ;desta lei, com os acréscimos legais previstos Á ha :,legislação 
'inclusive multa moratória, desde a data em que a condição deixou deser,atendide. 

°: seja verificada hipótese de dolo, fraude,"SiMulaçãciouinformações 
'inexatas, com o intuito de ingressar ou permanecer no programa, -o tributo deverá 
ser ecolhido com os devidos acréscimos legais previstos na legislação municipal, 

t  
,icomo se o benefício nunca tivesse sido concedido. 
§ 30  :Na hipótese a que se refere o § 2o deste artigo,iindependentemente :das 
medidas administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o proCedimentediscà1;:à . falta 
ou o recolhimento a menor do imposto sujeitará o infratóí t,.:in-OM.:MaCia' -em,,:'100s$ 
(cem por cento) do valor do imposto devido e não recolhido' .oüijjaga'.',Yrneriãr,:te ,  
§ 40 Nas hipóteses previstas nos §§ 1 0  e 20  deste artigo quando ã pagamento do 

:iSS -  for• de responsabilidade dos tomadores ou intermediários dos i .serviços 
!incentivados,  não será eximida a responsabilidade do', j;:ii -estador':cle:,;serviçOili - rio 
período compreendido entre a data em que a condição 'deixou de át, -.atendida'Je" a 

ata dá exclusão do Programa, relativamente ao valor do incentivo fiscal usufruído. 
50  ":Ressalvado o disposto no § 6 0  deste artigo, .6 . Cdfit.ribUint&e'xcluídti`_:do 

Programa na forma do "caput" deste artigo poderá nelel .reingfestàrfa penas unia 
vez, -  observado o prazo de adesão de que trata o § 2 0  do:0-t1,1est,à:lei.'i'r 
§ 60 ';;'t vedado o reingresso do contribuinte exclurcliMoipeisá6'híá. ,,quando 
verificadas as hipóteses de dolo, fraude, simulação ou informações inexatas, com o 
intuito de ingressar ou permanecer no Programa. 
§ 70  No caso de reingresso no Programa, será computado na contagem dos prazos , 
a quese referem os incisos I e IV do "caput" do art. 3 0.de .sta',Iei o'jpeçíodo,bm''que 

contribuinte usufruiu os incentivos fiscais anteriormente4tãOctosãO - ' 
801k0:,' contribuinte incentivado deverá, mediantedeClaraçãb; ,:coMunicar•-a 
niinisti-ação Tributária qualquer fato que implique desatendimento das Condições 

para permanência no Programa. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
í 

Art. 90. A Administração Tributária poderá utilizar comunicação eletrônica ; parano 
âmbito do Programa, dentre outras finalidades: 

"" cientificar o contribuinte incentivado de quaisquer tipos de atos administrativos; 
II - encaminhar notificações e intimações; 

• ekpedir avisos em geral. 
rt4 . 10.1A pessoa que adquirir do contribuinte incentivado,a qualquer titulo, 

estabelecimento empresarial participante do Programa, ''a . do:ntinUar a e*plói'àçãó da 

k 
rnená 'atividade, sob a mesma ou outra razão social : '; ccintinuará;,a gozar dos 

'Incentivos anteriormente concedidos, desde que atendidas ás"condiçõà.desta lei: 
'Art. 11. O Programa de Incentivos Fiscais será administrado Petà Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 12. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de ,90 -(noventa) dias, 
contado da data de sua publicação. 	 .4,4 - 
Art. 13. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicagãO; -,prOduzindoefeitos a 

. partiri, do primeiro dia do mês seguinte à data da riUblicàçãO;,do¡ -seU:Xdécreto 
regulamentar, revogadas a Lei no 14.654, de 20 de dezembro L'de 

• 



Leonardo FI ; M. 
Rr 1 

r; 
14.888;;de19.de iírleirc4:cle 2009, exceto o § 1 0  do art. 1 0  da Lei no 14.654, de 
2007,coM:arreCiaçãO':CO'riferida pela Lei no 14.888, de 2009, mantidos os efeitos 
dos atos -já ‘praticadiiá tí'e a validade dos Certificados de Incentivo kao 
De'seMioNtimento:eMitit*Zeem vigor. 
PREfEI11URAIROMUNAqPIO DE SAO PAULO, aos 20 de dezembro de '1.013 
4600jaaftindação de"-Sã;:i:Sálo. 	 ' 

FERNANDo- HADOADPREFEITO 
ROBERTO;NANWGARIE;C:FiliHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Go 
Muniélpa!?8; 
Publícada naSecretaria dotoverno Municipal, em 20 de dezembro de 2013. 

1 	 4l -g - 
Anexo Abico integrantedkLei no 15.931, de 20 de dezembro de 2013 

REGIÃO INCENTIVADA': 

AREA 1: Começa no - cruzamento da Avenida José Pinheiro Borges com á - Rua 
Itagimirirri; segue fiele:Rtialtagimirim, Rua Flores do Piauí, Rua Gregório Ramalho, 
Rua!iInácio,:, Alves de Matos, Rua Américo Salvador Novelli, Rua Paulo de4Tarsó 
Rodrigues, Praça 'Mostiriho Rodrigues Marques, Rua Acotipa, Rua Barrarde_ 
Guàbitaba`4R,OpoSés,..t;IIMI Martins, Travessa Eugênia Fiacre, Rua Pinheiro Preto, 1  
Ruái;Caà-te10:403iatiCAyenida Itaquera, Rua Serrana, Avenida Itaquera, Ruatesar 
Diaz, ,,AVenidaAáldeniãigiletz, Avenida Padre Estanislau de Campos, acesso,:à Rua • 
Doiitóik:Luir'''Kyreá 4 eill prolongamento natural até a Avenida José Pinheiro 
Borges, seguindo por,.éta.até o ponto iniciai. 

vrt .  
• AREki.2::,,!-CoMeça,'no:içrmz,amento da Rua Flor de Caboclo com a Estriciai 

ImP_érado,r;:egue s peMEstOda do Imperador, Rua Mapixi, Rua Flor do Japãò  'kua 
Caio Aedr,eARLía:PafIrelpregório Mafra, Rua Virgínia de Miranda, Rua Francisco
AlarigptergaM6,:Rua Pires , do Rio, Rua Liderança, Rua Crescenzo Albanese;: - RUa .4  
Augüst6Carlot'Baunian;;Rua Professor Brito Machado, Rua Alayde de Souza Coáa, 
Rua Rio!Inib'ãr -a.na -;-:Rua'íGiiilherme Valença, Avenida Professor João Batista ,COnti, 
RuaíAndóriniida ,.Pla-tág:hiá Jardim Tamoio, Rua Adriano Alvarez, Rua Bartolómeu 
Ferra .rVRuelSe6bado.,154ngelo, Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores, ,  Rua 
PeCfrtilifOciaribfikua'iMétorio Santim, Rua França Velho, Rua Santo Antônio de 
ItiveraSia,' -áN ,Alac4RUal"Arraial de São Bartolomeu, Rua Lagoa Feia, Rua Serra de 
São Domingos, :Rua João Dias da Motta, Rua Serra de Santa Marta, Rua Ladái do 
Taí . ,Grande, 'Rua ..Seri-a3'déSão Domingos, Rua Pedro Leopoldo, Rua Taques, Rua 
Campinas .  dá' 'PiauYRuã.;;Fontoura Xavier, Rua Colonial das Missões, Rua :,Ken 
SugayaisLargo da Matrii, ,, Rua Ken Sugaya, Rua Américo Salvador Novelli; Rua 
Ignácio ,. Aives :de Mattost,, Rua Gregório Ramalho, Rua Flores do Piauí, . . 
Itaginiirim,,Rtá2`;Padre:,,Viegas de Menezes, Avenida Campa nella, Rua Sargento 
Pedro dos Santos,- Rija 'Rosina Ferra resi Marsura, Rua Bento Ribeiro, Rua Alexandre 
DiasíRUatJoão'_José:de.  ,,Souza, Rua das Boas Noites, Rua Catarina Lopes, Rua André 
CavalcantiÀ-Rua‘Raimurido ,Gonçalves Ferreira, Rua Manuel dos Reis Souza ;  Rua 
Severino ,- Alboleya;,Impernon, Rua Monte Sinai, Praça Jandaira, Avenida Ernesto 
So ■M'Ciii,?)4ía caíSiei .,)o, Avenida Caititu, Rua Flor de Babado, Rua Flor da 
Esperança,: Rua: F'antanaido Mato Grosso, Rua Flor de Contas e Rua Flor i do 
Caboclo , até o'Oónto.  • 

AREk,3;,,,,Çorneça nw.-Çonfluência da Rua Liderança com a Avenida Pires do"; Rio, 
segue pela „Avenida Pires do Rio, Rua São João do Cariri, Rua Calabura, Rua Almino 
Afonso,' Avenida Pires do Rio, Rua Rio São Francisco do Mogaino, Rua Cecília Iter, 
Rua ,Salyaffor:do'Sul,:.'Avenida José Pinheiro Borges, Rua Ribeiro de Andrade, Rua 
Veiga -  Buerio,kua Juvelina, Estrada Itaquera-Guaianases, Avenida Nossa Senhora 
de f Giiadalçkpe/Rua Santa . Edith, Avenida Um (Codlog 75.423-4), Estrada Itaquera-
Guaianases,ua Noâtaie.Senhora das Candeias, Rua Icouara, Rua Amanari; Rua 
AntôniotakiiFilhô, Rija Senador Amaral Furlan, Rua Renzo Baldini, Rua Frei Jorge 

' • 



1 
1̂Maltàn Nunes, Rua Jiparaná, Rua Damásio Pinto, Rua João Cárdara, Rua Porto 
'1)!tiriazonas, Rua Cândido Godoi, Rua Damásio Pinto, RiJaAntônici'MOura -Andrade, 
Rua Paulo Lopes Leão, Rua Professor Brito Machado, Rualuigusto Carlos Bauman, 
Rua Crescenzo Albanese e Rua Liderança até o ponto inicial» -  

AREA14: Começa na confluência da Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores com 
a Rua Agrimensor Sugaya, segue pela Rua Agrimensor.: , Sugaya,'!Rtra.Matahiro 
Yamaguishi, Rua Agrimensor Sugaya, Rua Prof. HasegairaY , Rua Hisaji Monta, Rua 
Zituo Karazawa, Rua Isa Silveira Leal, Rua Go SugaYa,I , Rüa 
Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores, Rua Malmequer -,  do Campo,. -Rua: - John 

='ISpeers Rua Shinzaburo Mizutani, Rua Victorio Santim;,- Rua Pedro  Felicianb e 
'Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores até o ponto inicial. • 

AREk',.i6: Começa na confluência da Avenida Ragueb;ChohfUcomi , , a , ,Avenida 
lAricanduva, segue pela Avenida Ragueb Chohfi, Rua Fortecle'SantOS,Rua:Fàaé'do 
4Pontal, Rua Forte do Triunfo, Rua das Estrelas, Rua Plicibus; Rua Titânia, Avenida 
Forte 'cio Leme, Rua Umbriel, Rua Touro, Rua Lua, Rua Irineu.de.Matos,, - RuarDiavo 

:faggin e Avenida Ragueb Chohfi até o ponto inicial. 

ÁREA 6: Começa na confluência da Rua Araçazal com a UalDOLitor,AsaiáSibeirb, 
;segue pela Rua Doutor Assis Ribeiro, divisa entre os Sefores.'FiscaiSi:129 -e130 da 
Planta ,Genérica de Valores, Rodovia dos Trabalhadores - Ayrton Senna 'da Silva, 

limite 'Com o Município de Guarulhos, divisa entre os Setores Fiscais 111 e 131 da 
. 

4.Plarga".,;Genérica de Valores, Rua Japichaua, Rua Doutor,:-Aaiis, kibeirci,1‘; Rija -  Antonio 
EgaS MOniz, Rua Maria Angélica Soares Gomes, Rua Aber,Tavares»Rua Jose Lopes 
Rodrigues, Rua Reverendo João Euclides Pereira, Rua Sko'Nficenteç'CleP, Minas .;'=,Rua 
,Francisco Barroso Pereira (contornando a quadras 330 do; Setiir Fiscal 111.'d.a'Planta 
Generrá de Valores), Rua Manoel de Mattos Godinho, Rua Entre-Folhas,', Rua 'das 
Crianças, Avenida Wenceslau Guimarães, Rua Olavo EgídiedeSouzás'Aranha;',Rúa 
Chaval; Rua Ribeira do Amparo, Rua Apaura e Rua Araçaiar até o'pánto:inicial:-:x -...  

, 
ÁREA 7: Começa no ponto onde a Avenida Jacu-Pêssego/ Nova Trabalhadores passa 
sobre :a ,  linha férrea da CPTM, segue pela linha férrea; pirreg&Itaquera:''Rua 
Ribeiro dos Santos, Rua Abaitinga, Rua Luís Picolo, Avenida Marachal'Tito, - :Rija'José 
Ald6 Piassi, Rua Osvaldo Santini, Rua Mário Rodrigues 
'AvenidaSão Miguel, Rua João José Rodrigues, Rua Cachcieirà;Bi:inita;RUa litirnbeáo 
Parente,- Rua Julião Cosme, Rua Ana Rita de Freitas, Rua Jose  da Silveira, 
Avenida São Miguel, Rua Vilma, Rua Tapicua, Rua Parioté ."»RuáTaiUv'inha .,-'AVenida 
Doutor Ussiel Cirilo, Rua Américo Sugai, Rua Taiuvinha»kUálSailtarlade'Piráfiarna, 
Rua Coronel Manuel Feliciano de Souza, Rua Ernesto Bainha LopeiAtál -sutomu 
Henni;'Rua Piedade de Ponte Nova, Rua Américo SugaG , Rua .Tejugrgaçu;, ,,RUa':,Mari, 
Rua José Santana, Rua dos Cálamos, Rua Fruta do Paraís0,;tiEstradadd Imperador, 
Rua Vitifolia, Rua Lírio da Serra, Rua Pantanais do katofjGrosí6; :-:Rua,; Baiardo 
Medeiros, Rua Flor de Inverno, Avenida Laranja da China, 'RuaArareua».Rua 

irásSoi d'Oeste, Avenida Laranja da China, Avenida 'Jacu-Pêssego, -,:Avenida ,-São 
Miguel, Rua Airi Mirim, Rua Perpétua do Campo, Avenida Antônio Lciuzada.AntUnes, 

■ienidWMimo de Vênus, Rua Cravorana, Rua Saboeirci'flRüá .  Piripirl -  Rua' Perpétua 
do Campo, Avenida São Miguel, Travessa Robert Morton;Rua Renato Katsuya Sato, 
Rua Modesto de Souza, Rua João Martins, Rua Renato'kátáuya Sabá; Rua André . 	. 

--1BernarCles, Rua Libero Ancona Lopez, Rua Serra da Moeda, ; prolongamento ideal ate 
'a Rúa Doutor Assis Ribeiro, Rua Doutor Assis Ribeiro, RUal,Vilariovatcla ::Santa Cruz, 
Rua Açafrão, Rua Antonio Egas Moniz, Rua Doutor Assis Ribeiro'e Seguirido,!: a partir 
do seu cruzamento com a Rua Serra de Itaqueri, pela linhá . férreatda',.CPTM :até o 
ponto inicial. 

REA 8: ,  Começa no ponto onde a Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores, passa , 	 , 	- 
sobrei' a linha férrea da CPTM, segue pela AVenidaHlacu-Pestago/Nova 



Trabáltiador,eStCáliMité¡do Parque Ecológico do Tietê, segue por este limite a0 o 
prolciiigarrieiitci::jideal:^venida Nitro-Química, Avenida Nitro-Química, Avenida 
Doutoé, goté'Aitur Nova glinha férrea da CPTM até o ponto inicial. 

ÁàEA,9:. Começa no - ponto onde a linha férrea da CPTM passa sobre o s‘Cór'rej"o 
Itaquera, segue pela linha férrea, Avenida Estrela da Noite, Rua Cordão de Sãé.,:-„,, 
Francisco, Rua: Chagoteo; Rua Rio Quebra Anzóis, Rua Coaracy, Rua Bernardo de 
Chaves Cabral, Rua- Alriandra, linha férrea da CPTM, Rua Moisés José Pereira, Rua2 
Jqs,é Cardoso Pimentel,. Rua Itapirema, Praça Major Jose Levy Sobrinho, Rua Rafael 
Correia. Silva, Rua•Fráncisco Vaz Moniz, Avenida Marechal Tito, Rua Luís Picolo, 
RuáAbáitinga,Rua.Ribeiro dos Santos e Córrego Itaquera até o ponto inicial. 

ÁREA ,10: Começa na Confluência da Rua José Cardoso Pimentel com Rua iSimãof 
Gonçalyesegue , peiáiki:la Simão Gonçalves, Avenida Marechal Tito, Praça.Lion' 
Clube -jtaim Paulista, Rua Pascoal de Miranda, Rua Manuel de Castilho, Ruá5anfO" 
Ai.it6niodá'plãhã;'4R4''ffitiúrcio de Souza, Rua Rafael Monteiro Valeiro, Rtia''Áliíedq'; 
Moreira Pinto, Rua Enseada das Garoupas, Rua Doutor Durval Vilalva, Rua;yered ,  
do páiÁisci, Estrada ()Orli João Nery, Rua Francisco Vaz Moniz, Rua Rafael Correia da. ,  
SilVa; Prata - Major José Levy Sobrinho, Rua Itapirema e Rua José Cardoso Pirilentel 
até o ponto .  inicial. 

ÁREA ,  11: Começa na' confluência da Rua Belmiro Valverde com a Rua Gaspar 
Aranha, -  segue¡pela-Jtua,,Gáspar Aranha, Rua Capitão Pucci, Travessa das Ondinas, v  
Rua. Antôniq'thacleci", Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, prolongamento ideal clá 
Rua . Catalina .CubaS.,.at4 .í(Estrada de Poá, Estrada de Poá, Rua Santa Sabin tái, Rua 
Saturnino Pereira, VfadutO,Deputado Antônio Sylvio Cunha Bueno, Rua Hipólito de 
Camargo, .: Rua Professor Francisco Pinheiro, prolongamento ideal até a Rua Bom" 
Jesus da Penha, Rua Bom Jesus da Penha, Rua Getulina e Rua Belmiro Valverde até"' 
o ponto inicial; 

ÁREA 12: Começa na confluência da Rua Arroio Sarandi com a Rua João Cabral de; 
MeIo Neto,,seque pela,.Rua João Cabral de Melo Neto, prolongamento natural da 
Rua João Cabral de Meio Neto, Estrada do Barro Branco (Codlog 47.612-9), Avenida 
Souza Ramos, via de contorno do Terminal Tiradentes, Rua Milagre dos Peixes, Rua 
Ave de Prata, 'Rua -Bandeira do Divino, Rua Brasil Nativo, Travessa Dez Mil Dias, 
Rua,- Sarai . Kubltsheck,MAvenida Naylor de Oliveira, Rua Santa Etelvina, Rua, Sãos 
Valfredo, Rua dos Têxteis) Rua Paulo Merkits, Avenida dos Metalúrgicos, Rua i5ona. 
Eloí; do,:-Valle' .4Quadros,;:Rua Dom Marcos Barbosa, Rua Três (Codlog 50:54-5)7: 
prolongamento natural da 'Rua Três, Rua Barão Carvalho do Amparo, Rua 'Arroio . 	 . 
Araponga, RuaArroici Triunfo, Rua Marcio Beck Machado e Rua Arroio Sarandi até o

f 
 

ponto, inicial

ÁREA 13: Começa no ponto (x=349.899; y=7.385.374), segue pela divisa entre as 
Quadras.023 e 991Ao Setor Fiscal 253 da Planta Genérica de Valores, Rua Santo 
André -:Avelino, Estrada -  de Servidão Quatro, Estrada de Servidão Cinco, Rua 
IpanhámbuçuRua. Júlio César Moreira, Avenida Rodolfo Pirani, Rua Morro das 
Pedras,,Rua:Giuseppe Torelli, prolongamento ideal da Rua Giuseppe Torelli, Avenida 
Jacu-Pêssego/ Nova Trabalhadores e divisa com o Município de Mauá até o .ponto' 
inicial. 

ÁREA 14: Começa na confluência da Rua Alessandro Giulio Dell'Aringa com a Rua 
Antonio Preyiato, segue pela Rua Antonio Previato, Rua Doutor Aureliano da Silva 
Arruda, Rua Ângelo de Candia, Praça Gilberto Alves, Rua Embaixador Ildefonso 
Falcão, Rua :  Doutor Felice Buscaglia, Avenida Mateo Bei, Rua Francisco Cordelli 
Avenida Cláudio Augusto Fernandes, Avenida Maria Cursi, Rua Joaquim Gouveia 
Franco, Rua Professor, José Décio Machado Gaia, Rua Osvaldo Nevola e Rua 
Alessandro Giulio Dell'Aringa até o ponto inicial. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha 
Proc. N°,,; 

• 

• 

• ks 

Secretaria de Documentação 
quipe de Documentação do Legislativo 'í 

,..1J  

¡: 54.760, DE 10 DE JANEIRO DE 2014 ' 
,Regulamenta a Lei n° 15.931, de 20 de dezembro de 2013; que i -
.'diSpOe sobre a criação do Programa de Incentivos Fiscais para .,.., 
'prestadores de serviços em região da Zona Leste do Município de ..... ,., 

ão.Paulo.  

,  
..z . , FERNANDO élappg.), Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições quet 

lhe iootOnferidas'iiiir, lei  
a' ' 

D E

, 

 CAR_E

. 

 T  . 
4  , b 

 1%C
O

rogramkaencentivos 	
. 

 Fiscais para prestadores de serviços estabelecidos ._ 
ou igie. ,:ii'é:' rerrt a.sé estabelecer em região da Zona Leste do Município de São Paulo,,óélzjiiê .5...:( , - ;, 
tratalia'.1.:ern."!':f5.931-,•r-ã'ácíe dezembro de 2013, fica regulamentado na conformidade dás 
disbOsiOeideãtekleciete .  

1-0. t ,.. 

,..,;.,-,: 	 : 

4 :r,0% .incentivos,flscais serão concedidos na região da Zona Leste do Município de 
São Paulo .coiripreendidà`petóã perímetros constantes do Anexo Único da Lei n° 15.931, de 
2013 . :-JtegiãO iiicéntivadã.W4i• 

§. 2°, 0#,Prógramwdelncentivos Fiscais terá a duração de 25 (vinte e cinCo)'anoà ,-•-.4 -,,,.., 	,:- ,. 	-,., 	, 	, ,., J41,, 	■ , 
contados a partir do primeiro dia do mês seguinte à data da publicação deste decreto.  

j 	
;,-,a-y, 

--.,...uvaWk 
W 	3A a0004:i ast.," P[40`wma deverá ser efetivada no prazo de 5 (cinco) anos con tados 'a. • 

partir do deiiie'a,  Me'ãbbiilleeguinte à data da publicação deste decreto.  
' ,Á ,  

SERVIÇOS INCENTIVADOS 

.4.,.., 

. , t 

,. ',4il,,:j,:.  

de ;24'; de ,deiembro3dè'42003',' estabelecidos ou que vierem a se estabelecer na Região:  '.'-'•,','. 
prestadores dos seguintes serviços constantes da lista do "caput" do artigo 10  da Lei n° *13.701, 

. - ^n"-- ,- 2° ,  Os incentiVóá fiscais serão concedidos, nos termos deste decreto ;  aos ,,,i,,,,  

Incentivada: . ; i& :' ,,.-4À . 11t. " 
"

i'44`  

	

:í t -...:>. -4 ,  •;z:.....; ,J.4-i:w.-,;-.; 	,::--i's:_. 	:. * 	 ' 	 ...' (,; : 	 ., :; 	 ... 	 : . 	 •:;:, 

•'s'enriços_ de informática e congêneres, descritos no item 1;  

	

¡."•---:.-klei‘ ,$‘ E 	 -;,.,1•k,,_i 	
.. , 

L-4.0nriços oe'sauder assistência médica e congêneres, descritos no item 4; ,-11 ,fr4-11 

	

kw...,„1-1,..X4 	.' ,,-,11k.43,,-1.:ix 	 1:_1,-, 
kil'rlseiViços de, medicina e assistência veterinária e congêneres, descritos no item,5;';' , '..,... , .,,. 	. 	. ...s- ; . 	... 

m•.,':- .. R-1-:t..: - ,  
1V,  2- sentiços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres, descritos 

no ite6; , 
   

: 	. 

V ": -.serviços •de ': educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, ., 
treinamento e áValiação'pessoal de qualquer grau ou natureza, descritos no item 8;  

. • :3 -;.,:\/1-:: hOsPedageryi• de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiaisi flats,  
apait-hotéi. hotéis - residOn9ie"; residence-service, suite service, hotelaria marítima, motéis, ) ..4 '' 
pentões'_e. congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço, descritos no': 

	

. 	. 	, 

	

subitéiti 9.01; - wi''' , ' ., ,- i',1, r; J„ 	
• 's•-• 	s À 

	

MI4..R. ', ".*s 	;,•S' ' 4.'f'%•0j."*P-Wj,' -.. ,  . 	 ‘• 

JIiii •,20strbução de bens de terceiros, descrito no subitem 10.10; 



VIII - exibições cinematográficas, descritos no subitem'12.0i: 

. 	IX - composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografra, litografia: fotolitágratia, 
descritos no subitem 13.04; 

X - lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga; conserto ; restauração 
lindideM, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparellidíY':SqUiriahieiltós, 

lí.rriotores, elevadores ou de qualquer objeto, descritos no subitern"14.01; .•.".';'-7 ...'''' ''''".0  '; ',:M4INI-i. ---,  

4 X1 - recauchutagem ou regeneração de pneus, descritos no subitem 14.04;  
- 	, 	 , 	- 	- 	• 	, : „,,,,:  

XII - restauração, recondicionamento, acondicionamento,, ,  pintura,-, beneficiamento, 
lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, .„,corte,- recorie,:, polimento, 
plastificaçâo e congêneres, de objetos quaisquer, descritos no subitem,14.05;4 '„.•,,-;,..»,-;`,';:,: 

-,..1..".0 '; ;;:i,J .--;',4-!:,,s -  ,., ,,,,:••„:_ ,•,,,„;,-, :'É,=. 
-.,. 	;.'XIII - instalação e montagem de aparelhos, máquinas, e•equipainehtos;;40clusiye , 
-, montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com Materialí 	ele. fornecido, 

	

== A,,,,, --,,,, 	.= 	,- 	4   descritos no subitem 14.06; 	 f.. -,f„ ....,.,: ',',.,. 

	

XIV - alfaiataria e costura, descritos no subitem 14.09; =..,,,,,, . 	. ,is., • ,:,,,,,, 

XV-tinturaria e lavanderia, descritos no subitem 14.10; 

XVI - carpintaria e serralheria, descritos no subitem 14 13 

XVII - resposta audível (centrais de "call center" e telemarketing), descritoho sUbitem 
W17.02: 

DOS INCENTIVOS FISCAIS 

Art. 3° Os incentivos fiscais referidos no artigo 2° deste decreto serãoroSaeggintes:4An 
, , ,41.,Lk ','...,, .', ..? 	. --jt,:.:4'...t  

isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU referente ao imóvel  
• pêlo Contribuinte incentivado, a partir do ano seguinte ao da data '.'da,!' iliórnokidaCãd„.;:da 
= , declaração a que se refere o artigo 4°, pelo prazo de 20 (vinte) 	&ii -ahai'diiat:frriarr:lo,'perlo'do .. 	-. 

de que trata o § 2° do artigo 1° deste decreto, o que ocorrer primeiro; -..=, , 1(-- - :'.;.-',  
, . 	: - - ::„: :,', .•'-' 1 ,_;-_"",' 

II - isenção do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens 11116VOS -•-• ITBI- IV na 
. aquisição de imóvel pelo contribuinte incentivado, ocorrida após a homologação 'da declaração 
• a que te refere o artigo 4° deste decreto; 	 W' ■,:i, 	 .:4;`,.:11, 

. 

III - isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - iss inddetifw sobre -  os 
serviços de construção civil, descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7:06 e r 7. :15 'da 'trata 'db ,rciPut" 

' do artigo 1° da Lei n° 13.701, de 2003, quando vinculados ailexecução da construção ou 
r:eforina;de imóvel de propriedade do contribuinte incentivado, para obras iniciadas rá` partir do 

1  ,'iárirriair:O'Clia do mês seguinte ao da homologação da declaraçã'à -a); .qUe aeltefere ;ró:artido4° 
deste decreto;  
, 

1 ;''': : 	4:-  . '' 	 f , ', 7i;. AV 'e.: ‘ • - :.%,j - j,',. 0,-  ;.-;.k ' ,:'". r--t".,::-if: 
IV - isenção de 60% (sessenta por cento) do ISS ,,iricidente sobre Os:. Seh4Cos 

'.• incentivados referidos no artigo 2° deste decreto, observado o § 6 4, deste artigo, a partir dá data 
E,  da homologação da declaração a que se refere o artigo 4°, pelo prazo de 20 (vinte) anos ou até 

'o final do período de que trata o § 2° do artigo 1° deste decreto, o'que ocorrer prirrieiro..' 

':"§ 1° O incentivo fiscal de que trata o inciso I do "caput", deste artigcnsomente .será 

11•=k 
,•? 
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concedido quando: 

1 - o total da receita com a prestação dos serviços incentivados representan -Aoininimo, 
„ 

 
50% (cinquenta por cento) da receita bruta do estabelecimento iriCenthrado:' , 

111- a atividade de prestação dos serviços incentivados .:ocupar; -,l.tiobniriirno,,,.50% 
cinquenta por cento) da área construída do imóvel incentivado. 	,J • 

" 	 - 

, § 2° O incentivo fiscal de que trata o inciso I do "capurideste artigo não sê aplicara 
sobre o excesso de área conforme definido na legislação tributária eiiixrigor. S ,;', • ÇJ. 	- 

r 	 1  

ecretó 54.760 de 10/01/2014 
•••-•'‘ 
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Folha 
Proc, 

Leonard0,' ,,..: .4 
1 	Ir 

§:X...fOrMnpentwe..fisçais tratados nos incisos I, II e III do "caput" deste artigo terão 
conoâclidóparepá imoVeiS':efetivamente utilizados no desenvolvimento das atividades de ' 
prestação dos Serviços incentivados. 	 . 

	

,:. ',- , .:,•, ?•i.';',. .,.•;'' 	. • `'::, 	,';:1,•Uk'ik 	 3 , , 

'- '§ '4°.:Parâ'a concessão do incentivo fiscal de que trata o inciso III do "caput"... .deste . 
artigo» o•;  prestador, • de 'serviço deverá, obrigatoriamente, emitir a Nota Fiscal de Serviços ' ...- 
Eletrémica,',,,=)hiF-&•..iiiClicahda- a referida isenção ou, no caso de prestador de Serviço 
estabelecido fora do "MiihídiOliY:.de São Paulo, o tomador do serviço deverá, obrigatoriamente, ?•1 . 
emitir a respectiva EiSoà1 Eletrônica do Tomador/Intermediário de Serviços - NFTSic.órria 
indica 	a;isepção,"'fflo ip  

í Vi' 

	

, •a .4,4 4 ,, • 	• '  

,.N it+WW .-,-0..e•. . 

	

.„, : 	_, 	73! 	 _..■4 
''...4y,i14,9epti,ycn , ,101 de que trata o inciso IV do "caput" deste artigo não se 

cohoedidw.qpandcrb --- preStatlor de serviços, obrigado à emissão da Nota Fiscal de Serviços',, 
Eletrôóica.'NF,g7e ou de outro documento exigido pela Administração, não o fizer.  

• 

-§ 6° Wncentivo, fiscal de que trata o inciso IV do "caput" deste artigo não poderá 
resultar,.:cliretax•U indiretamente, na redução, em cada período de competência, da alíquota 
mínima' de ; Z./c (dois por cento) conforme disposto no artigo 88, inciso II, do Ato das l'' .--.. '..-..... 
Disposições Constitucionais Transitórias 

 

5, 7°. Para fins do disposto no inciso I do § 1° deste artigo, considera-se receita bruta a 
totalidade das receitas auferidas pelo contribuinte incentivado, sendo irrelevantes o tipo del ,  -. .. 
atividade por ele exercida eâ classificação contábil adotada para as receitas. 

• " -, 4 	-,4m,,:stp Ir ., 
. 	_,,,-.':-.j,.. 

'CONCESSÃO DOS INCENTIVOS FISCAIS .  

r''• --;. i.Art:'4°  -A inclusãoho Programa de Incentivos Fiscais dar-se-á por opção do contribuinte buinte I . 
incentiVado. mediante apresentação da Declaração de Adesão ao Programa de Incentivos 
Fiscais'=DPI, ',observado 't:if prazo de adesão de que trata o § 3° do artigo 1° deste decreto, ,IS,' ,,•.,.'' 
cabendo;à,autoridade.administrativa competente a sua homologação, desde que atendidas as :•;:,, 
condições ; deste .:decreto;j 4•Oónforme dispuser ato da Secretaria Municipal de Finanças , e 

Desenvoi■Miento . ËcOhénnicOo`  

	

:" ,..;'.:;', ,;..1 . ' ,, .; ,:ev p:: 	-,: - .-:»:' : ; ,,,;:1:- 	 „: ?..,..4,:••••ii.; 

• - Vt° ,Deverá a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômic&Sxigir 
11 do interesaadodeclaraçWpedódica, acompanhada de outros dados e documentos a critéribda; 

autoridaede`áigiiiiiStrativercoiilprobatórios do cumprimento das condições estabelecidàs para a*,  

	

, 	, 	. 
,. .,  permanência nó Programa » ,s,, 	 .1 / 

:-...;, at-44z,:4 	 ..: --2.,..,..;„- ipl.4',., 
- '§ 2°A falta de cumprimento da exigência a que se refere o § 1° deste artigo acarretará: : 

M .', 	• - ":",'.?:,—.--' 
'‘,: -";•:1 ; -• a suspensão dos .benefícios até que regularizada a exigência, observado o inciso II ; 	 , 

deste parágrafo;  

II - a exclusão do programa quando o contribuinte incentivado deixar de entrehar a p ,  
declaração Por duas VízeS, consecutivas ou não. 	 ., 

. 	•' 	- 	 . 	. 
, 	 § 3° Considerar-se-ão liminarmente homologadas as declarações a que se refere este 4 . 5.. 

artigo quando,: passados 15 (quinze) dias de sua transmissão, não houver decisão definitiva a .,•:•;,,,..;-•-•' ;:- , 

	

respeitO'da':rfiãtérii: 	..' :,-V .  ,:'   
, 	,.; 	' 	,-;- -;4):; ' 	 • ' ' " I 	, 4.; 

1 §',4?..,ANdeclaràÇõeS;,que impliquem a inclusão ou ampliação dos incentivos de que , 

	

seu aragol°,. -:, ,,u-' 	': : -,: :: 	
■ ; 	

, 

cuidá aat4;clad -eto somente poderão ser apresentadas durante o prazo de que trata o §` 3° de' 
-,- -4 - . 	, vf•r-••ig , 	•••..0:-;;N: 

	

,-i.; .,,.:•,  Is -:'0 11l ..!•, f,: 	.. e ' '., ''. ' 	
. 11 

.• 1 - § 5° .Na hipótese de ser solicitada a comprovação documental dos dados informados 1 . 
nas declarações a quaserefere este artigo, o prazo estabelecido no seu § 3° será contado a 
partir da data da entrega didocumentação.  

., 	. 

•-, § 6° A entrega fora do prazo ou a ausência da declaração prevista no § 1° deste artigo •f,4; , 	. 
sujeitará o infrator às seguintes penalidades: 	 .,' -• , • • o 

1 .7,7',mülta de R$ 600,00 (seiscentos reais), por declaração, aos que a apresentarem fora 
do:'prazó;:~elecidb.,:em,;ato da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento»; 
EcárbSirifc&2! 'f,'''t''''''`i'', ' ":' . '' ,-.4..'. ;`1 .. :.;,. i: 

- :., ' '- 	 • - 	 r; 	 -, 	 ' 	 : 
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• II - multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), por dedara waos4que,deixarem de 
apresentá-la ou o fizerem com dolo, fraude, simulação ou dadoílinexatiii,"'cõinV'finalidade'de 
ingressar ou permanecer no Programa. 

.; 
§ 7° As importâncias previstas no § 6° deste artigo serão oonigidas:rronetariamánte`na 

forma do disposto no artigo 2° da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de.20,003 ,' 

Art. 5° O incentivo fiscal a que se refere o inciso IV ,'do r"ca " 
eqréto'não poderá ser usufruído: 

I - com o Regime Especial Unificado de Arrecadação „de Jributosee4,ContribUições 
devidos, pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata . 	, 
o Capítulo IV da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006; .: 

r, 
:11- pelas sociedades constituídas na forma do inciso II do:artigo 15;daLei,n 31701, de ., 

2003, sujeitas a regime especial de recolhimento do ISS; 

III - com outro programa de incentivo fiscal do Município. 

, Art. 6° Nos termos da Lei n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005; nãoserãodoncedidos 
incentivos fiscais aos contribuintes ou aos imóveis com registimrrio.CadastetInfoithâtivo 

unicipal - CADIN MUNICIPAL. 

§ 1° A regularidade no CADIN MUNICIPAL deverá se verifioacla pOr!,..ogasião ,da 
concessão do incentivo e a cada declaração periódica, nos terrn0 do "capur ,e do § 10 do 
artigo ¡ft. ° deste decreto. 

1 	• 
, 	. 

declarações consecutivas, acarretará a exclusão do Programa ,.'„observados 	1°, e"2? do 
artigo 8° deste decreto.  N 	

f' 	%, 
. § 3° Para fins do disposto no § 2° deste artigo, o contribuinídseráconsiderado excluído 

'do Programa retroativamente à data da homologação da primeira declaração;entregue com 
registro de pendências no CADIN MUNICIPAL. 	 . 

.-,-'• . 

DAS CONDIÇÕES PARA ADESÃO AO PROGRAMA 

!Art. 7° Para adesão ao Programa, o prestador de serviço deverá, obrigatoriamente: - = 

1- estar estabelecido na Região Incentivada; 

II - exercer ao menos uma das atividades incentivadas; 

III 	
=AO 	 íí) 

- possuir inscrições atualizadas no Cadastro de Contribuintet . MObiliários =:CCM : é:no 
adastro : Imobiliário Fiscal, relativamente ao imóvel ocupado péla atividade de pretação dos 

,setviços incentivados; 

IV - não possuir registro no CADIN MUNICIPAL; 

V - iniciar a prestação dos serviços incentivados em até 3 (três) anos a partir da datada 
homologação da DPI. 

Parágrafo único. Não será permitida a inclusão no Programa " ,cle imóveis ,que possuam 
,registro no CADIN MUNICIPAL. 

DA EXCLUSÃO DO PROGRAMA 

. 8° O contribuinte incentivado será excluído do Programa diante 4a, inobservância 
e qualquer das exigências estabelecidas neste decreto. 

- 
1° A exclusão do contribuinte incentivado do Programa implica a perda de .todo,s,.os 

enefícios de que trata este decreto, acarretando a exigibilidade dos 	eliá' -áe-"réféÊë o 
tseu 'artigo 3°, com os acréscimos legais previstos na legisla ção iunicipal, itickisivë multa  
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moratória; i:tesde:idata em que o contribuinte deixou de atender qualquer das condições para 
, 

É. *-,1 	• 
a Per-r01.1:tlikdit.‘4Ptimg")P  

0 Co seja 	 M„, Rega hipótese de dolo, fraude, simulação ou informações e,. at_ e.  e,..,, , ?' na' 	.;.  	-,..,," 
corri'',1ritui0:4,0,v,ogressenOtkpermanecer no Programa, o tributo deverá ser recolhid&90,57.?.:9,, ,,,. 
devidos:Àcréãcimoslegaiw:píevistos na legislação municipal, como se o benefício nunca tivesse„ ' .. 
sido',CoriCe4ICIO ...04P  

;, 	- -..i-,:,9 00,,),e 
.., ; 3°, NwhiPóteseque.,se refere o § 2° deste artigo, independentemente das medidas v 

adrniniitretiVaste judiciais cabíveis iniciado o procedimento fiscal, a falta ou o recolhimento a ....2';',:) - .,,,,-.„ 
menor do imposto su-jeità?áfi, d'infrator à multa fixada em 100% (cem por cento) do valor do  
impostadevidol,ã não recolhido ou pago a menor. 

- i;f:-.•.''r ,!,-; •. , -.1 ,..4;., •,, i ,  = , ,:•;• -ui,-isviVd;., 	 i.'. , ; 	'.21.:„•;°,":•--., 
.;:§4`,', Nas hipóteses, previstas nos §§ 1° e 2° deste artigo, quando o pagamento do ISS"',.,,,-, ,'," -,.. 

for de. responsabilidade dot:toniadores ou intermediários dos serviços incentivados, não será,;'';z:•' •-•,,,.,;::*e; .  
eximida'a,respieriáàbilidadão Prestador de serviços no período compreendido entre a deta .'errii,  
que '0::ç.',OndiçãcVdeixOu :Cle ser atendida e a data da exclusão do Programa, relativamente ão";:41'.,' - ,-- 	..„.,',...^. 	- 	--; , 
valor 'do incentivo fiscal üssifrüldo. 	 .;.,- : - rf - 

1.-:-...§ pc.-Ressalvado .9' „disposto no § 6° deste artigo, o contribuinte excluído do Programa' 

' 

permanência no programa,Noir, 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
- 	r 	 • -;!, 

• 

Aft.--,9°.?-,A -Administração Tributária poderá 
âmbito' do: progierne, dentre outras finalidades: 

1- cientificar 	
• 

o contribuinte incentivado de quaisquer tipos de atos administrativos;•'• • 

li 	
, 

= . encaminhaí- notificações e intimações; 	 , 

; 

peisoa ,,?;que adquirir do contribuinte incentivado, a qualqueQ,lítulo, 
estabelecimento ' empresarial participante do Programa e continuar a exploração da Mesma 
atividade, 'sob a mesma ou outra razão social, continuará a gozar dos incentivos anteriormente,-(raco.. ,...., 
concedidos,. desde r4Lie atendidas as condições deste decreto. 

;•--,Art..,12 -.1Eete decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir, de prirneiM dia do-mps,seguinte à data de sua publicação. 	

. 
, 

PREFEITURA DO,MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de janeiro de 2014, 460° dat.»; 
VI'  1 

ERNANDO HADDAD, PREFEITO 	 .; 

ANTONIO' PAULO VOGEL DE MEDEIROS, Secretário Municipal de Finanças e 

na foi-Me-,,dOic.9,pir. destAiartigo poderá nele reingressar apenas uma vez, observado O:a:azo 1;•,;,,,  I. 

	

r :.,:- -,-;- ,14;.. 4,r --,... -.;,,,,,,- ,444;;;,,,, 	 . • 
de adesão de que trati•O:.§:t*°'do artigo 1° deste decreto. 

§ 6° É ■.‘ed'ado o reingresso do contribuinte excluído do Programa quando verificadas as • 
hipóteses de dolo,  fraude, simulação ou informações inexatas, com o intuito de ingressar ou 

-;; permanecer no'programa..,;•W • ; 
caso de reingresso no Programa, será computado na contagem dos prazos .  

que se - reteremos inciSoi.41 ;e IV do "caput" do artigo 3° deste decreto o período ernue,o 
contribuinte usufruiu às incentivos fiscais anteriormente à sua exclusão. 

Admirustieção rfnbutána 'qualquer fato que implique desatendimento das condiçõe'S''Oãi'a 

;-r: iy 

8° .0 ;,:contribuinte incentivado deverá, mediante declaração, comuniCarK, ..; 	 t: 

• ,t 
; 	• 

tk. 

, 

utilizar comunicação eletrônica para s  no  

.Ill -expedir avisos em ,geral. 

. 	-   
:!Art.11tiaPrograma de Incentivos Fiscais será administrado pela Secretaria Municipal4 

de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
, 

fundação de São Paulo.;‘,.., 

Desenvolvimento Económico -Substituto 
- 	- 

•• 
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DECRETO No 48.865, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007 
Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de 
desconto ou de isenção de tributos municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais deverão ser formalizados por meio de requerimento 
padronizado a ser estabelecido em instrução normativa da Secretaria Municipal de 
Finanças. 
Art. 2 0 . Reconhecida a imunidade tributária prevista nas alíneas "a" e "b" do inciso VI 
do artigo 150 da Constituição Federal, o beneficiário ficará dispensado da apresentação 
do requerimento a que se refere o artigo 1o, devendo fazê-lo apenas quando 
convocado pela Administração Tributária. 
Art. 3 0 . Reconhecida a imunidade tributária prevista na alínea "c" do inciso VI do artigo 
150 da Constituição Federal, o beneficiário deverá: 
I — anualmente, apresentar declaração, sob as penas da lei, em especial daquelas 
previstas no artigo 299 do Código Penal (falsidade ideológica), no artigo 1 0  da Lei 
Federal no 8.137, de 27 de dezembro de 1990 (lei dos crimes contra a ordem 
tributária), e no artigo 3o da Lei Municipal no 13.879, de 28 de julho de 2004, de que 
cumpre os requisitos necessários ao reconhecimento da imunidade tributária previstos 
no artigo 14 do Código Tributário Nacional; 
II — sempre que convocado pela Administração Tributária, e sem prejuízo do disposto 
no inciso I deste artigo, apresentar a documentação comprobatória da observância dos 
requisitos previstos no artigo 14 do Código Tributário Nacional. 
Art. 40 . Uma vez deferido o pedido de concessão de desconto ou de isenção do IPTU, o 
benefício será mantido pela Administração Tributária, automaticamente, para 
exercícios posteriores ao requerimento, devendo o beneficiário ser convocado, dentro 
do período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das 
exigências legais para sua concessão. 
§ 10 . Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de 
ofício. 
§ 20 . Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, devendo ser observado o 
procedimento previsto nas respectivas leis de concessão do benefício e em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, aos pedidos de concessão: 
I — de desconto do Imposto Predial, para imóveis restaurados, nos termos da Lei no 
10.598, de 19 de agosto de 1988; 
II — de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis construídos 
pertencentes ao patrimônio de aposentados ou pensionistas, bem como de 
beneficiários de renda vitalícia paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social, nos 
termos da Lei no 11.614, de 13 de julho de 1994; 
III - de isenção do Imposto Predial Urbano, para os imóveis exclusiva e efetivamente 
utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, nos termos da Lei no 
10.978, de 22 de abril de 1991; 
IV — de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis cedidos em 
comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a 
entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a 
autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e 
comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de 
comodato, nos termos da Lei no 13.672, de 1 0  de dezembro de 2003; 
V — de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis utilizados como 
templos de qualquer culto, nos termos da Lei no 13.250, de 27 de dezembro de 2001; 



VI — de desconto no Imposto Territorial Urbano, para os imóveis revestidos de 
vegetação arbórea, nos termos da Lei no 10.365, de 22 de setembro de 1987; 
VII — de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis residenciais 
preservados, localizados nas Zonas de Uso Z1, Z9, Z14, Z15, Z16, Z17 e Z18, nos 
termos da Lei no 9.725, de 2 de julho de 1984; 
VIII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis parcelados 
irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularizàção do 
Parcelamento do Solo — RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB, nos 
termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro 
de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social — ZEIS, nos termos da Lei no 
14.125, de 29 de dezembro de 2005. 
Art. 5 0 . Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais, quando, nos termos do inciso III do artigo 151 do 
Código Tributário Nacional, forem protocolados no prazo para impugnação ao 
respectivo lançamento, suspenderão a exigibilidade do crédito tributário. 
Art. 60 . A imunidade tributária, o desconto ou a isenção poderão ser revogados a 
qualquer tempo, caso fique comprovado que o beneficiário deixou de atender aos 
requisitos legais ou regulamentares referentes à matéria, ou caso o beneficiário não 
atenda à convocação formulada pela Administração Tributária para comprovação da 
manutenção do benefício. 
Art. 70 . A imunidade, o desconto ou a isenção dos tributos municipais não exoneram 
os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação. 
Art. 80 . Cabe ao beneficiário informar à Administração Tributária que o benefício 
tornou-se indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em 
que as condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas. 
Art. 9o. Para os exercícios em que o contribuinte, conforme verificado pela 
Administração Tributária, não comprovar o cumprimento das exigências legais para a 
concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de ofício. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Finanças editará no prazo de 30 (trinta) dias a 
instrução normativa referida neste decreto. 
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 25 de outubro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
LUIZ FERNANDO GUSMÃO WELL1SCH, Secretário Municipal de Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N°52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011 
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
Art. 1 0 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VII - Contribuição de Melhoria; 
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos; 
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 51.357, de 24 de março de 2010. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011. 



III - equipamentos utilizados no recinto de atendimento ao público, que possibilitem o registro ou o processamento de 
dados relativos à prestação de serviços, sem autorização ou que não satisfaçam os requisitos desta. 
§ 1° Havendo suspeita, indício ou prova fundada de que os bens ou coisas descritos nos incisos I, II e III do caput deste 
artigo encontrem-se em local ao qual a Fiscalização Tributária Municipal não tenha livre acesso, devem ser promovidas 
buscas e apreensões judiciais, sem prejuízo das medidas necessárias para evitar sua remoção sem anuência da 
Administração Tributária. 
§ 2° Da apreensão administrativa deve ser lavrado termo, na forma que dispuser o regulamento. 

Art. 266. Aplicam-se ao imposto devido pelo regime de estimativa, no que couber, as disposições deste Capítulo, em 
especial as relativas às multas, infrações e penalidades (art. 23 da Lei n° 13.476, de 30/12/02). 

CAPÍTULO VI - INCENTIVOS FISCAIS RELATIVOS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Seção I - Projetos Culturais 

Art. 267. Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, a 
ser concedido a pessoa física ou jurídica domiciliada no Município (art. 1° da Lei n° 10.923, de 30/12/90). 
§ 1° O incentivo fiscal referido no caput deste artigo corresponderá ao recebimento, por parte do empreendedor de 
qualquer projeto cultural no Município, seja através de doação, patrocínio ou investimento, de certificados expedidos pelo 
Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo autorizado pelo Executivo. 
§ 2° Os portadores dos certificados poderão utilizá-los para pagamento dos Impostos Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS e sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor 
devido a cada incidência dos tributos. 
§ 3° Para o pagamento referido no parágrafo anterior, o valor de face dos certificados sofrerá desconto de 30% (trinta por 
cento). 
§ 4° A Câmara Municipal de São Paulo fixará, anualmente, o valor que deverá ser usado como incentivo cultural, que não 
poderá ser inferior a 2% (dois por cento) nem superior a 5% (cinco por cento) da receita proveniente do ISS e do IPTU. 

Art. 268. São abrangidas por esta Lei as seguintes áreas (art. 2° da Lei n° 10.923, de 30/12/90): 
I - música e dança; 
II - teatro e circo; 
III - cinema, fotografia e vídeo; 
IV - literatura; 
V - artes plásticas, artes gráficas e filatelia; 
VI - folclore e artesanato; 
VII - acervo e patrimônio histórico e cultural, museus e centros culturais. 

Art. 269. Para os fins previstos na Lei n° 10.923, de 30 de dezembro de 1990, caracteriza-se como momento de 
realização da despesa, aquele em que, tomando conhecimento do implemento da condição por parte do contribuinte 
incentivador — a efetiva entrega do numerário ao empreendedor, atestada por este — a Prefeitura expede o competente 
certificado, que dará ao incentivador o direito ao pagamento de até 20% (vinte por cento) do Imposto Predial e Territorial 
Urbano — IPTU e Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, por ele devidos, precedido da emissão do 
empenho correspondente (art. 1° da Lei n° 11.087, de 09/09/91). 

Seção II - Recuperação e Conservação de Imóveis em Área Especial 

Art. 270. Observados os requisitos e condições fixados nesta lei, será concedido incentivo fiscal a pessoas físicas ou 
jurídicas que promoverem ou patrocinarem a recuperação externa e a conservação de imóvel próprio ou de terceiro, 
localizado na Área Especial de Intervenção, delimitada na planta e na relação constantes, respectivamente, dos Anexos I 
e II da Lei n° 12.350, de 06 de junho de 1997 (art. 1° da Lei n° 12.350, de 06/06/97). 
§ 1° O incentivo fiscal de que trata este artigo será concedido pelo prazo de 10 (dez) anos e consistirá no recebimento, 
pelo proprietário do imóvel ou patrocinador, de certificado expedido pelo Poder Público, equivalente ao valor do Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana do imóvel recuperado ou conservado. 
§ 2° Quando houver para o imóvel isenção anterior, o valor do certificado a ser recebido pelo proprietário ou patrocinador 
das obras ou conservação, deverá equivaler a 0,6% do valor venal do imóvel recuperado ou conservado, se as obras 
tiverem se iniciado anteriormente a 1° de janeiro de 1999, ou 1% do valor venal do imóvel recuperado ou conservado, se 
as obras tiverem se iniciado a partir de 1° de janeiro de 1999 (art. 1° da Lei n°  12.350, de 06/06/97, cic com o art. 6° da 
Lei n° 12.782, de 30/12/98). 
§ 3° O certificado de que trata este artigo será utilizado exclusivamente para o pagamento do Imposto Predial e Territorial 
Urbano incidente sobre o imóvel recuperado ou conservado ou sobre outros imóveis do mesmo proprietário ou de 
propriedade do patrocinador. 

Seção III - Desenvolvimento da Área Central do Município 

Art. 271. Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos, com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento 
da área central do Município de São Paulo (art. 1° da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 
§ 1° Para fins do disposto nesta lei, a área central do Município de São Paulo corresponde aos Distritos da Sé e 



Folha 
Proc. N°  

Leonardo F. M. 	po Ribeiro 
RF 

República, nos termos da Lei n° 11.220, de 20 de maio de 1992. 
§ 2° O referido Programa terá duração de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei. 

Art. 272. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos contribuintes que realizarem investimentos 
na área central, observado o disposto nos artigos 278 e 279 (art. 20  da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 
§ 1° O incentivo fiscal referido no caput deste artigo consistirá na emissão, pelo Poder Público, de certificados 
proporcionais ao valor do incentivo concedido, em favor do investidor. 
§ 2° Investidor é a pessoa física ou jurídica domiciliada no Município de São Paulo, previamente habilitada no programa 
para a realização de investimento na área central. 
§ 3° Investimento, para os efeitos desta lei, é a despesa efetivamente comprovada com a implantação, expansão ou 
modernização de empresa ou de empreendimentos residenciais, compreendendo: 
I - aquisição de terrenos; 
II - elaboração de projetos; 
III - execução de obras; 
IV - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis; 
V - aquisição de equipamentos necessários à implantação, expansão, modernização tecnológica ou ainda a preservação 
ou conservação de bens de valor cultural, histórico, artístico, arquitetônico ou urbanístico. 

Art. 273. A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei fica condicionada à aprovação de projeto que 
demonstre a ocorrência dos seguintes fatores (art. 30  da Lei n° 13.496, de 07/01/03): 
I - restauração, preservação ou conservação do imóvel onde a atividade estiver instalada; 
II - incremento da atividade econômica na área central. 
§ 1° A efetivação desses fatores será objeto de verificação anual pela Empresa Municipal de Urbanização - EMURB. 
§ 2° A aprovação do projeto deverá ser anterior ao início do investimento a que corresponderá o incentivo de que trata 
esta lei. 

Art. 274. Os certificados expedidos poderão ser utilizados para pagamento dos seguintes tributos (art. 4° da Lei n° 
13.496, de 07/01103): 
I - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS incidente sobre a atividade exercida na área central; 
II - Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU incidente sobre o imóvel objeto do investimento; 
III - Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis — ITBI-IV incidente sobre o imóvel objeto do investimento. 
§ 1° Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo vedada a sua circulação. 
§ 2° No caso de tributos imobiliários, os certificados somente poderão ser utilizados para o pagamento dos impostos 
relativos ao imóvel objeto do investimento, sendo autorizada a cessão dos certificados nos casos em que o investidor não 
for o proprietário do imóvel. 
§ 3° Os certificados terão validade de 5 (cinco) anos a partir de sua emissão e serão corrigidos anualmente pelos 
mesmos índices aplicáveis à correção dos impostos. 

Art. 275. Os incentivos fiscais serão concedidos de acordo com o porte da empresa beneficiária, nos termos da 
classificação federal, pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos e limitados a (art. 5° da Lei n° 13.496, de 07/01/03): 
I - 50% (cinquenta por cento) do valor do investimento, quando a beneficiária for pessoa física, associação, microempresa 
ou empresa de pequeno porte; 
II - 20% (vinte por cento) do valor do investimento quando a beneficiária for empresa não enquadrada no inciso I. 
Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos I e II ficam fixados, respectivamente, em 60% (sessenta por cento) 

111) e 30% (trinta por cento) do valor do investimento realizado nos casos em que a atividade venha a se instalar em imóveis 
tombados ou protegidos pela legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, desde que respeitada a legislação de 
proteção ao patrimônio histórico, artístico e cultural. 

Art. 276. Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a área central, composto pelo Presidente da 
Empresa Municipal de Urbanização, pelos Secretários Municipais de Planejamento Urbano, de Finanças, de Habitação e 
Desenvolvimento Urbano, de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, de Cultura e por 5 (cinco) representantes da 
sociedade civil, indicados pelo Prefeito (art. 6° da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 
Parágrafo único. O Conselho será presidido pelo Presidente da EMURB, a quem caberá o voto de desempate. 

Art. 277. Compete ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar acerca dos pedidos de 
concessão dos incentivos, bem como formular as diretrizes da política pertinente ao Programa, submetendo-os à 
ratificação do Prefeito (art. 7° da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 
§ 1° Preliminarmente, os pedidos serão encaminhados à Assessoria Técnica do Conselho, que será constituída por um 
representante da Secretaria Municipal de Finanças, um representante da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, 
um representante do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura e por um representante da 
Empresa Municipal de Urbanização, a quem caberá exercer sua secretaria executiva. 
§ 2° A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o pedido formulado, verificando a possibilidade de seu 
enquadramento no programa, o mérito do projeto, o valor máximo de incentivo permitido, bem como a regularidade fiscal 
do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço — FGTS. 

Art. 278. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de Incentivos Seletivos ora instituído 
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(art. 8° da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 

Art. 279. Observados os limites máximos estabelecidos no artigo 275, bem como o limite fixado na Lei Orçamentária, o 
Conselho do Programa classificará os projetos apresentados pelo seu mérito, na forma do regulamento a ser expedido 
(art. 9° da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 

Art. 280. A concessão dos benefícios previstos nesta lei exclui a concessão de qualquer outro, sendo vedada a 
cumulação de incentivos fiscais (art. 10 da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 

Art. 281. Para o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, somente será admitido o pagamento por 
certificados do valor que exceder a observância da aliquota mínima do imposto, nos termos do artigo 88, incisos I e II, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação conferida pela Emenda Constitucional n° 37, de 12 de 
junho de 2002 (art. 11 da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 

Seção IV - Desenvolvimento da Zona Leste do Município 

Ari. 282. Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento 
acelerado da Zona Leste do Município de São Paulo (art. 1° da Lei n° 14.654, de 20/12/07). 
§ 1° Os incentivos instituídos neste artigo serão concedidos nas áreas compreendidas pelos perímetros que seguem 
(com a redação da Lei n° 14.888, de 19/01/09): 
ÁREA 1 Começa na confluência da Avenida José Pinheiro Borges (antigo leito dos trilhos da CPTM) com a Rua 

• 	
ltagimirim, segue pela Rua Itagimirim, Flores do Piauí, Rua Gregário Ramalho, Rua Inácio Alves de Matos, Rua Américo 
Salvador Novelli, Rua Paulo de Tarso Rodrigues, Praça Agostinho Rodrigues Marques, Rua Acotipa, Rua Barra de 
Guabiraba, Rua José Manuel Martins, Travessa Eugênia Fiacre, Rua Castelo do Piauí, Avenida Itaquera, Rua Serrana, 
Avenida ltaquera, Rua Cesar Diaz, Rua Davi Banderali, Divisa da Subprefeitura de ltaquera com Subprefeitura Penha, 
antigo leito dos trilhos da CPTM e Av. José Pinheiro Borges (antigo leito dos trilhos da CPTM) até o ponto inicial. 
ÁREA 2 Começa na Rua Flor de Caboclo com Estrada do Imperador, segue pela Estrada do Imperador, Travessa 
Petrolina de Goiás, Rua Mapati, Travessa Peri-Mirim, Rua Caio Alegre, Rua Padre Gregário Mafra, Rua Virgínia de 
Miranda, Rua Francisco Alarigo Bergamo, Rua Pires do Rio, Rua Liderança, Rua Crescenzo Albanese, Rua Augusto 
Carlos Bauman, Rua Prof. Brito Machado, Rua Alayde de Souza Costa, Rua Rio Imburana, segmento 1-2-3 (divisa de 
Espaço Livre com as Quadras Fiscais 78 e 76, do Setor Fiscal 230, da Planta Genérica de Valores), Rua Ebalo, Rua 
Serra do Panati, Rua Noroguages, Rua Anhupoca, segmento 4-5 (prolongamento ideal da Rua Bernardo Leon), Rua 
Bernardo Leon, Avenida Professor João Batista Conti, Rua Sabbado D'Angelo, Rua Murmúrios da Tarde, Rua Aroeira do 
Campo, Rua Jardim Tamoio, Rua Adriano Alvarez, Rua Bartolomeu Ferrari, segmento 6-7 (divisa da Quadra 995 com a 
Quadra 008, do Setor Fiscal 234, da Planta Genérica de Valores), Rua Agrimensor Sugaya, Avenida Jacu-Pessêgo/Nova-
Trabalhadores, Estrada do Pêssego, Rua Pedro Feliciano, Rua Victorio Santim, Rua São Teodoro, Rua Lagoa do Tal 
Grande, Rua Cariri Velho, Rua Seabra, Rua Arraial de São Bartolomeu, Rua Morro do Clemente, Rua Serra de São 
Domingos, Rua Pedro Leopoldo, Rua Taques, Rua Campinas do Piauí, Rua Fontoura Xavier, Rua Colonial das Missões, 
Rua Ken Sugaya, Largo da Matriz, Rua Ken Sugaya, Rua Américo Salvador Novelli, Rua lgnácio Alves de Mattos, Rua 
Gregário Ramalho, Rua Flores do Piauí, Avenida Nova Radial, Rua Dois de Dezembro, Pe. Viegas de Menezes, Avenida 
Campanella, Rua Sargento Pedro dos Santos, Rua Rosina Ferraresi Marsura, Rua Bento Ribeiro, Rua Alexandre Dias, 
segmento 8-9 (viela sem denominação, codlog 77.709-9), Rua das Boas Noites, Rua Catarina Lopes, Rua André 
Cavalcanti, Rua Beleza Pura, Rua Arreio de Prata, Rua Pássaro Preto, Avenida Três, Rua Um, Rua Flor de Babado 
(codlog 408220), Rua Flor da Esperança, Rua Pantanais do Mato Grosso, Rua Flor de Contas e Rua Flor do Caboclo até 

1110 	o ponto inicial. 
ÁREA 3 Começa na confluência da Rua Liderança com Avenida Pires do Rio, segue pela Rua Pires do Rio, Rua São 
Joaquim do Cariri, Rua Calabura, Rua Almino Afonso, Avenida Pires do Rio, Rua Rio Bom, Av. Nova Radial limite da 
Subprefeitura de ltaquera com Subprefeitura de São Miguel, limite da Subprefeitura de ltaquera com Subprefeitura de 
Guaianases, Rua Ribeiro de Andrade, Rua Veiga Bueno, Rua Juvelina, Estrada ltaquera-Guaianases, segmento 1-2 
(divisa do lote 36 da Quadra 090 do Setor Fiscal 115 com o lote 237 da Quadra 110 do Setor Fiscal 138, da Planta 
Genérica de Valores), Rua Santa Edith, segmento 3-4 (prolongamento ideal da Rua Santa Edith), Rua Major Vitorino de 
Sousa Rocha, segmento 5-6 (divisa dos lotes 54 e 34 com os lotes 53 e 35 da Quadra 090, do Setor Fiscal 138, da Planta 
Genérica de Valores), Rua Icouara, segmento 7-8 (divisa do lote 25 com o lote 6 da Quadra 085, do Setor Fiscal 138, da 
Planta Genérica de Valores), Rua Senador Amaral Furlan, Rua Renzo Baldini, Rua Juaçaba, Rua Jiparaná, Rua Damásio 
Pinto, Rua Gonçalves Dias, Rua Porto Amazonas, Cândido Godoi, Damásio Pinto, Rua Antonio Moura Andrade, Rua 
Paulo Lopes Leão, Professor Brito Machado, Augusto Carlos Bauman, Rua Crescenzo Albanese, Rua Liderança até o 
ponto inicial. 
ÁREA 4 Começa na confluência da Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores com Rua Agrimensor Sugaya, segue 
pela Rua Agrimensor Sugaya, segmento 1-2, 2-3 e 3-4 (ruas sem denominação, ruas internas ao Orfanato, Rua 
Matashiro Yamaguishi, Rua Agrimensor Sugaya, segmento 5-6 (divisa da Quadra 11, do Setor Fiscal 234 com a Quadra 
57, do Setor Fiscal 137, da Planta Genérica de Valores), segmento 6-7 (rua sem denominação, via interna do Cemitério 
do Carmo), Rua Prof. Hasegawa, Rua Hisaji Monta, Rua Zituo Karazawa, Rua Keia Nakamura, Rua Hidekichi Hattori, 
limite da Macrozona de Proteção Ambiental, Rua Sem Nome, Rua Pedro Canal, segmento 8-9 (prolongamento ideal da 
Rua Pedro Canal), Rua Guichi Shigueta, segmento 10-11 (divisa da Quadra 07 com a Quadra 989, do Setor Fiscal 243, 
da Planta Genérica de Valores), Rio Aricanduva, Rua Angelom Sampaio, Rua Sem Nome (limite da Quadra 17002, do 
Setor Fiscal 194, da Planta Genérica de Valores), segmento 12-13 (prolongamento ideal da Rua Sem Nome), Av. Jacu-
Pêssego/Nova-Trabalhadores, Rua Malmequer do Campo, Rua John Speers, Rua Shinzaburo Mizutani, Rua Victário 
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Santim, Rua Pedro Feliciano, Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores até o ponto inicial. 
ÁREA 5 Inicia-se na confluência da Avenida Ragueb Chohfi com Avenida Aricanduva, segue pela Avenida Ragueb 
Chohfi, Rua Forte de Santos, Rua Forte do Pontal, Rua Forte do Triunfo, Rua das Estrelas, Rua Phobus, Rua Titânia, 
Avenida Forte do Leme, Rua Umbriel, Rua Touro, Rua Lua, Rua Irineu de Matos, Rua Olavo Faggin, Avenida Ragueb 
Chohfi até o ponto inicial. 
ÁREA 6: inicia-se na confluência do córrego sem denominação (afluente do Canal do Tietê) com a RFFSA, segue pela 
RFFSA, Rp S/N (249106) (divisa dos lotes 15 e 16 com os lotes 12 e 13 - área desapropriada pelo DAEE - da Quadra 
008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); segmento 2-3 (divisa do lote 16 com o lote 13 - área 
desapropriada pelo DAEE - da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); segmento 3-4 (divisa do 
lote 129 da Planta Genérica de Valores); segmento 4-5 (divisa do lote 15 com o limite do Município de São Paulo com o 
Município de Guarulhos e lote 2 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); segmento 5-6 (divisa 
do lote 15 com o lote 2 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); Rua Arlindo Béttio com 
segmento 7-8 (divisa do lote 28 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores com limite da EM 
ZOE/02); segmento 9-10 (divisa dos lotes 25 e 8 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 com limite do Município de 
Guarulhos da Planta Genérica de Valores); segmento 11-12 (divisa da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 com a Quadra 
390 do Setor Fiscal 111 da Planta Genérica de Valores); segmentos 12-13; 13-14; 14-15; 15-16; 16-17; 17-18; 18-19 
(divisa dos lotes 5, 13, 12, 11 da Quadra 390 do Setor Fiscal 111 com a área desapropriada pelo DAEE da Planta 
Genérica de Valores), rua sem denominação (Rua Japichaua), Rua Doutor Assis Ribeiro, Rua Antonio Egas Moniz, Rua 
Maria Angélica Soares Gomes, Rua das Acácias, Rua Abel Tavares, Rua José Lopes Rodrigues, Rua Rev. João Euclides 
Pereira, Rua S. Vicente de Minas, Rua Francisco Barroso Pereira, Rua Manoel de Mattos Godinho, Rua Entre-Folhas, Av. 
Wenceslau Guimarães, Rua Dr. Olavo Egidio, Rua Chaval, Rua Ribeira do Amparo, Rua Apaura, Rua Cento e Cinquenta 
e Dois, Av. Dr. Assis Ribeiro, córrego sem denominação (afluente do canal do Tietê) até o ponto inicial. 

010 ÁREA 7: inicia-se na confluência da Rua Abaibas com a linha férrea - linha "F" da CPTM. Da CPTM segue pela linha 
férrea, limite do parque Jacu (DERSA), Córrego Itaquera, divisa do espaço livre com a Quadra 260 do Setor Fiscal 112 da 
Planta Genérica de Valores, Rua Ribeiro dos Santos, Rua Abaitinga, Rua Luís Picolo, Avenida Marechal Tito, Rua José 
Aldo Piassi, Rua Osvaldo Santini, Rua Abernessia, Rua José Dias Miranda, Rua Mário Rodrigues Fon, Rua Humberto 
Romani, Avenida São Miguel, Rua João José Rodrigues, Rua Cachoeira Bonita, Rua Humberto Parente, prolongamento 
ideal até a Rua Julião Cosme, Rua Julião Cosme, Rua Ana Rita de Freitas, Rua José Augusto da Silveira, Av. São 
Miguel, Rua Vilma, Rua Tapicua, Rua Parioto, Rua Taiuvinha, Av. Dr. Ussiel Cirilo, Rua Américo Sugai, Rua Taiuvinha, 
Rua Santana de Pirapama, Rua Coronel Manuel Feliciano de Souza, Rua Tsutomu Henni, Rua Piedade de Ponte Nova, 
Rua Américo Sugai, Rua das Arecas, Rua Flor de Natal, Rua Fruta do Paraíso, Estrada do Imperador, Rua Vitifolia, Rua 
Lírio da Serra, Rua Pantanais do Mato Grosso, Rua Baiardo Medeiros, Rua Flor de Inverno, Avenida Laranja da China, 
Rua Arareua, Rua Mirassol d'Oeste, Avenida Laranja da China, Avenida Jacu-Pêssego, Avenida São Miguel, Rua Airi 
Mirim, Tv. Cleto da Silva, limite do Parque Primavera, Rua Perpétua do Campo, Avenida Mimo de Vênus, Rua Cravorana, 
Rua Saboeiro, Rua Piripiri, Rua Perpétua do Campo, Rua Antonio Louzada Antunes, Avenida São Miguel, Tv. Robert 
Morton, Rua Renato Katsuya Sato, Rua Modesto de Souza, Rua João Martins, Rua Renato Katsuya Sato, Tv. Natale 
Corri, Rua André Bemardes, Rua Libero Ancona Lopez, Rua Dr. Acácio Nogueira, prolongamento ideal até a Rua Dr. 
Assis Ribeiro, Rua Dr. Assis Ribeiro, Rua Vilanova de Santa Cruz, Rua Açafrão, Rua Antonio Egas Moniz, Rua Dr. Assis 
Ribeiro, Rua Abaíbas até o ponto inicial. 
ÁREA 8: inicia-se na confluência da linha férrea - linha "F" da CPTM com a Rua Asdrúbal, segue pela Rua Asdrúbal, Rua 
João de Sousa Melo, Rio Jacu, limite do Parque Jacu (DERSA), Rua Abraham Lincoln, Rua Maria Zillio Augusto, Rua Dr. 
Almiro dos Reis, Rua Acanga, Tv. Roland Berigan, Rua Salinas do Açu, Rua Acaju, Rua Serra do Salitre, ponto 59, 
(x=352551; y=7401629), ponto 58 (x=352605; y=7401645), ponto 57 (x=352657; y=7401674), ponto 56 (x=352681; 
y=7401701), ponto 55 (x=352695; y=7401734), ponto 54 (x=352700; y=7401775), ponto 53 (x=352772; y=7401752), 
ponto 52 (x=352842; y=7401811), ponto 51 (x=352860; y=7401835), ponto 50 (x=352909; y=7401878), ponto 49 
(x=352957; y=7401894), ponto 48 (x=353009; y=7401868), ponto 47 (x=353044; y=7401866), ponto 46 (x=353103; 
y=7401878), ponto 45 (x=353187; y=7401906), ponto 44 (x=353192; y=7402012), ponto 43 (x=353205; y=7402032), 
ponto 42 (x=353214; y=7402175), ponto 41 (x=353309; y=7402271), ponto 40 (x=353301; y=7402340), ponto 39 
(x=353551; y=7402524), ponto 38 (x=353581; y=7402543), Rua Tubiza, Avenida Nitro-Química, Avenida Doutor José 
Artur Nova, linha férrea - linha "F" da CPTM até o ponto inicial. 
ÁREA 9: Incluem-se neste perímetro os lotes lindeiros a ambos os lados das vias que compõem o perímetro: começa na 
confluência do Córrego ltaquera com a linha férrea - linha "F" da CPTM, segue pela linha férrea, Avenida Estrela da 
Noite, Rua Cordão de São Francisco, Rua Chagoteo, Rua Rio Quebra Anzóis, Rua Coarocy, Rua Bernardo de Chaves 
Cabral, Rua Alhandra, linha férrea da CPTM, Rua Moisés José Pereira, Rua José Cardoso Pimentel, Rua Itapirema, 
Praça Casa Grande e Senzala, Rua Rafael Correia da Silva, Rua Francisco Vaz Moniz, Avenida Marechal Tito, Rua Luis 
Picolo, Rua Abaitinga, Rua Ribeiro dos Santos, Rua Guatucupa e Ribeirão ltaquera, até o ponto inicial. 
ÁREA 10: começa na confluência da Rua José Cardoso Pimentel com Rua Simão Gonçalves, segue pela Rua Simão 
Gonçalves, Avenida Marechal Tito, Praça Lions Clube - Itaim Paulista, Rua Pascoal de Miranda, Rua Manuel de Castilho, 
Rua S. Antonio da Glória, Rua Tibúrcio de Souza, Rua Rafael Monteiro Valeiro, Rua Alfredo Moreira Pinto, Rua Enseada 
das Garoupas, Rua Dr. Durval Vilalva, Rua Vereda do Paraíso, Estrada Dom João Nery, Rua Francisco Vaz Moniz, Rua 
Rafael Correia da Silva, Praça Major José Levy Sobrinho, Rua ltapirema e Rua José Cardoso Pimentel, até o ponto 
inicial. 
ÁREA 11: começa na confluência da Rua Belmiro Valverde com a Rua Gaspar Aranha, segue pela Rua Gaspar Aranha, 
Rua Capitão Pucci, Rua sem denominação, Rua Flantenor de Lima Paiva, Rua Geovante, Rua Saldeirista, 
prolongamento ideal até a Rua Flechilha, Rua Flechilha, prolongamento ideal até a Estrada de Poá, Estrada de Poá, Rua 
Santa Sabina, Rua Francisco Roldão, Rua Prof. João de Lima Paiva, prolongamento ideal até a Rua Saturnino Pereira, 
Rua Saturnino Pereira, Viaduto Deputado Antonio Sylvio Cunha Bueno, Rua Hipólito de Camargo, Rua Prof. Francisco 



Pinheiro, prolongamento ideal até a Rua Bom Jesus da Penha, Rua Bom Jesus da Penha, Rua Getulia, Rua Belmiro 
Balverde até o ponto inicial. 
ÁREA 12: começa na confluência da Estrada Santo Inácio com a Rua Arroio Sarandi, segue pela Rua Arroio Sarandi, 
segmento 1-2, Avenida Souza Ramos prolongamento ideal até a Rua Milagre dos Peixes, Rua Milagre dos Peixes, Rua 
Ave de Prata, Rua Bandeira do Divino, Rua Brasil Nativo, Travessa Dez Mil Dias, Rua Sara Kubitsheck, segmento 3-4, 
Avenida Naylor de Oliveira, segmentos 5-6-7, Rua São Valfredo, segmento 8-9, Rua Paulo Merkits, Avenida dos 
Metalúrgicos, Rua Dona Eloá do Valle Quadros, segmento 10-11-12, Estrada São Tiago de Samuel, Rua Marcio Beck 
Machado, Estrada Santo Inácio até o ponto inicial. 
ÁREA 13: inicia-se na confluência da Estrada Santo André com ponto 1 (x=349899; y=7385374), segue pela Estrada 
Santo André, Estrada de Servidão Quatro, Estrada de Servidão Cinco, divisa da Quadra 303 do Setor Fiscal 152 com a 
Quadra 99 do Setor Fiscal 253 da Planta Genérica de Valores, Avenida Adolfo Pirani, Rua Morro das Pedras, Rua 
Adoração, prolongamento ideal da Rua Adoração, córrego Caguaçu, Estrada da Adutora do Rio Claro, divisa dos 
Município de São Paulo e Mauá, ponto 2 (x=349723; y=7385320), até o ponto 1 inicial (x=349899; y=7385374). 
ÁREA 14: começa ria confluência da Rua Alessandro Giulio Dell'Aringa com Rua Antonio Previato, segue pela Rua 
Antonio Previato, Rua Doutor Aureliano da Silva Arruda, Rua Ângelo de Candia, Praça Gilberto Alves, Rua Embaixador 
Ildefonso Falcão, Rua Doutor Felice Buscaglia, Avenida Mateo Bei, Rua Francisco Cordelli, Avenida Cláudio Augusto 
Fernandes, Avenida Maria Cursi, Rua Joaquim Gouveia Franco, Rua Décio Machado Gaia, R. Osvaldo Nevola, Rua 
Alessandro Giulio Dell'Aringa, até o ponto inicial. 
§ 2° O Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10 (dez) anos, contados de 21 de dezembro de 2007, 
respeitada a validade dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento expedidos, bem como o prazo de concessão dos 
incentivos fiscais tratados no inciso I do § 1° do artigo 283. 

Art. 283. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais a empresas comerciais, industriais ou de 
serviços que queiram instalar novas unidades nas regiões definidas no artigo 282, realizando os investimentos 
necessários, observado o disposto nos artigos 289 e 290 (art. 2° da Lei n° 14.654, de 20/12/07). 
§ 1° Os incentivos fiscais referidos no caput deste artigo serão os seguintes: 
I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, emitidos 
após a conclusão do investimento, com validade de 5 (cinco) anos, corrigidos anualmente na forma do disposto no artigo 
1° da Lei n° 13.275, de 4 de janeiro de 2002, correspondentes a 5 (cinco) parcelas anuais correspondentes a 20% (vinte 
por cento) do valor investido, para investimentos de até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) e a 10 (dez) parcelas anuais 
para investimentos superiores a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), com valor total cumulativo correspondente a até: 
a) até 40% (quarenta por cento) do valor dos investimentos destinados a atividades comerciais descritos no § 2° deste 
artigo, desde que efetivamente comprovados; 
b) até 60% (sessenta por cento) do valor dos investimentos destinados às atividades industriais ou de prestação de 
serviços, descritos no § 2° deste artigo, desde que efetivamente comprovados; 
II - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, referente ao imóvel objeto do 
investimento, pelo prazo de 10 (dez) anos a partir da conclusão do investimento; 
III - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os 
serviços prestados pelo destinatário dos incentivos fiscais desta lei, pelo prazo de 10 (dez) anos a partir da conclusão do 
investimento; 
IV - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os 
serviços de construção civil referentes ao imóvel objeto do investimento; 
V - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis (ITBI-IV) 
referente ao imóvel objeto de investimento. 
§ 2° Investimento, para os efeitos desta lei, é o dispêndio de valor igual ou superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
compreendendo: 
I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 
II - aquisição de terrenos; 
III - aquisição de imóveis construídos antes da vigência desta lei, limitado ao valor venal do imóvel; 
IV - execução de obras de construção ou de reforma ou expansão de imóveis existentes (materiais e mão-de-obra); 
V - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis existentes (materiais e mão-de-obra); 
VI - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação, expansão ou modernização tecnológica da 
empresa ou do empreendimento. 
§ 3° Investidor, para os efeitos desta lei, é a pessoa física ou jurídica previamente habilitada no Programa de Incentivos 
Seletivos. 
§ 4° O incentivo fiscal de que tratam os incisos III e IV do § 1° deste artigo não poderá resultar em alíquota inferior a 2% 
(dois por cento). 
§ 5° O Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, no caso de demanda de incentivos superior aos recursos 
orçamentários disponíveis para o exercício, poderá limitar o valor total dos incentivos previstos no inciso I do § 1° deste 
artigo a um percentual daqueles recursos orçamentários, para cada empresa participante do Programa, mantido o 
disposto nos seus incisos II e III. 

Art. 284. A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei fica condicionada à aprovação do projeto de 
investimentos pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, que expedirá, em cada caso, Termo de Conclusão do 
Investimento para fim de fruição do incentivo fiscal, observada a legislação de uso e ocupação do solo e demais normas 
legais vigentes (art. 3° da Lei n° 14.654, de 20/12/07). 
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Art. 285. A emissão das parcelas anuais dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento prevista no inciso I do § 1° do 
artigo 283, bem como a concessão da redução do IPTU e ISS prevista nos incisos II e III do mesmo parágrafo e artigo, 
ficarão sujeitas à comprovação anual da continuidade das operações da empresa beneficiada pelos incentivos desta lei, 
perante o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, conforme regulamento (art. 40  da Lei n° 14.654, de 20/12/07). 

Art. 286. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para (art. 5° da Lei n° 14.654, de 
20/12/07): 
I - pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
II - pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - aquisição de créditos de bilhete único para os funcionários que exercerem suas atividades no estabelecimento objeto 
do incentivo. 
§ 1° Os certificados serão emitidos nos valores correspondentes a cada proponente, na hipótese da empresa incentivada 
optar por locação de imóvel construído em parceria com um investidor imobiliário. 
§ 2° Os certificados não poderão ser utilizados para pagamento de: 
I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do investimento; 
II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 
III - multa moratória, juros de mora e correção monetária. 
§ 3° Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS retido na fonte. 
§ 4° Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a transferência de sua titularidade na forma 
que dispuser o COPIS-LESTE (acrescido pela Lei n° 14.888, de 19/01/09). 

110 	Art. 287. O Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a Área Leste - COPIS-LESTE fica composto pelos 
Secretários Municipais de Coordenação das Subprefeituras, de Planejamento, de Finanças e de Habitação, pelos 
Subprefeitos de Itaquera, São Mateus, Ermelino Matarazzo, ltaim Paulista, São Miguel, Guaianases e Cidade Tiradentes, 
pelo Presidente da Empresa Municipal de Urbanização, pelo Coordenador do Comitê de Desenvolvimento da Cidade de 
São Paulo e por 2 (dois) representantes da sociedade civil, indicados pelo Prefeito (art. 6° da Lei n° 14.654, de 20/12/07, 
com a redação da Lei n° 14.888, de 19/01/09). 
§ 1° O Conselho será presidido pelo representante da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a quem 
caberá o voto de desempate. 
§ 2° Os membros de que trata o caput deste artigo poderão indicar para representá-los no Conselho o Secretário Adjunto 
ou o Chefe de Gabinete, no caso das Secretarias, o Chefe de Gabinete, no caso das Subprefeituras, ou um dos diretores, 
no caso da Empresa Municipal de Urbanização (com a redação da Lei n° 14.888, de 19/01/09). 
§ 3° As funções dos representantes da sociedade civil não serão remuneradas. 

Art. 288. Observados o valor estabelecido no inciso I do § 1° do artigo 283 e o limite fixado na Lei Orçamentária, compete 
ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar acerca dos projetos de investimentos e dos 
pedidos de concessão dos incentivos, acompanhar e avaliar os resultados dos projetos de investimentos, deliberando 
pela revisão ou cassação das concessões de incentivos, se for o caso, bem como formular as diretrizes da politica 
pertinente ao Programa, submetendo-as à ratificação do Prefeito (art. 7° da Lei n° 14.654, de 20/12/07). 
§ 1° Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidos de concessão de incentivos serão encaminhados à 
Assessoria Técnica do Conselho, que será constituída por um representante de cada um dos órgãos que compõem o 
COPIS-LESTE, cabendo sua secretaria executiva ao representante da Empresa Municipal de Urbanização. 
§ 2° A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o projeto de investimento e o pedido formulado, 
verificando o mérito e a possibilidade de enquadramento do projeto de investimento no Programa, bem como a 
regularidade fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

Art. 289. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei poderão ser concedidos concomitantemente com outros programas 
de incentivos seletivos (art. 8° da Lei n°  14.654, de 20/12/07, com a redação da Lei n° 14.888, de 19/01/09). 

Art. 290. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de Incentivos Seletivos da Zona Leste 
(art. 9° da Lei n° 14.654, de 20/12/07). 

Seção V - Cinemas 

Art. 291. Esta lei concede incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso direto seja por logradouro 
público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias mediante contrapartidas socioculturais com a finalidade 
de (art. 1° da Lei n° 13.712, de 07/01/04): 
I - estimular, por meio de equipamento cultural, a qualificação urbanística e a recuperação de áreas degradadas; 
II - ampliar o acesso à cultura e obras cinematográficas; 
III - estimular a produção, circulação, exibição e fruição de obras cinematográficas brasileiras; 
IV - formar público para o cinema. 
§ 1° Somente poderão ser beneficiados por esta lei os cinemas que exibam obras cinematográficas que atendam a todas 
as faixas etárias em sua programação normal. 
§ 2° Para os fins desta lei são consideradas galerias os centros comerciais constituídos em regime de condomínio, sendo 
vedada a concessão das isenções previstas nesta lei aos cinemas que funcionem em "shopping centers". 
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Art. 292. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis utilizados exclusiva ou 
predominantemente como cinema e atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes, com as características 
descritas no caput do artigo 291, que cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural estabelecidas no artigo 295 (art. 
2° da Lei n° 13.712, de 07/01/04). 
Parágrafo único. No caso de imóveis parcialmente utilizados como cinema e atividades acessórias correlacionadas à 
exibição de filmes, a isenção incidirá proporcionalmente sobre a área do imóvel utilizada para esses fins. 

Art. 293. Fica concedida isenção parcial de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS passando a incidir 
alíquota de 2% (dois por cento) sobre o serviço aos prestadores de serviço de cinema quando este for prestado em 
imóveis com as características descritas no caput do artigo 291, na condição em que cumpram as contrapartidas de 
caráter sociocultural estabelecidas no artigo 295, em observância da aliquota mínima do imposto, nos termos do artigo 
88, incisos I e II do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação conferida pela Emenda 
Constitucional n°37, de 12 de junho de 2002 (art. 3° da Lei n°13.712, de 07/01/04). 
§ 1° Ao final de cada ano fiscal o contribuinte isento deverá entregar relatório de cumprimento das contrapartidas. 
§ 2° O Executivo Municipal regulamentará a fiscalização do cumprimento das contrapartidas e as penalidades, em caso 
de descumprimento. 

Art. 294. As isenções previstas nos artigos 292 e 293 são anuais, mediante a entrega de termo de opção à Secretaria 
Municipal de Finanças (art. 4° da Lei n° 13.712, de 07/01/04). 

Art. 295. Os benefícios fiscais estabelecidos nos artigos 292 e 293 ficam condicionados ao cumprimento das seguintes 
contrapartidas (art. 5° da Lei n° 13.712, de 07/01/04): 
I - a exibição de obras cinematográficas brasileiras de longa metragem em 10 (dez) dias a mais, por sala, do número de 
dias exigidos pelo Decreto n° 3.811, de 4 de maio de 2001, que regulamenta o artigo 55 da Medida Provisória n°2.219, 
de 4 de setembro de 2001 ou o que vier a substituir; 
II - a oferta, a título gratuito, de cota mensal de ingressos das sessões de cinema, na forma regulamentada pelo 
Executivo, em valor, no mínimo, 10% (dez por cento) superior àquele correspondente à isenção fiscal; 
III - a realização de atividades educativas e de informação sobre as obras cinematográficas exibidas ou seu contexto, 
visando à formação de público. 
§ 1° O Executivo regulamentará a distribuição dos ingressos de que trata o inciso II do caput deste artigo, que deverá 
beneficiar principalmente jovens e idosos de baixa renda e de regiões do Município desprovidas de recursos e 
equipamentos culturais, alunos das escolas públicas municipais, professores da rede pública municipal de ensino e 
beneficiários de programas da Prefeitura Municipal de São Paulo. 
§ 2° Os cinemas deverão disponibilizar os ingressos de que trata o inciso II do caput deste artigo nos dias e horários de 
maior taxa de ociosidade na ocupação, distribuindo-os entre os diferentes períodos e durante todos os meses do ano. 

Art. 296. O Executivo poderá estabelecer, com cinemas com as características descritas no artigo 291, acordo de 
cooperação para programas de recuperação urbanística do entorno do imóvel ou de promoção cultural com a 
participação da comunidade local (art. 6° da Lei n° 13.712, de 07/01/04). 

Seção VI - Região Adjacente à Estação da Luz 

Art. 297. Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos para a região adjacente à Estação da Luz, com o objetivo de 
promover e fomentar o desenvolvimento adequado dessa área central do Município de São Paulo, nos termos das 
disposições constantes desta lei (art. 1° da Lei n° 14.096, de 08/12105). 
§ 1° Para os fins do Programa ora instituído, a região adjacente à Estação da Luz - região-alvo - é a área compreendida 
pelo perímetro iniciado na intersecção da Avenida Rio Branco com a Avenida Duque de Caxias, seguindo pela Avenida 
Duque de Caxias, Rua Mauá, Avenida Cásper Libero, Avenida !piranga e Avenida Rio Branco até o ponto inicial. 
§ 2° O Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10 (dez) anos, contados da data da publicação desta lei, 
respeitada a validade dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, expedidos em razão do Programa ora criado, 
bem como o prazo de concessão dos incentivos fiscais tratados nos incisos II, III, IV e V do § 1° do artigo 298. 

Art. 298. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos contribuintes que realizarem investimentos 
na região-alvo, observado o disposto nos artigos 303, 304 e 305 (art. 2° da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 
§ 1° Os incentivos fiscais referidos no caput deste artigo serão os seguintes: 
I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, com valor 
de até (com a redação da Lei n °  14.256, de 29/12/06): 
a) 50% (cinquenta por cento) do valor dos investimentos descritos no inciso I do artigo 299, desde que efetivamente 
comprovados e destinados a imóveis de uso exclusivamente residencial; 
b) 50% (cinquenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e II do artigo 299, desde que efetivamente 
comprovados e destinados às atividades comerciais previstas no § 11 deste artigo, anexa, exercidas por estabelecimento 
do investidor situado na região-alvo; 
c) 80% (oitenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e II do artigo 299, desde que efetivamente 
comprovados e destinados às atividades de prestação de serviço previstas nos §§ 12 e 13 deste artigo, exercidas por 
estabelecimento do investidor situado na região-alvo; 
II - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, referente ao imóvel objeto do 
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investimento; 
III - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis - ITBI-IV, 
referente ao imóvel objeto do investimento; 
IV - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os 
serviços de construção civil referentes ao imóvel objeto do investimento; 
V - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os 
serviços especificados no § 13 deste artigo, prestados por estabelecimento da pessoa jurídica situado na região-alvo. 
§ 2° Investimento, para os efeitos desta lei, é toda despesa de valor igual ou superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), efetivamente comprovada com a implantação, expansão ou modernização das empresas que desenvolverem as 
atividades previstas nos §§ 11, 12 e 13 deste artigo, ou de empreendimentos residenciais na área referida no § 1° do 
artigo 297, compreendendo: 
I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 
II - aquisição de terrenos; 
III - execução de obras (materiais e mão-de-obra); 
IV - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis; 
V - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação, expansão ou modernização tecnológica da 
empresa ou do empreendimento. 
§ 3° Investidor, para os efeitos desta lei, é a pessoa física ou jurídica previamente habilitada no Programa de Incentivos 
Seletivos para a região-alvo. 
§ 4° Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento serão emitidos após a conclusão do investimento e terão validade 
de 5 (cinco) anos a partir de sua emissão, sendo corrigidos anualmente na forma do disposto no artigo 454. 
§ 5° Sem prejuízo do disposto no § 4° deste artigo, os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento concedidos na 

• conformidade da alínea "c" do inciso I do § 1° deste artigo serão emitidos por 5 (cinco) anos consecutivos, mediante 
verificação anual do Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, à razão de 20% (vinte por cento) ao ano sobre o 
valor do incentivo concedido, corrigido anualmente na forma do disposto no artigo 1° da Lei n° 10.734, de 30 de junho de 
1989. 
§ 6° Os incentivos fiscais tratados nos incisos II e V do § 1° deste artigo serão concedidos pelo prazo de 5 (cinco) anos 
contado da conclusão do investimento. 
§ 70  O valor do incentivo fiscal tratado no inciso III do § 1° deste artigo será somado ao valor do Certificado de Incentivo 
ao Desenvolvimento de que trata o inciso I do mesmo parágrafo, no momento de sua emissão. 
§ 8° O incentivo fiscal tratado no inciso IV do § 1° deste artigo será concedido pelo prazo de 5 (cinco) anos contado da 
aprovação do projeto de investimentos e ficará sujeito à verificação pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, 
que poderá rever ou cassar sua concessão com base nessa verificação e no projeto de investimentos aprovado. 
§ 9° Caso haja aumento de alíquota, de 2% (dois por cento) para 5% (cinco por cento), do ISS incidente sobre as 
atividades de prestação de serviços especificadas no § 12 deste artigo, aplicar-se-á o incentivo fiscal de que trata o inciso 
V do § 1° deste artigo. 
§ 10. O incentivo fiscal de que trata o inciso V do § 1° deste artigo não poderá resultar na redução da alíquota mínima de 
2% (dois por cento). 
§ 11. Atividades comerciais: 
I - galeria de arte; 
II - loja de departamentos; 
III - shopping center; 
IV — supermercado ou hipermercado (Seção 1 da tabela anexa à Lei n° 14.096, de 08/12/05). 
§ 12. Atividades de prestação de serviços sujeitas à aliquota de 2%: 

1111 	1 _ creche; 
II - elaboração de programas de computação (software); 
III - ensino regular pré-escolar, fundamental e médio; 
IV - ginástica, dança, esportes, natação e artes marciais; 
V - hospital, laboratório e pronto socorro; 
VI - licenciamento, distribuição ou cessão de direito de uso de programas de computação; 
VII - serviços gráficos (Seção 2 da tabela anexa à Lei n° 14.096, de 08/12/05). 
§ 13. Atividades de prestação de serviços sujeitas à aliquota de 5% com redução para 2% (Seção 3 da tabela anexa à 
Lel n° 14.096, de 08/12/05): 
I - análise e desenvolvimento de sistemas, programação, processamento de dados, assessoria e consultoria em 
informática, suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de 
computação e bancos de dados, planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas; 
II - cursos de idiomas, computação e demais cursos de instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional; 
III - digitação e datilografia; 
IV - ensino superior, cursos de graduação e demais cursos sequenciais; 
V - espetáculos teatrais e circenses, exibições cinematográficas e programas de auditório; 
VI - fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem e mixagem; 
VII - fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, retocagem, reprodução e trucagem; 
VIII - hospedagem em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis residência, residence-service e suíte 
service;) 
IX - óperas, ballet, danças, concertos e recitais;) 
X - organização de festas e recepções (bufê) realizadas em estabelecimento localizado na região-alvo;) 
XI - propaganda e publicidade;) 



XII - provedores de acesso à internet;) 
XIII - reprografia, microfilmagem e digitalização) 
XIV - shows, bailes, desfiles e festivais) 
XV - telemarketing e central de atendimento telefônico "call center". 

Art. 299. A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta Seção, fica condicionada à aprovação de projeto de 
investimentos que contenha os seguintes fatores (art. 3° da Lei n° 14.096, de 08/12/05): 
I - construção, restauração, preservação ou conservação do imóvel localizado na região-alvo; ou 
II - incremento da atividade na região-alvo. 
Parágrafo único. Observada a legislação de uso e ocupação do solo, a efetivação desses fatores será objeto de 
verificação pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, que expedirá, nos casos em que couber, Termo de 
Conclusão do Investimento para fim de fruição do incentivo fiscal. 

Art. 300. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para (art. 4° da Lei n° 14.096, de 
08/12/05): 
I - pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
II - pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - aquisição de créditos de bilhete único, para os funcionários que exercerem suas atividades no estabelecimento do 
investidor localizado na região-alvo. 
§ 1° Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a transferência de sua titularidade nos limites 
e na forma que dispuser o regulamento. 
§ 2° Os certificados não poderão ser utilizados para pagamento de: 
I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do investimento; 
II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 
III - multa moratória, juros de mora e correção monetária. 
§ 3° Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS por ele retido na fonte. 

Art. 301. Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a região-alvo, composto pelos Secretários 
Municipais de Planejamento, de Finanças e de Habitação, pelo Subprefeito da Sé, pelo Presidente da Empresa Municipal 
de Urbanização, pelo Coordenador do Comitê de Desenvolvimento da Cidade de São Paulo e por 2 (dois) representantes 
da sociedade civil, indicados pelo Prefeito (art. 5° da Lei n° 14.096, de 08/12105). 
§ 1° O Conselho será presidido pelo representante da Secretaria Municipal de Planejamento, a quem caberá o voto de 
desempate. 
§ 2° Os membros de que trata o caput deste artigo poderão indicar para representá-los no Conselho o Secretário-Adjunto 
ou o Chefe de Gabinete, no caso das Secretarias, o Chefe de Gabinete, no caso da Subprefeitura da Sé, ou o Vice-
Presidente, no caso da Empresa Municipal de Urbanização. 

Art. 302. Observados o valor estabelecido no inciso I do § 1° do artigo 298 e o limite fixado na Lei Orçamentária, compete 
ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar acerca dos projetos de investimentos e dos 
pedidos de concessão dos incentivos, acompanhar e avaliar os resultados dos projetos de investimentos, deliberando 
pela revisão, ou cassação, das concessões de incentivos se for o caso, bem como formular as diretrizes da política 
pertinente ao Programa, submetendo-as à ratificação do Prefeito (art. 6° da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 
§ 1° Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidos de concessão de incentivos serão encaminhados à 
Assessoria Técnica do Conselho, que será constituída por um representante de cada uma das Secretarias que o 
compõem, por um representante da Subprefeitura da Sé e por um representante da Empresa Municipal de Urbanização, 
à qual caberá a secretaria executiva. 
§ 2° A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o projeto de investimentos e o pedido formulado, 
verificando o mérito e a possibilidade de enquadramento do projeto de investimentos no Programa, bem como a 
regularidade fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

Art. 303. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser concedidos concomitantemente com outros 
programas de incentivos seletivos (art. 70  da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 

Art. 304. Para atender as despesas decorrentes desta lei, no corrente exercício, fica o Poder Executivo autorizado, nos 
termos do que dispõem os artigos 40 a 46 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, a abrir crédito adicional 
especial no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) e a criar dotação orçamentária específica para tal finalidade 
(art. 8° da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 
Parágrafo único. O ato que abrir o crédito especial de que trata o caput deste artigo indicará a fonte de recurso para 
atender a despesa. 

Art. 305. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de Incentivos Seletivos ora criado (art. 
9° da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 

Seção VII - Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS 
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Art. 306. Fica o Poder Executivo autorizado a receber em doação imóveis destinados ao Programa de Regularização e 
Urbanização do Complexo Paraisópolis, localizados nos perímetros das Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS 
representadas na planta que, rubricada pelo Prefeito e pelo Presidente da Câmara Municipal, faz parte integrante desta 
lei, e descritas no parágrafo único deste artigo, bem como a conceder remissão de créditos tributários relativos a Imposto 
Predial e Territorial Urbano, Taxas de Limpeza, de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Combate a Sinistros 
e Contribuição de Melhoria, incidentes sobre tais imóveis, constituídos até a data da doação, inscritos ou a inscrever na 
dívida ativa, na forma prevista nos artigos 306 a 313 (art. 10  da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 
Parágrafo Único - Quadro - ZEIS - Complexo Paraisópolis 
ZEIS 1 - W045 (BT) 
Inicia-se na confluência da Rua Mto. Torquato Amore com a Rua Santo Américo, Rua Santo Américo, segmento 1-2 
(divisa do lote 9 com os lotes 4, 16, 17 e 18 da quadra 16 do Setor 171 da Palnta Genérica de Valores), Rua Da. Vitu 
Giorgi, segmento 3-4 (divisa dos lotes 42 e 35 com os lotes 5 e 50 da quadra 15 do setor 171 da Planta Genérica de 
Valores), Rua Clementina Brenne, segmento 5-6 (divisa dos lotes 7 e 8 com o lote 60 da quadra 22 do setor 171 da 
Planta Genérica de Valores), Rua João Avelino Pinho Mellao, Rua das Goiabeiras, segmentos 7-8-9 (divisa dos lotes 1, 
64, 63 e 61 com os lotes 10, 5, 6 e 11da quadra 29 do setor 171 da Planta Genérica de Valores), Rua Sebastião 
Francisco, segmentos 10-11-12-13-14 (divisa do lote 26, 25, 24, 14, 161, 152 e 3 com os lotes 39, 41 a 160 e 19 da 
quadra 31 do setor 171 da Planta Genérica de Valores), segmento14-15 (divisa do lotes 8 com o lote 13 da quadra 35 do 
setor 171 da Planta Genérica de Valores), segmento 15-16 (divisa da quadra 35 com a quadra 37 do setor 171 da Planta 
Genérica de Valores), Rua Sebastião Francisco, Rua Afonso de Oliveira Santos (projetada), Rua Leandro Teixeira 
(projetada), ponto 17, do ponto 17 ao ponto 18 segue pela divisa das quadras 235 e 23 com a quadra 245 do setor 171 
da Planta Genérica de Valores, Av. Jaime de Barros Câmara, Rua Onze CODLOG 388858, segmentos 19-20-21 (divisa 
do lote 1 com o E.L. da quadra 289 do setor 171 da Planta Genérica de Valores), Rua Clementina Brenne, Rua das 
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	Goiabeiras, segmento 22-23 (divisa da quadra 289 com a quadra 16 do Setor 161 da Planta Genérica de Valores), Rua 
Santo Américo até o ponto inicial (Anexo único da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 
ZEIS 1 - W046 (BT) 
Inicia-se na confluência da Rua Antonio Julio dos Santos com a Rua Ernest Renam, Rua Ernest Renam, Rua João 
Avelino Pinho Mellao, segmento 1-2-3 (divisa dos lotes 25,6, 20, 19 com os lotes 18, 11, 10 e 26 da quadra 176 do setor 
170 da Planta Genérica de Valores), segmentos 3-4-5-6 (divisa dos lotes 7, 28, 27, 26, 25, 24 com os lotes 8, 11, 34, 33, 
29, 15, 16, 17 e 23 da quadra 178 do setor 123 da Planta Genérica de Valores), Rua João Avelino Pinho Mellao, Rua 
Antonieta Ferraz Diniz, segmentos 7-8-9 (divisa dos lotes 62, 61, 60, 59, 58, 57, 56, 54, 53, 47, 46, 45 e 247 com os lotes 
140, 139, 65, 66, 110 a 129 da quadra 179 do setor 123 da Planta Genérica de Valores), até o ponto inicial. 
ZEIS 1 - W047 (BT) 
Inicia-se na Rua Antonio Julio dos Santos, segmentos 1-2-3-4 (divisa dos lotes 37, 33, 34, 35 com os lotes 1, 15, 16, 17, 
18, 19, 36 da quadra 174 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Antonio Julio dos Santos até o ponto inicial. 
ZEIS 1 -W048 (BT) 
Inicia-se na confluência da Rua Pasquale Galupi com a Rua José Dias da Costa, Rua José Dias da Costa, Rua Antonieta 
Ferraz Diniz, segmento 1-2-3 (divisa dos lotes 29, 98, 81,80 e 8 com os lotes 3, 132, 131, 130, 10 e 12 da quadra 179 do 
setor 123 da Planta Genérica de Valores), Rua Ernest Renam, Rua Leandro Teixeira, Rua Pasquale Galupi até o ponto 
inicial. 
ZEIS 1 - W050 (CL) 
Inicia-se na confluência da Ruas Ernest Renam com a Rua Dr. Flavio Americo Maurano, Rua Flavio Americo Maurano, 
segmentos 1-2-3-4-5 (divisa dos lotes 32, 41, 20, 19, 18, 17, 16, 15, 14, 13 e 6 com os lotes 39, 40, 36, 37, 1,4 e 44 da 
quadra 165 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Jeremy Benthan, Rua s/n CODLOG N14013, Rua Viriato 
Correia, Rua Silveira Sampaio, Rua Melchior Gioia, Rua Italegre, Rua da Independência, segmento 6-7 (divisa dos lotes 

• 26, 27, 3 e 28 com o lote 29 da quadra 132 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmento 7-8 (divisa dos lotes 
29, 30, 31 e 32 com os lotes 21, 20, 19 e 18 da quadra 132 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmento 8-9 
(divisa do lote 17 com o lote 18 da quadra 132 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Ricardo Avenarus, Rua 
lratinga, segmentos 10-11-11A (divisa das quadras 117 e 114 com a quadra 184 do setor 170 da Planta Genérica de 
Valores), segue pela divisa do E.L. com a quadra184 do setor 170 da Planta Genérica de Valores até o ponto 11B, Rua 
Itamotinga, segmento 11C-11D (divisa do E.L. e das quadras 34 e 33 do setor 170 da Planta Genérica de Valores com o 
Cemitério do Morumbi), Rua Laércio Corte, Rua Itapaiuna, Rua Jerônimo de Campos Freire, Rua Dr. José Augusto de 
Souza e Silva, Rua Dr. Laerte Setubal, Rua Dr. Francisco Degni, segmento 12-13 (divisa do E.L. com os lotes 186 a 208 
da quadra 49 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Dr. Laerte Setubal, segmento 14-15 (divisa do lote 5 com 
o lote 6 da quadra 49 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmentos 15-16-17 (divisa dos lotes 5, 4, 15, 14, 13 
com os lotes 11, 10, 209, 96 a 185, 42 a 95 e 6 da quadra 49 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmento 17- 
18 (divisa do E.L. com o lote 6 da quadra 148 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Afonso de Oliveira 
Santos, Rua Manoel Antonio Pinto, segmento 19-20 (divisa dos lotes 5, 17, 18, 19, 20, 21, 22,4, 23, 24 com os lotes16 e 
25 da quadra 160 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Maj. José Mariotto Ferreira, segmento 21-22 (divisa 
dos lotes 21 e 31 com os lotes 22, 23, 24, 25, 26 e 19 da quadra 167 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua 
Dr. Francisco Tomáz de Carvalho, segmento 23-24 (divisa dos lotes 39 e 14 com os lotes 13, 12, 11, 10, 9, 41, 6, 1, 40 da 
quadra 167 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Maj. José Mariotto Ferreira, Rua Pasquale Gallupi, Rua Dr. 
Francisco Tomáz de Carvalho, segmento 25-26-27 (divisa dos lotes 31, 15, 14, 13, 3, 12, 7 com os lotes 39, 40, 35, 36 e 
6 da quadra 166 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Ernest Renam, até o ponto inicial. 
ZEIS 3 - W001 (CL) 
Inicia-se na confluência da Rua Dr. Laerte Setúbal com a Rua José Augusto de Souza e Silva, Rua José Augusto de 
Souza e Silva, Rua Jerônimo de Campos Freire, Rua Taubaté, Rua ltapaiuna, Rua José Pedro de Carvalho Lima, do 
ponto 1 ao ponto 3, segue pela divisa do E.L. com a quadra 194 do setor 170 da Planta Genérica de Valores, Rua 



Antonio Ferreira de Castilho, segmento 4-5 (divisa da quadra 192 do setor 170 da Planta Genérica de Valores com a 
Praça Da. Sereia Ambuba), Rua Jose Pedro de Carvalho Lima, segmento 6-7 (divisa do EL com a quadra 192 do setor 
170 da Planta Genérica de Valores), Rua José Carlos de Toledo Piza, Rua Dr. Laerte Setúbal até o ponto inicial. 

Art. 307. Não são abrangidos pelas disposições desta lei os imóveis que estejam "sub judice" em ações relacionadas à 
posse discutida por terceiros ou à prescrição aquisitiva (art. 2° da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 

Art. 308. Protocolizada a proposta de doação, a exigibilidade dos créditos tributários a que se refere o artigo 306 ficará 
suspensa até a transferência do domínio, aplicando-se ao caso a norma contida no artigo 206 do Código Tributário 
Nacional (art. 3° da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 
Parágrafo único. O deferimento da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, concedido nos termos deste artigo, 
deverá ser comunicado à Secretaria Municipal de Finanças para as providências referentes à elaboração das futuras leis 
orçamentárias. 

Art. 309. Os débitos em discussão judicial, mesmo que por meio de embargos à execução fiscal, somente terão sua 
exigibilidade suspensa se o proprietário do imóvel apresentar compromisso de desistir, no ato da transferência do imóvel, 
das ações ou dos embargos à execução, inclusive dos recursos pendentes de apreciação, com renúncia ao direito sobre 
o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, bem como efetuar o pagamento de eventuais custas e despesas 
processuais pendentes, excluídos os honorários advocatícios (art. 40  da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 

Art. 310. Fica dispensada a exigência de apresentação de planta do imóvel para a aceitação da doação pela Prefeitura 
do Município de São Paulo, bastando a perfeita identificação da área conforme o respectivo título de propriedade (art. 5° 
da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 

Art. 311. Após a transferência do domínio à Prefeitura do Município de São Paulo, com o registro da doação no Cartório 
de Registro de Imóveis competente, os créditos tributários a que se refere o artigo 306 serão remitidos, bem como 
anistiadas as infrações de natureza tributária, com fundamento nos artigos 172, inciso IV, e 181, ambos do Código 
Tributário Nacional, vedada a restituição de valores pagos a esse título (art. 6° da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 

Art. 312. Os benefícios fiscais serão concedidos, em cada caso, por despacho fundamentado do Procurador Geral do 
Município, quando se tratar de débitos inscritos na dívida ativa, e do Secretário Municipal de Finanças nos demais casos, 
após a instrução procedida pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano (art. 7° da Lei n° 14.062, de 
13/10/05). 

Art. 313. As multas incidentes sobre as edificações de que trata o artigo 306, decorrentes da aplicação da legislação 
edilicia e de uso e ocupação do solo, aplicadas até 14 de outubro de 2005, terão sua exigibilidade suspensa a partir da 
protocolização da proposta de doação e serão anistiadas após a transferência do domínio do imóvel, observando-se, no 
que couber, as normas ora estabelecidas, vedada a restituição de valores pagos a esse título (art. 8° da Lei n° 14.062, 
de 13/10/05). 

Seção VIII - Construção de Estádio na Zona Leste do Município 

Art. 314. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais para construção de estádio que venha a ser 
aprovado pela Federação Internacional de Futebol Associado - FIFA como apto a ser sede do jogo de abertura da Copa 
do Mundo de Futebol de 2014 (art. 1° da Lei n° 15.413, de 20/07/11). 
Parágrafo único. O estádio a que se refere o caput deverá estar: 
I - concluído antes da abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014; e 
II - localizado na área definida no § 1° do artigo 1° da Lei n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, com a redação dada 
pela Lei n° 14.888, de 19 de janeiro de 2009 

Art. 315. Os incentivos fiscais a que se refere o artigo 314 são os seguintes (art. 2° da Lei n° 15.413, de 20/07/11): 
I - emissão de Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento - CID, com validade de 10 (dez) anos, no valor de até 60% 
(sessenta por cento) do investimento realizado, observado o disposto no artigo 318 e limitado o incentivo a R$ 
420.000.000,00 (quatrocentos e vinte milhões de reais), passível de fruição após a emissão do Termo de Conclusão do 
Investimento e de Liberação do Uso do CID, sendo que os valores dos certificados serão atualizados monetariamente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, verificada entre a data de sua emissão e sua(s) respectiva(s) data(s) de fruição; 
II - suspensão do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os serviços de construção civil 
referentes ao imóvel objeto do investimento 
§ 1° Investimento, para os efeitos desta lei, compreende os seguintes dispêndios: 
I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 
II - aquisição de terrenos; 
III - aquisição de imóveis construídos antes da vigência desta lei, limitado ao valor venal do imóvel; 
IV - execução de obras de construção ou de reforma ou expansão de imóveis existentes (materiais e mão de obra); 
V - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação do empreendimento 
§ 2°  A suspensão prevista no inciso II do caput deste artigo será convertida em isenção pela Secretaria Municipal de 
Finanças quando implementados os requisitos constantes do caput e do parágrafo único, ambos do artigo 314, com base 
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em parecer emitido pelo Comitê a que se refere o artigo 316 
§ 3° Caso não sejam implementados os requisitos necessários para conversão da suspensão em isenção, o ISS deverá 
ser pago, acrescido de juros e atualização monetária estabelecidos na legislação do imposto, na forma, prazo e 
condições fixados em regulamento 

Art. 316. Fica criado o Comitê de Construção do Estádio da Copa do Mundo de Futebol de 2014, composto pelos 
seguintes Secretários Municipais (art. 3° da Lei n°15.413, de 20/07/11): 
I - de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho; 
II - Especial de Articulação para a Copa do Mundo de Futebol de 2014; 
III - do Governo Municipal; 
IV - de Planejamento, Orçamento e Gestão; 
V - de Finanças; 
VI - de Desenvolvimento Urbano; 
VII - dos Negócios Jurídicos 
§ 1° O Comitê será presidido pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, a quem caberá o 
voto de desempate 
§ 2° Os membros do Comitê poderão indicar para representá-los no colegiado o Secretário Adjunto ou o Chefe de 
Gabinete, exceto no caso do Secretário Especial de Articulação para a Copa do Mundo de Futebol de 2014, que poderá 
indicar um representante 

Art. 317. Compete ao Comitê de Construção do Estádio da Copa do Mundo de Futebol de 2014, dentre outras 
atribuições definidas em regulamento, analisar e deliberar acerca dos projetos de construção do estádio, da fiscalização e 
acompanhamento da obra, bem como a forma e condições de emissão e transferência de titularidade dos CIDs (art. 4° 
da Lei n° 15.413, de 20/07/11). 

Art. 318. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser emitidos pela conclusão de etapas constantes do 
projeto aprovado, observado o limite das dotações orçamentárias consignadas na lei orçamentária do ano da emissão 
dos certificados, podendo o valor total do incentivo ser fracionado em diversos certificados, com valor mínimo de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais) cada um (art. 5° da Lei n° 15.413, de 20/07/11). 
§ 1° Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a transferência de sua titularidade 
§ 2° Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento somente poderão ser utilizados para o pagamento dos tributos 
indicados no artigo 319, pelo investidor ou pelo terceiro adquirente dos certificados, após emissão de Termo de 
Conclusão do Investimento e de Liberação do Uso do CID, a ser emitido pelo Comitê a que se refere o artigo 316, que 
atestará a conclusão do estádio e a implementação dos requisitos constantes do caput e do parágrafo único, ambos do 
artigo 314 

Art. 319. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para pagamento dos seguintes 
impostos, próprios ou de terceiros (art. 6° da Lei n° 15.413, de 20/07/11): 
I - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
II - Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
Parágrafo único. Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS retido na fonte 

Art. 320. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser concedidos concomitantemente com os previstos na 

• 	
Lei n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, com a redação dada pela Lei n° 14.888, de 19 de janeiro de 2009 (art. 7° da 
Lei n° 15.413, de 20/07/11). 

Art. 321. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado aos incentivos fiscais previstos nesta lei (art. 8° da Lei 
n° 15.413, de 20/07/11). 

Art. 322. Fica o Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial até o limite de R$ 50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de reais), na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, destinado à cobertura das 
despesas necessárias à emissão dos CIDs (art. 9° da Lei n° 15.413, de 20/07/11). 

TÍTULO II -TA X AS 

CAPÍTULO I - TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS 

Seção I - Incidência e Fato Gerador 

Art. 323. A Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos é devida em razão da atuação dos órgãos competentes do 
Executivo que exercem o poder de polícia, desenvolvendo atividades permanentes de controle, vigilância ou fiscalização 
do cumprimento da legislação municipal disciplinadora do uso e ocupação do solo urbano, da higiene, saúde, segurança, 
transportes, ordem ou tranquilidade públicas, relativamente aos estabelecimentos situados no Município, bem como 
atividades permanentes de vigilância sanitária (art. 1° da Lei n° 13.477, de 30/12102). 
Parágrafo único. Consideram-se implementadas as atividades permanentes de controle, vigilância ou fiscalização, para 
efeito de caracterizar a ocorrência do fato gerador da Taxa, com a prática, pelos órgãos municipais competentes, de atos 



PRon-rd DEI:Ez.o4E9 87/2012 do Vereador Oliveira (PSD) 
"pr.spO004,01.s&NRA, Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza
eitipteRSOgatelem r ettng" que se instalarem fora do centro expandido 
oiitrWtirovr "NtíãáT: , ^W: 

.. 
 

A,Cárnare i.inJioáVdeSãO Paulo D E C R E T A: 
A , a .j Z' s'estilbelediinentos empresariais de telemarketing situados no ' 4r4unot ....W ,  .. 
dê15,31 , u

--,, 
 se instalarem fora do centro expandido terão isenção 4;e '' de „:-.1,  , 	n 

(Càrité.,.1,11 	 e:`"rt);54, cry:"4.45,10total do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Náti,fr 
IS5 , salvousençãomaisfaVorável estabelecida em Lei própria. 

 

Os 
Lei 	t ',`, . ‘ -~d ,. e txip owloixo eu pedido juntamente com sua comprovação 	org 

-.7 ,  ,,,,..,-, ,"'"'r'' , ■ Cli1V:P' 
''ç 50,1,5i.n obter o benefício tributário de que trata o art.k1, 0  

&:„'‘. 
,ri4, ,..ik,  

. coiYipetent 	ode,r,-.4edutivo. 	 ,, 
Art:,..p10.;.;;intèíltivOlikárjdesta Lei apenas será concedido aos contribuinteSiquis ,  
coá-lÀúás)D6triátiSéktri6btárias para com o Município de São Paulo. 

1111 

	

	
kt,..".4;(:),FOIder'Exett,    tiN/0,, regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa ) dia ,,i' 

  contadosjdeldata :4:41: -,sui3;' publicação. 	 11" 
Ar.-ç-à:sw.s;toèïpes-as,'.4com a execução da presente Lei correrão por curita ,,  
dó tities:Tón;1?rnèntArias'próprias, suplementadas se necessário.  

	

--- .0,,.. ,u "I iâ,  '.P■11: , ..i 'i . . 	 12.4 ',  
;eni ergor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

j 

• 





Folha 
Proc. N° 

IpBLIcADO broc.27/1i/2013, PÁG 104 

PRO3ETO.,.p LEI 01A0823/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB): , 
"Dispõe:"Witir'étfá:Ocriação . do Programa de Incentivos Fiscais para prestadores-, 
serviços!érn 'região Central do Município de São Paulo, nos termos que especifica': 
Art.''..,10.;7ÁFi .C.á instituído o Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de 
SerViçOSIè"stâbèlecid.',,dü: que vierem a se estabelecer na região Central >do 
Múnicípio 	pelos perímetros constantes do Quadro 04 A 
doOvro5IX., 2. .-: -Aiiéx6.¡dá',;Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004 - Região 
ineOltiVádi,'Orri;,d'ObjetiNio dc promover e fomentar o desenvolvimento adequado 
dessa área, incentivaricIO: , a• instalação de empresas intensivas em mão de obra e 
Pr9RçO.qçfqkàefaçao.ige empregos nos termos das disposições desta lei. 
§ 10.g.Wrograma dp..1'n:Çeptivos Fiscais terá a duração de 25 (vinte e cinco) anos, 
contadps'::Pirtir do primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do decreti  

; 
regularnergM* desta - lei 
§ 	 ao Programa deverá ser efetivada no prazo de 5 (cinco) anos , 
contadoS.a Partir:do - Primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do deéretb.: 
regulaméntardesta lei. 
Art. 20,y;=-:-:; Fica  p Poder : Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos 
prestadores dos:  seguintes serviços constantes da lista do "caput" do artigo 10 da 
Lein° 13.701; de 2i .t“d&dezembro de 2003, estabelecidos ou que vierem a se 
estabelecer. ria :  Região Incentivada: 
.I.-serviços de informática ç congêneres. descritos em seu item 1; 
II . v.,:?sèOiçoSide, :edutá~ensino, orientação pedagógica e educacional. instrução -- 
treinarriirit6i4e`áValiaçãO'pèssoal de qualquer grau ou natureza, descritos &ri:sei; 
item 
III .7,tiOSpeda.gem : de ',-;qualquer natureza em hotéis, apart-service condominial 
flats;' ,...apartHhotéis».hotéis: residência, residence-service, suite service, hotelaria 
marítimaP.'pe9sões'e -condêneres; ocupação por temporada com fornecimento' de „ 
serViçd,descrjtc)s em sei.i:st.ibitem 9.01; 
Iv.:,,,}reSOUtáaddiv.:ét:(Centrais de "call center" e telemarketing), descritos em 
subitem,17.02:1, !-; 
Art. 3° Os incentivos fiscais referidosno artigo 2 0  desta lei serão os seguintes:: :  
I1sençãO.do ::Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU referente ao, imóvel 
ocgoadopelo,cOntçibuinte. incentivado, a partir do ano seguinte ao da data da 
homologãçáOlAár •clecláração a que se refere o artigo 4 0 , pelo prazo de 20, (yinte)! 

, 

anos" oWatelçefinar;do:periodo de que trata o § 1 0  do artigo 1 0  desta lei, o que -  
ocorrér,prirrieirO;' ,:. 
II - isenção do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis - ITBI-IV 
na aciiiis0Old.e imóvel, Pelo contribuinte incentivado, ocorrida após a homologação 
da declaraçâ'Oé - Aüe se refere o artigo 4 0  desta lei; 
III -. isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre 
os serviços de: construção 'civil, descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da 
lista, do "caput"- , do artigo 1° da Lei n 0  13.701, de 2003, quando vinculados à ; 
.exeèbção..da '..construção : ou reforma de imóvel de propriedade do contribuinte 4- 
incentivado, para obras iniciadas a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da . 
homologação ida declaração; a que se refere o artigo 40 desta lei; 
IV.'i-Z.JSençãodei60%' ;  (sessenta por cento) do ISS incidente sobre os serviços,.,. 
incenáVadOs referidos no artigo 2 0  desta lei, observado o § 4° deste artigo, a , partir; 
da' dat's;:iijidn-tologao'o'da declaração a que se refere o artigo 4 0  desta lei,' peio 
prazo:,..dé:',29(yi nte) .ánoá ou até o final do período de que trata o § 1° do artigo1. 0 1-': 
deSta, lei';`;O.qüé ocorrer primeiro. 
§ 10,0 incentivo fiscal de que trata o inciso I do "caput" deste artigo somente será 
concedido-quand : 



' 	i'iit .1.-  
, 
o'.,total da receita com a prestação dos serviços incentiVadOste , .epe ar, no 

'i/r-nínirnol 50°á (cinquenta por cento) da receita 1"..uta;; :i.doi .estabelecimento 
, 	, 	. :. 

. - 	• 	. 	r 	 >, ;,,,,,:,,,,.v : s g,r, /R' ,̀ , 4,, f ,:'t,5',.‘,3. ; c  ,. incentivado:  
,. 	 . 	 . 	 0-  

.-. a .. atividade de prestação dos serviços incentivados facupar;',(norriinimoW5V(t plf, 
cinquenta por cento) da área construída do imóvel inceritiãdo1 1.04:440:80efit'' 
20, Oí incentivo fiscal de que trata o inciso I do "caput" deSte.•artiáiiiináá -bsea01:".rá 

, isobre o excesso de área conforme definido na legislação tribariarerriNigarl 
- :3.9, Os` incentivos fiscais tratados nos incisos I, II e IfIrtiOca .  1.1   
serão concedidos para os imóveis efetivamente utilizad9;5:?'411;,014t,1tël:::' ,:t0.1V,. ,,i:reis;ét,, h,,:to:dga,  ° 
atividades de prestação dos serviços incentivados.  	. . 	''10' ',,,,' e riltá'' s  

-. , 40 .0 incentivo fiscal de que trata o inciso IV do "caputdeste artitb ilnão-I3Oderá 
;,..reSUltar;: direta ou indiretamente, na redução, em cada liekdO6.de 'O'bi en'iDetã6Cial• da 

liquota'Imínima de 2% (dois por cento), conforme disposto,noaètigo138;:IedolAto 
ás :Disposições Constitucionais Transitórias. 	 ,.,./tp,„.,11,,,;.,,,.., :::,. ,, v.':•:;'::=.3.,,,'...,,.;:i.,, • 

1 ,.4' , :4,1‘,4,i,1.;•' - 1:4;N't53;'.g.tcM4'i s!. 
•§ .:59 :Pára fins do disposto no inciso I do § 1 0  deste írtigoconsider' agse;rpsáitalr ..‘.' 
truta 'a totalidade das receitas auferidas pelo contribuinte inceatOadaAiréi?6:'.. 
.irrelevantes  o tipo de atividade por ele exercida e a clas'ificação ..Cantábil:ada' da 

klpara as teceitas conforme dispuser o regulamento.  

Art:' . 40 .,iA inclusão no Programa de Incentivos FiscalgdOrrs'egiar,ÉOpgaplo 

	

 1 	 1.0d-'04,,,iâ k#,,,,,,.M1 ,,O..'' 04-# .i-nrrOgr 
' contribuinte incentivado mediante declaração, observado.; ,oprazd:pg,aposac9„aue 
:rátá'Co'§ 20 do artigo 1° desta lei, cabendo à autoridade,adr:ninistiny4 0 ,  ,i3etente 

eStà lei, Confioe dispuser 
regulamento 
sua' homologação desde que atendidas as condições d ' - ''..i 

.4,41#j4i■#;,11: :,,-; 	
., , : 	.  

' 1,19.l;beverá a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimentd Ecohornico 
?Agirclo interessado declaração periódica, acompahltaad"4Cle Ob`tr tóá-M'aid,e 

daditiiehtos a critério da autoridade administratiy-a5,141CómPrabaí0- ríà s , : '  
cumprimento das condições estabelecidas para a permar•iê Cla'' . O'Pria  q* ,1 ' 

, 	., 	,r 

, i§:::2?j,I,A!falta de cumprimento da exigência a que sePnef e 'o10  
4 f 

.'acarrétará: 	 k 
' 	1 44-a.  ,  

'' 
I g•4.ni Suspensão dos benefícios até que regularizada a exIa.z so 
If td ,- ' est e ,parágrafo; 

:II á•;:exclusão do Programa quando o contribuinte incentivadodebencle 	regar' a 
declaração por duas vezes,' consecutivas ou não. 

9,4Considerar-se-ão liminarmente homologadas as declarOçõevalqüeerefere 
te.artwo quando, passados 15 (quinze) dias de sua%ansMissao -OnactthOU'Ver ,..i,. , 4. ',' ,..i' 	I 	' . •4,-% * '''' 	' -' '' 	' 

4aecisao'definitiva a respeito da matéria. 	 ..,•;p0,..,:,• -  '411 J:,' ,. 
:-- .''.?i,'.':', ,,- :4:: ,  qult 

§ 4c.l'As declarações que impliquem a inclusão ou amplia p•icio.k.i.fiCelltlY0,00 ,RUe 
cuida 	lei somente poderão ser apresentadas dura nte'45!fOèàio Cte,Y,. êtrafa-41 ., 	, 
20:da:artigo 1 0  desta lei. 	

..,,,,, r,....,, ,,,,..,. i '''•.: 	'.' ' 
,..7, 	 '519044 ■'Àr''..41/t .:NPN4:t. /' ' ''. ..,, . ,k,  

§50,1:451a hipótese de ser solicitada a comprovaçao4dOCumentál Oak:VilatIU 
,informados nas declarações a que se refere este artigo/0'Lprazo:estabefeci 
'áaestdartigo será contado a partir da data da entrega U 'dOC;I:in sieiitt0';',' , 
,§ r,  6:A':e n t reg a fora do prazo ou a ausência da declaraçãO,Previstano 
;artigasujeitará o infrator às seguintes penalidades: 	

deste 

I'rLrnUlta de R$ 600,00 (seiscentos reais), por declaração;aos ..qu a -:,,,apresentarem t3, 
dratdo ,prazo estabelecido em regulamento; 	 • .-,.': 

	

. , i-.,5,m 	 ,•-•,,,rw . . 
4f;IN 0140, - 

.,.,47.  ,MtiNa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), por declaraçãóta 	'e3"'.da'i 1= ,,,XP rrl  
'de  ou o fizerem com dolo, fraude, simulaçall Vu;''.'dadOsjn_ex'latti.g,:'2bM" a 
'finalidade de ingressar ou permanecer no Programa-tconfonne •dispuset-ik 

. 	,. 

regulamento.  

	

. 	. 	. 

cro4.0s valores das multas previstas no § 60 destata i o ,-kser:003 1,'Çprrlsikaps 
neta amente na forma do disposto no artigo 2 0  dal;,.4,14f.:i0,1:1*.áli. 1  . âlf-24,Me :xe 	ti 

gerribro de 2000. 	 , .,_  
ArtA50i'A concessão dos incentivos fiscais a que se refereA -artiga% 	le: Wa 

	

;,.4 	 , ,..,. 	, .,. 

partinda data da homologação das declaração a que se; refereal,ca u tilãá)lados o, go 
condicionada ao inicio da prestação dos serviços incentivados 'etWatélã' 

0.:Ctesta, lei.  
.. 



Folha 
Proc. N° 

Leonard6 F. A .  

• RF • , 	. 
Ar 6° o incentiVo fiscal a .que se refere o inciso IV do "caput" do artigo 3 0  desta lei.): 
nao.poder:á ser usufruído

Corrl O'ikagimeEspecial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
'idáspetalvlicroempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de 

que .trai-a:02Caprlo .  Iydaj..ei Complementar Federal no 123, de 14 de dezembro 

	

`,7À 	 • 2006; 	•1'.4,), !; • 
II -;lbelas',,,-;sociedadecunstituídas na forma do inciso II do artigo 15 da, 
13.791.(fdè":,2003 f),sUjeitas .a regime especial de recolhimento do ISS; 
III'cOrn'Outiiikograma:de incentivo fiscal do Município. 
Art. , 70:1■1 OsItersnos ::da Lei no 14.094, de 6 de dezembro de 2005, não serão., 
concedidos incentivos' 1- fiScais aos contribuintes ou aos imóveis com registro no 
Cadastro :Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, conforme dispuser o 
regulárnehto, 
§ ,410,A ,,regularidade--no; CADIN MUNICIPAL deverá ser verificada por ocasião da 

' oncessãádoánCentivo e a cada declaração periódica, nos termos do "caput" e do §': 

	

- 	 . 
lodo artigo 4°,desta lei 
§ 20 :40 Iregistro de ,:pendências no CADIN MUNICIPAL, verificada em 3 (três 
declarações consecutivas, acarretará a exclusão do Programa, observados os .§ , 10 ' 
29 do artigo 89 desta ;.: 
Art 80 .41;), ¡,,Oritribuinte incentivado será excluído do Programa diante .1 • , 

inObse&ânCiáde qualquer das exigências estabelecidas nesta lei, conforme 
, 

diSpüs& ci regulamento.' 
§: ,I9 A ,  exclusão, do contribuinte incentivado do Programa implica a perda "de todos i 
os benefícios.1,destalei;. ,acarretando a exigibilidade dos tributos a que se refere . o 
artigo '3 0_ destajlei;;:com os acréscimos legais previstos na legislação municipal, 

'1=iriClu-sive .multa .  moratória, 	a data em que a condição deixou de ser atendida...' • 
§ 	 seja: verificada, hipotese de dolo, fraude, simulação ou informações: 
inexate‘'CO:rtOtintuitp . de.ingressar ou permanecer no Programa, o tributo deverá
ser ráé.állliddi>,COO1 ÕS..de'vidos acréscimos legais previstos na legislação municipal,
corno'sé o beneficio nunca tivesse sido concedido. 
§ 39 Na hipótese a que., se refere o § 20 deste artigo, independentemerite::das -
medidàs'adMiniStratiyas e judiciais cabíveis, iniciado o procedimento fiscal/ a ,  falta:: 
ou..o recolhimento à menor do imposto sujeitará o infrator à multa fixada em 100/0 
(cem por cento)3dáyalor do imposto devido e não recolhido ou pago a menor.' 
§49 Nas'hipóteSes preVistas nos §§ 1 0  e 2o deste artigo quando o pagamento do 
I$S .  for Cle:responsabilidade dos tonnadores ou intermediários dos serviços 
inCentivados;¡não .serk,eximida a responsabilidade do prestador de serviços no 
períodotoMPreendido entre a data em que a condição deixou de ser atendida e a 
data da'exclusãó do Programa relativamente ao valor do incentivo fiscal usufruído. 
§ 50  Ressalvado o disposto no § 6 0  deste artigo, o contribuinte excluído do - 
Programa inalforma do "caput" deste artigo poderá nele reingressar apenas . uma,. /  
vez, observado o prazo de adesão de que trata o § 2 0  do artigo 1 0  desta lei::: 

60  É ç:',Vedado o reingresso do contribuinte excluído do Programa quando 
verificadas as:. hipóteses . de dolo, fraude, simulação ou informações inexatas, com o 
intuito de , ingçessar ou permanecer no Programa. 
§.70 .NO'cas6 .de reingresso no Programa, será computado na contagem dos prazos 
a 'que se referem os incisOs I e IV do caput do artigo 3 0  desta lei o período em que , 
o contribuinte usufruiu os incentivos fiscais anteriormente à sua exclusão: 

contribuinte.: incentivado deverá, mediante declaração, comunicar - . a, 
AdininistraçãoTributária qualquer fato que implique desatendimento das condições 
para permanência no . Programa. 
Art.,90 -A.Adininistração Tributária poderá utilizar comunicação eletrônica para no , 	, 
âmbitoedOPrágrama,,dentre outras finalidades: 
I - cientificar,O ;contribuinte incentivado de quaisquer tipos de atos administrativos: 
II en3Carninharpotificações e intimações; 

aviSos engeral. 



• 	. : 	,, 5 	- 	. 	 -.4"' .. 	,, 
rti- 10: A pessoa que adquirir do contribuinte incentivada, a :qualquer título 

7- ,estabelecimento empresarial participante do Programa, e Continuar a expioraçãO,d,a,m,- ,  
's 	: 	'''  • -;mesma atividade, sob a mesma ou outra razão social, - - continuara ....a - gozar i dó .,.. 

fincentivos anteriormente concedidos, desde que atendidasasco-  ridiçoesitigsa lei,,,. , 
diiiidis&ido -4-éã }Éêééétaki; ;iArt.l. 11. O Programa de Incentivos Fiscais ,, se.ra a ,  	1  ,   

',MuniCiPal de Finanças e Desenvolvimento Econ ômico 	 . .e::9. 0;`= ,  
(nUei-itã) -  dias 

	

 

• 

contado 	data de sua publicação. 
'ArG12.''' O Poder Executivo regulamentara esta e 	a,i,;.?,,I.  

..Art •}13. 'Esta lei entrará em vigor na data de sua publi cação, produzindo efeitos a 
pártir do primeiro dia do mês seguinte à data da 

: 	
PiOti.i.éção ':,.,491;é,5 9O.P;é.t°  

regulamentar, revogadas a Lei no 14.654, de 200  de dezemuro ,:de £.90,,./::e .,‘..-1e.! .n °  
14 888, .'de 19 de janeiro de 2009, exceto o § 1 do artigo ".p :.:Cia:Lei:4;),(11._ -, .46,5":, -4,•,d, e 

• 1

• 

20 .07;:om a redação conferida pela Lei no 14.888, de 2609,'..mantiags. os:efeltiq  
: dos 'atos já praticados e a validade dos CertifiCadOil . :1T. de . Iie-ritiyor, 	 6.,,M'' • ' 
Desenvolvimento emitidos e 

 	. ,,,.. 	. , 

-i• . As Comissões competentes." 

RECEBIDO 
omissão de Constituição, Justiça 

e:Legisla ão eartIcipativa 
051 t5  às  r7 119.3  

, 	 RF 	11.197  

CARM 	RISTINA MALAVAZZI 

sador / À Nobre tfereadora 
. _ 

o de Constituição, Justiça 
....Partídpativa 

.`4 

( s- 

prrot4 

OU . 

..,:RECERID01.4 PROCURADORIKDA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR 1)0 PROCESSO LEGISLATIVO 

' •• 	• 	•-••.' 	• • 

• - • - - 

 

e 

;ação é d 

 

it 
ASS.: 

jun 
e papvl de in,orn:w.010 

n -46 43-  

Carmen Cri:stit;is Iavz 

RF. 11.197,.$p -P•12 
• 

;dõè,O.nei 
foCte4s) 



Sua Excelência o Senhor 
outor Fernando Haddad 

Digníssimo Prefeito da Cidade de São P ulo. 

~RA UNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	 do 

Processo n° 01_ x45(1" 
Carmen Cristina Mala'/ 
RF. 11.197 

São Paulo, 10 de junho de 2015. 
OF-SGP12 

297/2015 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela 

Legislação Participativa, nos termos do 

do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei O 

Excelência pedido de informações sobr 

do Vereador Salomão Pereira, que "11s 

; AS EMPRESAS DE CALL CENTER QUE SE ESTA 

15È SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

C PRA 
outa Comissão de Constituição, Justiça e 

art. 68 do Regimento Interno e nos termos 

gânica do Município, encaminho a Vossa 

o Projeto de Lei n° 195/2015, de autoria 

E SOBRE REDUÇÃO DE ISS DE 5% PARA 2% PARA 

LECEREM NA REGIÃO DA ZONA LESTE DA CIDADE 

Valho-me da oportunidade i para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta c nsideração. 

Anexo: Cópia do requerimento. 

Affie lilleOk 
RF: 70,  3  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4746 wwwffq ;  

w.r.11•vo,  

8 Suga 
2 

ulgov.br 

S.G.M 

12 JUN 2015 

o 



CAIARA MUNICIPAL  DE 

SAO PAULO 

do 

PIPÇ@S50 ri° '24  tck 6 
çarmen Criattna Malav 
RF. 1 1.127 

Presidente, 

deste pedido. 

Sala da Comissão de Constited Legislação Participativa, em 

Presidente da Comissão 
NHO 

tuiç 	Justi Legislação Participativa 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Encontra-se em trâmite nesta qômissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, o projeto de lei n° 0195/15, de autoria do nobre Vereador Salomão Pereira da 

• Silva, que dispõe sobre a redução da alíqura do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN incidente sobre o a presta ão de serviços de "call center" por empresas 
que se instalarem na Zona Leste do Município, a uma distância de 20 (vinte) quilômetros do 
Marco zero da Cidade. 

Para seguro pronunciamento desta Comissão, solicito a V. Exa. que 
encaminhe ao Executivo pedido de informaçãO com relação ao projeto, para que informe o 
valor total que a renúncia de receita poderá atingir caso seja concedida a redução da 
alíquota do ISSQN prevista na propositura. 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento 
desta Comissão no projeto em epígrafe, sobrétudo para que se possa dar cumprimento ao 
disposto no artigo 14 da Lei Complementar n° 101, de 05 de maio de 2000 — Lei de 

>Responsabilidade Fiscal, ressaltando-se que , é o Poder Executivo quem detém os meios 
para prestar essas informações. 

Saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP C P 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br  
IF-p1019 15 . M 



Segue_ juntado_5_, nesta data documento(s) 
e pa el de infamlaçào rubricado S sob folha(s) 

5 2?  Em 	I 10 1231 15 

Carmen Cdstine Malavazzi 
RF. 11.197 - SGP-12 

• 
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São Paulo, 	3 de 

 

 

411' 

  

DOCREC 

687/2015 

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão N 
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, encaminho a Vossa 

Excelência cópia da manifestação da Secretaria Municipal de Finanças e 

Desenvolvimento Econômico a respeito do Projeto de Lei n° 195/15, de 
c,. 

autoria do Vereador Salomão Pereira, que dispõe sobre redução de ISS de § 

5% para 2% para as empresas de call center que se estabelecerem na região 

da Zona Leste da Cidade. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus5 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAWMMO/lcgs 
Resp 195-15 
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CAR 	 MALAVAZZI 
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Folha n° 	Ac:\ 	do 

Processo n° 01 - INS Is 
Carmen Cristina Malavazz 
RF. 11.197 

120.495.449,51 

232.611.488,83 

2018 

2017 

2019 

2016 

2021 

2020 • 

2015 85.362.014,25 

93.044.595,53 

101.418.609,13 

110.546.283,95 

131.340.039,96 

143.160.643,56 

213.405.035,62 

253.546.522,82 

276.365.709,88 

301.238.623,76 

328.350.099,90 

357.901.608,89 
2022 390.112.753,70 

2023 255.133.740,92 

234.067.652,22 

170.089:160,61 . 

156.045.101,48 

425.222.901,53 
2024 463.492.962,67 

303.124.397,58 2025 
278.095.777,60 

202.082.931,72 

185.397.185,07 

.505.207.329,31 

Impacto 1551i,  
1 .111, 

Ï H 
100°/0 de' adesão) 

128.043.021,37 

- 139.566.893,30 

152.127913,69 

165.819.425,93 

180.743.174,26 

197.010.059,94 

214.740.965,34 

rrecadação 1 

aliquota 5% , 

rre cad aça0 1 155 
1,, h 	o  aliquota i 2/0) 

DICAR em 29 de junho de 2015 

• REGINA DO FAZIO 
Assessor -I; cnico - DICAR 

RF n° 756.997.1 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha de Informação n °  11 

Do Processo n ° 2015-0.153.245-2 .  em 29/06/2015 

DECAR/G 

Senhor Diretor, 	 CÓ P I AI 

, 

D é or 	aria 	• 
.RE;75 	8:1 /2 - ik:"; 

DECAÍ:/ c 

De ordem do senhor diretor desta divisão, encaminhamos "o valor total que 
a renúncia de receita poderá atingir caso' seja concedida a redução da aliquota 
do ISS prevista na propositura" (f1.03), conforme solicitado à fl. 10. 

Para o levantamento, consideramos o recolhimento, no ano de 2014 e nos 
códigos 03158 e 03159 (referentes a call center e telemarketing), de todas as 
empresas. Com  a arrecadação de 2014, consideramos ui.n crescimento de 9% 
(1.PCA previsto para 2015) nos anos seguintes. 

Segue quadro abaixo com o valor do impacto, considerando uma adesão 
de 100%. 



C) 

CÓPIA 

Diretor do De rtami 	recadação e Cobrança 

ASS/RSO 

Atenciosamente, 

.gt* 
PREFEITURA DE 

SA0 PAU LO 
FINANÇAS E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Folha n° 	50 do 
Processo n° O 	c( iS  
Carmen Cristina Malavezz 
RF. 11.197 

Do PA 2015-0.153.245-2, SGD n° 1.561.029 	 Folha de Informação 12 

DECAR-G, 29 de junh de 2015. 

SUREM/DEJUG 

Senhor Diretor. 

- 
. . Conforme solicitado em fl.. 09; consignamos manifestação de DECAR/DICAR em 

cota retrO,acerca do valor da .  renúncia de receita decorrente da redução da 'alíquota de ISS de 5% 

_ para 2% paia empresas de cal! center que se instalarem na Zona Leste do Município, consoante 

proposta do Projeto de Lei n° 195/15. 

Diante do exposto, restituímos para providências desse DEJLJG e posterior devolução 

.a -SUREM. 



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO , 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

F-Otha n° 	S‘ 	do 

Processo n° o k _ tot5115. 
Carmen Cristina Matav z 
RF. 11.197 

Do PA n° 2015-0.153.245-2,'SGD 1.561.029 

. Assunto: Projeto de Lei no 195/2015 

DILEG — S,enhor Diretor 'de Divisão, 

1 .— Introdução 

Folha de Informação n° 

Em 30/06/2015 (a) 
/ • 	CLAIJD10 TAKESHI 

'Assiaten 
631.10 

CÓPIA 

SUDA 

.300 

Trata-se do Projeto de Lei (PL) n° 195/15, de iniciativa do Vereador Salomão • , 
Pereira da Silva, que -, propõe .a redução da alíquota do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza -'ISSQN, incidente .Sofbre a prestação de serviços de "call center" por empresas que 
se instalarem na Zona Leste do Município, a uma distância de 20 (vinte) quilômetros do 
marco zero da Cidade assim dispondo em seus artigos 10  e 2°: 

/ Art. 1 - Fica autorizada, no âmbito do município .de São ,  Paulo, região da Zona 
Leste, a uma distância de 20 quilômetros do Marco Zero da Praça da Sé, a redução 
do ISS (Imposto Sobre Serviços) de 5% para 2% para ás empresas que exploram a 
atividade de Call Center, e que se instalarem na região. 

Art. 2° =.,As empresas que exploram a atividade de Call Center, e que instalarem 
. 'suas atividades na região descrita no artigo anterior, terão * redução do ISS com a 
:.alíquOta de '5% para 2%,assim como a iSenção, de IPTU (Imposto Predial e 

Territorial Urbano) por Um período de dei anos 

'A seguir-, 'analisaremos o referido projeto ,de lei relativamente a seus aspectos 
jurídico-tributários. 

- 2 — "Centrais de Call Center" já são, incentivadas pelo Programa de Incentivos Fiscais 
para prestadores de serviços em região da Zona Leste do Municipio . de  São Paulo 

À- Lei - 15.931/13, que instituiu o Programa de Incentivos Fiscais' para prestadores 
'de serviços estabelecidos ou ' que, vierem a . se , estabelecer na região da Zona Leste do 

Município de São Paulo, já autoriza o Poder Executivo a . conceder incentivo fiscal aos 
prestadores de serviços de resposta audível (centrais de 4call center" e telemarketing),, descrito 
no subitem 17.02 da lista do "caput" do art. 10  da Lei n° 13.701/2003. 

A referida lei de incentivo fiscais já oferece isenção de 60% (sessenta por cento) 
do 	

• 
ISS incidente sobre os serviços de "Call Center" conforme seu inciso IV do artigo 3°: 	• 

Art. 3 0  Os incentivos fiscais referidos no art. 2° desta lei serão os seguintes: 

IV isenção de 60% (sessenta por cento) do ISS incidente sobre os serviços 
incentivados referidos no art. 2° desta lei, observado O' § 4° deste artigo, a partir da 
data da homologação da declaração a que se refere o art. 4° desta lei, pelo prazo de 

, 20 (vinte) anos ou até O final do período de que trata O § 1° do art. 10  desta lei, o 
. que ocorrer primeiro. 



. • FINANÇAS E - 
• - DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

• . 

Folha de Informação n° 

k.;tAUDIO TAKES111 YAS Em 30/06/2015 (a) 	Assistente 
R.F.: 637.197. 

Restituo-lhe O presente expediente com manifestação de-Auditor-Fiscal d, ta 
Divisão, que acolho. 

São Paulo, 

SF/SUREM/DEJUG/DILEG/RBS/aggs 

. 	 d° 
Processo n° O- 1s S LI S  
Carmen Cristina Malav zz' 
RF. 11.197 , 

Folha n° 
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Folha n° 

Processo n° 01. - iq5 
Carmen Cristina Malav 
RE 11.197  PREFEITURA :  DE 

SÃO PAU Is 
• , 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

• 

 

Folha de informação r it.° — 

, do Processo n° 20154).1,53.245-2 	e 	1 ,  ' 	 /  ‘É 	--  . P.)  ' .. 	. 	 jà-:-- 

S.UREIVI G, 	
, www, 	NUía  

CdP I Ai - 
- kConforme solicitado a fl.' ,09 Segue com as manifestações de DECARiDICA13 e de DILEG 
* sobre.o.prOjeto,dé_lei -ri? 195/15. 

DEJtJG, 01 de julho de 2015. 

FLÁVIO MPAIO DANTAS 
Diretor do Dep Mento de Tributação e Julgamento 



PREFEITURA D 
SÃO PAUL 

„ FINANÇAS E 
OEENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Folha n° • 5 'do 

, Processo n° 01 -Ic15 
Carmen Cristina Melava • 
RF. 11.197 

do PA 2015-0.153.2'45-2'  ( 

GABSF/ASJUR'_ 

Senhor Assessoil'éciio',1 0iefe, 

Trata-se de Projeto de Lei n° 195/15 -- PL , que;propOe:a ".redução de 

aliquota dO-ISS de 5°,4para 2% para as empresas de cal! center que se estabelecerem 
•na região da"-Zona LeSte-":7da `cidade de São,. Paulo", remetido a esta Secretaria para 

, 	 , .manifestação quanto ao "valor total 'que a :renúncia de reCeita, poderá atingir caso seja 

concedida decorrente da alteração da aliquota do ISSQN prevista na propositura" (fl. 03). 

rn at.,ençOO;à4;s'oliáltado; a•Divisão de Projeção de'Control6e Árrecadação 

DICA13 apresentoü'à folha 1 1 a tabelaódm a estimativa do impacto.na.arrecadação do 

tributo`caso'sejatonCedida a redução proposta nó PL., 
- 

PLIoi ainda encaminhado à'OivisãO de'legislação, Normas e Consultas 

DILEG, para análise técnica, cuja manifestação segue às folhas 1 e14. bILEG

•elucidou.. que já há - incentivo ,fiscal intitUído por lei para o • serviço em -. questão, 

concedendo isenção de ."60% do tributo aos prestadores estabelecidos na Zona Leste, o 

gire, na prática, implica . a'redpção da alíciliota'aplicáVel definida na legislação atual (5%) 

Assim, a conjunção do .benefíCio proposto com o Vigente resultaria nã 

faliquota efetiva abaixo da Minirna'déterminada constituciOnalmente .  (artigo 88, I, Atos e 

biãposiçõe'S TransitóriodatonstitUição Federal 'de, 1988 
• -`. 
Art.881.`sEnquaritO lei complementar não disciplinar o disposto nos incisos 1 e III 
do § 3.? do art. 156 da Constituição Federal, o irriOosto à que se refere o inCisõ 

.11106,001 dó tnisrpó artigo: • 
I —,.terAiliquota mínimá dè dois por cento, exceto Oará os serviços a que se 
referén1"p'S itéris ,32, 33 e 34 da Listá de Serviços anexa ao Decreto-Lei n°406, 
de 31 de dezembro de 1968 .  , 	 , , 

. 	, 
Para 2%. 



SUREM erh - 

 

Folha n° 	55 do 

Processo n° o% - 1°15115 
iso Carmen Cristina Malavaz ' 

RF. 11.197  

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

 

FINANÇAS E , 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

 

CÓPIA Folha de informação n.° 

em  O  Z  / 	/ 2015 	(a) j°Sé  M  

J)-  
tins Curopos 
524.84.3.,4.... 

do PA 2015-0.153.245-2  ' 

 

Ademais, 'DILEG destacou que o 'PL., na forma como apresentada, não 

atende ao disposto no artigo 14\ da Lei Complementar _Federal n° 101/200 (Lei de 
RespOnsabilidade Fiscal): 

Art..14. A concessão ou ampliação de incentivo ou ,benefício de natureza 
thbutáriayia qual "decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 

' iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de 
'diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: 
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art 12 , e de que não 
'afetar-à as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de 
diretrizes orçamentárias; s  
II - estar acompanhada de Medidas de compensação, no período 

' mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da 
, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação 

de tributo ou contribuição. 

Sendo esta a manifestação de SUREM e atendendo o determinado à folha 

08, encaminhamos o presente expediente 

José Ibrt. wei ra Macedo 
Subsecretário da Receita Municipal 

SF/SUREM/JA0M/rmry 
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Folha n° 	sc do 
Processo n° 01 — ictsi 
Carmen Cristina Malavazz 
RF 11.197 

Processo n°: 

Interessado: 

-ASSUMO: 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

2015-0.153.245-2 

Assessoria Técnico-Legislativa 

Projeto de Lei n.° 195/2015 — Redução do 
de dali Center prestados por empresas 
Leste. 	•• 

Do processo n° 2015-0.153.245-2 em' /  

ISS para os serviços 
localizadas na Zona 

• Folha de informação n° X .9 
- 

S'ET.À.Wi ZTE LOPES 

kssist. Gest. Púb1icas - AG 

GABeifiASLIUR 

GABSF — Senhor Chefe de Gabinete, !CÓPIAi 

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do ,Governo Municipal solicita 
pronunciamento' desta 'Pasta acerca do Projeto de Lei n° 195/2015, de autoria do 
Vereador ,Salomão Pereira; bem como ;  acerca do Requerimento s/n° do Vereador 

. Alfredinho, encaminhado por meio do Oficio-SGP12 297/2015 da Câmara Municipal 
de São Paulo, as, fls.' 02../03, solicitando informações sobre a renúncia de receita caso 
seja concedida a redução do Imposto prevista na propositura em tela. 

I 

Tal projeto prevê a redução do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
' — ISS de 5% para 2% para as empresas que exploram' a atividade de Cell Center e 
se instalarem na região çla Zona Leste a uma distância de 20 quilômetros do Marco 
Zero da Praça da Sé. 

Para usufruir do benefício, as empresas interessadas deverão apresentar na 
Subprefeitura de região cópia` autenticada de sua regularidade comercial perante os 
órgãos competentes. 

O Projeto de Lei prevê, ainda, que: 

1) a fiscalização do ,cumprimento da legislação -caberá às Subprefeituras da 
região; , 

2) comprovada a regularidade, os dados da empresa beneficiada serão 
encaminhados à Secretaria das Subprefeituras que promoverá a devida 
redução. 

Passaremos as possas considerações. • 
. - 

Acompanhando a manifestação de DEJUG/DILEG as fls. 13/15, destacamos . 
que,,em 20 de dezembro de 2013„foi sancionada a Lei .n° 15.931/2013 que instituiu o 
Programa de incentivos Fiscais 'para prestadores de servi ços em região da Zona 
Leste do Município de São Paulo. 

• Entre outros -incentivos, a referida lei concede isenção de :60% do ISS 
incidente sobre os serviços de resposta audível (centrais de "call center. e 
telemarketing) prestados por empresas estabelecidas: ou que vierem a se 
estabelecer na região da Zona Leste compreendida pelos perímetros constantes do 
anexo único daquela lei .:A alíquota atual do ISS aplicada aos serviços de resposta 
audível é de 5%, com a isenção de 60%, passa a ser de 2%. 
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Folha n° 	5-k, do• 

Processo n° 	- R5 1 tS 
Carmen Cristina Malavazz 
RF. 11.197 

Folha de Infor 	o n° ‘•c\ 

DO' processo n° 2015-0.153.245=2 em G/ 74- / 
 

" 	 •- -› -‘..loIscd-., 	° 
at-  

Ressaltamos, também, que a Lei n° 15.931/2013 é mais abrange-de einuito 
mais precisa quanto ao público alvo ao delimitar .a região abrangida pelo benefício. 

.LPelo texto do PL 195/2015, somente os prestadores de serviços instalados 
exatamente a 20 Km do marco zero da Praça dá Sé terão redução do ISS. 

Outro ponto que merece destaque é a competência dada à Subprefeitura para 
• efetuar a redução do 'ISS, (art. 6° do PL) em total discordância com o disposto no art. 

3° da Lei n° 14.13312006: , 
"Art.,3° A Administração Tributária, expressamepte definida no inciso 

XXII do art. 37, da Constituição Federal, será composta, no Município de São 
Paulo, pelas unidades da Secretaria Municipal de Finanças responsáveis  
pelas funções de-ãnçamento tributário, fiscalização tributária, arrecadação, 
cobrança de débitos não inscritos na dívida ativa, tributação e julgamento." 
(grifo nosso) ' 

Destacamos que não foram apresentadas , medidas ' de . compensação de 
receitas pára reequllíbrio das finanças publicas, contrariando o disposto no artigo 14 
da Lei Complementar n.° 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Portanto, diante do exposto, em função de tudo o que consta dos autos, em 
especial a manifestação de DILEG/DEJUG às lis 13/15, apesar do nobre ideal 
contido no Projeto, scimos'de parecer desfavorável à propositUra. 

Quanto ao cálculceda renúncia, segue às fls. 11/12 a manifestação da Unidade 
competente desta Secretaria. 

A consideracão. 

De acordo 

São Paulo, 3 de julho de 2015'. 

Marina Aun 
Assessora Técnica 

ASJUR L 

k54 	çtskI \á- 
Luiz nando Caetano 

Procurador do unicípio de São Paulo 
Assessor Chefe -- OAB/SP 207.856 

GABSF/ASJUR 
SF/A 
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Folha n° 	52 " 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E o" 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Do processo n° 2015-0.153.245-2 . em G /".:1-- kS 

Processo n°: 

Interessado: 

Assunto: 

2015-0.153.245-2 

Assessoria Técnico-Legislativa 

Projeto de Lei n.° 195/2015 — Redução do ISS para os serviços 
de CaH Center prestados por ,empresas localizadas na Zona 
Leste. • 

Folha de Informação 

tErkflABETE E . FORTE LOPES . 
A$AiSt..Gest. Pi"Mcat. 

GAI:V.',f,i ‘fW UR 

CÓPIA'  
SGM/ATL - Chefia 	, 

Senhora Assessora Técnico-Legislativa Chefe, 1- 

Em atenção ao soliCitado àifls. 7, retomamos o presente com as informações 
fornecidas às ,fls. 11/12, pela unidade competente da Subsecretaria da Receita , 
Municipal, quanto ao cálculo da renúncia de receita. 

Quanto ao "mérito 'do Projeto de lei n°..195/2015 com apoio nas manifestações 
da Subsecretaria da Receita Municipal e da - Assessoria..Júrídica desta ,Secietaria,------rsi 
que acolhemos, devolvemos o presente com parecer desfavorável à aprovação do ?. 
Projeto. • .1., 1` ...J , 

GABSF, 	de julho de 2015. 	 - ;1. 

SF/ASJ 

Gabinete 	 cit T .t1 fnunergl ecaLt.:. 

e Finanças e Desenvolvimento Econômico 
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